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PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições,

CONSIDERANDO os requerimentos encaminhados dos Membros
interessados em participar do Encontro Nacional de Defesa da
Probidade Administrativa, realizado pelo Conselho Nacional do
Ministério Público, nos dias 30 e 31/08/2018, em Brasília/DF, nos termos
do Aviso PGJ nº 040/2018;

RESOLVE:

I - Divulgar a Relação dos Membros inscritos para participar do referido
sorteio, abaixo relacionados:

II – Informar o nome dos Membros que foram sorteados e que terão as
despesas custeadas pelo MPPE.

1.Dra. Alice de Oliveira Morais
2.Dr. Eduardo Luiz Silva Cajueiro

AVISO Nº 043/2018
Recife, 17 de agosto de 2018

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições,

CONSIDERANDO a publicação da escala de Plantão da 3ª Entrância da
Capital, por meio da Portaria PGJ nº 1.512/2018;

CONSIDERANDO a solicitação, oriunda da Coordenação das
Promotorias Criminais, de alteração da escala de plantão de membros
da Capital;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 1.512/2018, de 27.07.2018,
publicada no DOE do dia 28.07.2018, conforme anexo desta Portaria.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.634/2018
Recife, 17 de agosto de 2018

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA,  DR.
FRANCISCO DIRCEU BARROS, exarou os seguintes despachos:

Número protocolo: 114389/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 17/08/2018
Nome do Requerente: PETRÚCIO JOSÉ LUNA DE AQUINO

DESPACHOS Nº 108
Recife, 17 de agosto de 2018

Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 114385/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão
Data do Despacho: 17/08/2018
Nome do Requerente: ANA CLÁUDIA DE MOURA WALMSLEY
Despacho: Autorizo excepcionalmente. Registre-se em planilha própria,
arquivando-se em seguida.

Número protocolo: 114344/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 17/08/2018
Nome do Requerente: ANA MARIA MOURA MARANHÃO DA FONTE
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 114346/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão
Data do Despacho: 17/08/2018
Nome do Requerente: HODIR FLAVIO GUERRA LEITAO DE MELO
Despacho: Autorizo. Registre-se em planilha própria, arquivando-se em
seguida.

Número protocolo: 114363/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão
Data do Despacho: 17/08/2018
Nome do Requerente: REGINA WANDERLEY LEITE DE ALMEIDA
Despacho: Autorizo excepcionalmente. Registre-se em planilha própria,
arquivando-se em seguida.

Número protocolo: 114228/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença Médica
Data do Despacho: 17/08/2018
Nome do Requerente: ANA MARIA DO AMARAL MARINHO
Despacho: Em face do atestado médico acostado aos autos, concedo
02 (dois) dias de licença-médica à requerente, a partir do dia
13/08/2018, nos termos do artigo 64, I, da Lei Orgânica Estadual do
Ministério Público. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 114264/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 17/08/2018
Nome do Requerente: HODIR FLAVIO GUERRA LEITAO DE MELO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 114331/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão
Data do Despacho: 17/08/2018
Nome do Requerente: TIAGO SALES BOULHOSA GONZALEZ
Despacho: Autorizo excepcionalmente. Registre-se em planilha própria,
arquivando-se em seguida.

Número protocolo: 114327/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão
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Data do Despacho: 17/08/2018
Nome do Requerente: CARLOS HENRIQUE TAVARES ALMEIDA
Despacho: Autorizo excepcionalmente. Registre-se em planilha própria,
arquivando-se em seguida.

Número protocolo: 114306/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão
Data do Despacho: 17/08/2018
Nome do Requerente: MANOELA POLIANA ELEUTÉRIO DE SOUZA
Despacho: Autorizo excepcionalmente. Registre-se em planilha própria,
arquivando-se em seguida.

Número protocolo: 114304/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão
Data do Despacho: 17/08/2018
Nome do Requerente: GUILHERME GRACILIANO ARAUJO LIMA
Despacho: Autorizo. Registre-se em planilha própria, arquivando-se em
seguida.

Número protocolo: 114285/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão
Data do Despacho: 17/08/2018
Nome do Requerente: HODIR FLAVIO GUERRA LEITAO DE MELO
Despacho: Autorizo excepcionalmente. Registre-se em planilha própria,
arquivando-se em seguida.

Número protocolo: 114284/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão
Data do Despacho: 17/08/2018
Nome do Requerente: HODIR FLAVIO GUERRA LEITAO DE MELO
Despacho: Registre-se em planilha própria, arquivando-se em seguida.

Número protocolo: 114227/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 17/08/2018
Nome do Requerente: DILIANI MENDES RAMOS
Despacho: Encaminhe-se à Assessoria Técnica em Matéria
Administrativa para juntar ao expediente SIIG Nº 0022911-6/2017,
pronunciando-se.

Número protocolo: 114126/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 17/08/2018
Nome do Requerente: FERNANDO BARROS DE LIMA
Despacho: Defiro o pedido de gozo de férias remanescentes do
requerente, previstas para o mês de fevereiro/2012, haja vista o
cumprimento dos requisitos inerentes à espécie, em especial o contido
no art. 9º da Instrução Normativa nº 004/2017, a fim de que seu período
originário de férias seja gozado, por um período de 10 (dez) dias, a partir
de 10/09/2018. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 114071/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença Médica
Data do Despacho: 17/08/2018
Nome do Requerente: AMARO REGINALDO SILVA LIMA
Despacho: Em face do atestado médico acostado aos autos, concedo
30 (trinta) dias de licença-médica ao requerente, a partir do dia
03/08/2018, nos termos do artigo 64, I, da Lei Orgânica Estadual do
Ministério Público. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 114145/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações

Data do Despacho: 17/08/2018
Nome do Requerente: JOÃO MARIA RODRIGUES FILHO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 113785/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 17/08/2018
Nome do Requerente: MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Despacho: Defiro o pedido de alteração da escala de férias do
requerente, previstas para o mês de agosto/2018, haja vista o
cumprimento dos requisitos inerentes à espécie, em especial o contido
no art. 9º da Instrução Normativa nº 004/2017, a fim de que seu período
originário de férias seja gozado a partir de 01/10/2018. À CMGP para
anotar e arquivar.

Número protocolo: 114131/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 17/08/2018
Nome do Requerente: RIVALDO GUEDES DE FRANÇA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 114143/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 17/08/2018
Nome do Requerente: FLÁVIO ROBERTO FALCÃO PEDROSA
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 114130/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 17/08/2018
Nome do Requerente: ALFREDO PINHEIRO MARTINS NETO
Despacho: À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 112665/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 17/08/2018
Nome do Requerente: IRENE CARDOSO SOUSA
Despacho: Arquive-se o presente, tendo em vista que a requerente
desistiu do pedido.

Número protocolo: 112943/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 17/08/2018
Nome do Requerente: FRANCISCO EDILSON DE SÁ JÚNIOR
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para novembro/2018, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda seu pedido de gozo de
férias suspenso para o mês de dezembro/2018. À CMGP para anotar e
arquivar.

Número protocolo: 114026/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Diárias - Solicitação de Diárias
Data do Despacho: 17/08/2018
Nome do Requerente: GILKA MARIA ALMEIDA VASCONCELOS DE
MIRANDA
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 02
(DUAS) diárias integrais, nos termos do inciso I do Art. 9ª da Resolução
PGJ 003/2017, no valor total de R$ 1.828,76, bem como de passagens
aéreas, à Bela. GILKA MARIA ALMEIDA VASCONCELOS DE
MIRANDA, Promotora de Justiça, a fim de participar, na qualidade de
Presidente da Comissão de gestão de documentos e memoriais de
Pernambuco da reunião no COPLANAME (Comitê Gestor de memoriais
do Ministério Público), no CNMP, a se realizar em Brasília/DF no
período de nos dias 22 e 23/08/2018, com saída no dia 21 e retorno no
dia 23/08/2018. Devendo o membro do MPPE cumprir a
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determinação contida no Artigo 10º da citada resolução (fazer a
comprovação da realização da viagem, à CMFC, no prazo de 15 dias).
Ao apoio do Gabinete para providências e, depois, encaminhe-se à
CMFC para fins de pagamento.

Número protocolo: 113380/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 17/08/2018
Nome do Requerente: ANTÔNIO CARLOS DE OLIVEIRA CAVALCANTI
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de outubro/2018, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período
de 01 a 10/10/2018. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente do requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 113375/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 17/08/2018
Nome do Requerente: SíLVIA AMÉLIA DE MELO OLIVEIRA
Despacho: Defiro, excepcionalmente, o pedido de suspensão de 13 (
treze) dias de férias da requerente, a partir do dia 11/08/2018, previstas
para o período de 11 a 30/08/2018, haja vista o cumprimento dos
requisitos inerentes à espécie, em especial o contido no art. 9º da
Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda que seu período
originário de férias seja gozado 31/08 a 12/09/2018. À CMGP para
anotar e arquivar.

Número protocolo: 112997/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 17/08/2018
Nome do Requerente: FABIANA VIRGINIO PATRIOTA TAVARES
Despacho: Encaminhe-se à CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 112852/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 17/08/2018
Nome do Requerente: MUNI AZEVEDO CATÃO
Despacho: Providenciado através do Portaria POR-PGJ nº 1.537/2018,
de 31/07/2018. Arquive-se.

Número protocolo: 112390/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicações
Data do Despacho: 17/08/2018
Nome do Requerente: ELSON RIBEIRO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o período de 03/09 a 02/10//2018, nos dias 01 e
02/10/2018, por imperiosa necessidade do serviço devidamente
justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da Instrução Normativa nº
004/2017. Defiro ainda seu pedido de gozo de férias suspenso para os
dias 30 e 31/10/2018. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 111884/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 17/08/2018
Nome do Requerente: MILENA DE OLIVEIRA SANTOS DO CARMO
Despacho: 1. Defiro o pedido de antecipação das férias da requerente,
de novembro para outubro/2018. 2. Defiro ainda o

pedido de suspensão de férias, de setembro e outubro/2018, por
imperiosa necessidade do serviço devidamente justificada, nos termos
do art. 12 da IN nº 004/2017, nos períodos de 13 a 22/10/2018 (dez
dias) e 23/10 a 01/11/2018 (dez dias), bem como a conversão em
pecúnia dos aludidos períodos, nos termos do que dispõe o art. 21 da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da LC nº 75, aplicável
em razão do que dispõe o art. 110 da LC nº 12/94, ciente da requerente
da necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto dos outros
20 (vinte) dias, vedado seu fracionamento. 3. À CMGP para implantação
do valor devido em folha de pagamento, anotar e arquivar, haja vista o
cumprimento dos requisitos inerentes à espécie, em especial o contido
no art. 9º da Instrução Normativa nº 004/2017.

Número protocolo: 111586/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 17/08/2018
Nome do Requerente: MARIA DE FÁTIMA DE ARAÚJO FERREIRA
Despacho: Defiro excepcionalmente o pedido de gozo de férias, entre os
dias 23 a 27/07/2018, conforme autorizado através do despacho 3861-
2018 da PRE. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 110477/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 17/08/2018
Nome do Requerente: LÚCIA DE ASSIS
Despacho: Defiro o pedido de gozo de férias remanescentes da
requerente, previstas para o mês de março/2014, haja vista o
cumprimento dos requisitos inerentes à espécie, em especial o contido
no art. 9º da Instrução Normativa nº 004/2017, a fim de que seu período
originário de férias seja gozado, por um período de 15 (quinze) dias, a
partir de 17/07/2018. À CMGP para anotar e arquivar. (Republicado)

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Chefe de Gabinete

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

EDITAL DE REMOÇÃO Nº. 05/2018 – RM
CRITÉRIO DE MERECIMENTO – 1ª ENTRÂNCIA
(2ª PUBLICAÇÃO)

O Exmo. Sr. Presidente do Conselho Superior do Ministério Público, em
virtude da Lei, etc.

FAZ SABER, pelo presente Edital de Remoção, aos senhores
Promotores de Justiça, de 1ª entrância, que se achando vago o cargo de
Promotor de Justiça de Bodocó (Vara Única), fica aberta a concorrência
pelo critério de Merecimento, na Secretaria do Conselho Superior do
Ministério Público, pelo prazo de 08 (oito) dias, contados a partir do 1º
(primeiro) dia útil seguinte à 2ª (segunda) publicação do presente, no
Diário Oficial do Estado de Pernambuco, para apresentação dos pedidos
de Remoção, para o aludido cargo, de conformidade com o disposto nos
arts. 44 e 45, da Lei Complementar Estadual n.º 12, de 27.12.94. DADO
E PASSADO, nesta Cidade do Recife, Capital do Estado de
Pernambuco, aos quinze do mês de agosto do ano de dois mil e dezoito
(15.08.2018). Eu, ________________________PETRÚCIO JOSÉ LUNA
DE AQUINO, Promotor de Justiça, Secretário do CSMP, mandei digitar
e subscrevo.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Presidente do CSMP

EDITAL Nº 05/2018 – RM.
Recife, 17 de agosto de 2018
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O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, na
RES - PGJ nº 002/2014, de 17.03.14, publicada no Diário Oficial do
Estado de 19/03/14;

Considerando a necessidade dos Plantões Ministeriais serem providos
de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao desempenho das
atividades dos Promotores de Justiça plantonistas, conforme previsão
contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa PGJ-005/2002,
publicada no Diário Oficial em 23/02/2002, e disciplinados pela
Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

Considerando o teor da Comunicação enviada ao DEMAPE pelo
servidor escalado, informando da impossibilidade de comparecimento e
obedecendo o Art. 2º do Capítulo I da IN PGJ nº 001/2016, publicada no
DOE de 20/01/2016;

RESOLVE:

I- Modificar o teor da PORTARIA – POR - SGMP- 608/2018, publicada
em 31/07/2018, para:
II - Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação do pagamento das horas extras e ainda a
concessão do auxílio-refeição dos servidores plantonistas, com base no
Relatório de Plantão Ministerial.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 17  de agosto de 2018.

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA POR-SGMP Nº 683 /2018
Recife, 17 de agosto de 2018

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
nos termos da legislação institucional em vigor;

Considerando o disposto nos Artigos 76 e 77 da Resolução RES – PGJ
nº 002/2014, publicada em 19/03/2014;

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico n°110888/2018;

Considerando a anuência da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I- Conceder o gozo de licença - prêmio a servidora MARIA DA PAZ
SANTOS RODRIGUES DE LIMA, matrícula nº 188.102-7, por um prazo
de 30 dias, contados a partir de 01/10/2018;

II – Esta portaria entrará em vigor a partir de 01/10/2018.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  17   de agosto de 2018.

Alexandre Augusto Bezerra
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA POR-SGMP Nº 684 /2018
Recife, 17 de agosto de 2018

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
nos termos da legislação institucional em vigor;

Considerando o disposto nos Artigos 76 e 77 da Resolução RES – PGJ
nº 002/2014, publicada em 19/03/2014;

Considerando o teor do Requerimento Eletrônico n°110485/2018;

Considerando a anuência da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I- Conceder o gozo de licença - prêmio a servidora MARIA DE FÁTIMA
DELMONDES BENTINHO SILVA, Técnico de Nível Médio, matrícula nº:
188.162-0, por um prazo de 30 dias, contados a partir de 05/07/2018;

II – Esta portaria retroagirá ao dia 05/07/2018.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 17   de agosto de 2018.

Alexandre Augusto Bezerra
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA POR-SGMP Nº 685 /2018
Recife, 17 de agosto de 2018

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr Procurador Geral de Justiça,
contida na  RES-PGJ nº 002/2014, de 17/03/2014, publicada no Diário
Oficial do Estado de 19/03/2014;

Considerado, também, os Artigos 76 e 77 da Resolução RES-PGJ nº
002/2014, de 17/03/2014 e publicada em 19/03/2014;

Considerando o disposto no art. 30, da Lei nº 12.956 de 19 de dezembro
de 2005;

Considerando o disposto na Instrução Normativa PGJ nº 005/2016 de
19/01/2016, publicada no D.O.E de 20/01/2016;

Considerando o Ofício nº 102/2018, de 02/08/2018, da Promotoria de
Justiça do Cabo de Santo Agostinho;

Considerando o  Convênio MP nº 013/2018, celebrado entre o Ministério
Público de Pernambuco e a Prefeitura do Cabo de Santo Agostinho,
assinado em 28/03/2018;

Considerando, ainda, os termos do processo nº 0014106-3/2018,
protocolado nesta Procuradoria Geral de Justiça em 08/08/2018;

RESOLVE:

I – Conceder o Adicional de Exercício ao servidor público ELIAB
ARISTIDES DA SILVA, Guarda Municipal, pertencente ao quadro de
pessoal da Prefeitura Municipal do cabo de Santo Agostinho à
disposição desta Procuradoria Geral de Justiça, observando o disposto
na Instrução Normativa PGJ nº 005/2016.

II – Lotar o servidor na Promotoria Justiça do Cabo de Santo Agostinho;

III– Esta Portaria retroagirá ao dia 28/03/2018.

PORTARIA POR-SGMP Nº 686 /2018
Recife, 17 de agosto de 2018

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  17  de agosto de 2018.

Alexandre Augusto Bezerra
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr Procurador Geral de Justiça,
contida na RES-PGJ nº 002/2014, de 17/03/2014, publicada no Diário
Oficial do Estado de 19/03/2014;

Considerando os Artigos 76 e 77 da Resolução RES0-PGJ nº 002/2014,
de 17/03/2014 e publicada em 19/03/2017;

Considerando o disposto no art. 30, da Lei nº 12.956 de 19 de dezembro
de 2005;

Considerando o disposto na Instrução Normativa PGJ nº 005/2016 de
19/01/2016, publicada no D.O.E de 20/01/2016;

Considerando o Ato do Governador nº 2972/2018, de 01/08/2018,
publicado no Diário oficial do Estado de Pernambuco de 02/08/2018;

Considerando, ainda, os termos do processo nº 00013843-1/2018,
protocolado nesta Procuradoria Geral de Justiça em 03/08/2018.

RESOLVE:

II – Conceder o Adicional de Exercício ao servidor público GEOFLAN
DIAS LOPES, Auxiliar em Saúde/Motorista, pertencente ao quadro de
pessoal da Secretaria de Saúde de Pernambuco ora à disposição desta
Procuradoria Geral de Justiça, observando o disposto na Instrução
Normativa PGJ nº 005/2016.

II – Lotar o servidor no Departamento Ministerial de Transporte;

III – Esta portaria retroagirá ao dia 02/08/2018.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 17  de agosto de 2018.

Alexandre Augusto Bezerra
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA POR-SGMP Nº 687/2018
Recife, 17 de agosto de 2018

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr Procurador Geral de Justiça,
contida na RES-PGJ nº 002/2014, de 17/03/2014, publicada no Diário
Oficial do Estado de 19/03/2014;

Considerando os Artigos 76 e 77 da Resolução RES0-PGJ nº 002/2014,
de 17/03/2014 e publicada em 19/03/2017;

Considerando o disposto no art. 30, da Lei nº 12.956 de 19 de dezembro
de 2005;

Considerando o disposto na Instrução Normativa PGJ nº 005/2016 de
19/01/2016, publicada no D.O.E de 20/01/2016;

PORTARIA POR-SGMP Nº 688/2018
Recife, 17 de agosto de 2018

Considerando o Terceiro Termo Aditivo ao Convênio de Cooperação
Técnica nº 12/2015, assinado em 04/04/2018;

Considerando, ainda, os termos do processo nº 0014197-4/2018,
protocolado nesta Procuradoria Geral de Justiça em 09/08/2018.

RESOLVE:

II – Conceder o Adicional de Exercício ao servidor público JOSÉ EUDES
ALVES DA SILVA, Auxiliar de Serviços Gerais, pertencente ao quadro
de pessoal da Prefeitura Municipal de Canhotinho ora à disposição
desta Procuradoria Geral de Justiça, observando o disposto na Instrução
Normativa PGJ nº 005/2016.

II – Lotar o servidor na Promotoria de Justiça de Canhotinho;

III – Esta portaria retroagirá ao dia 15/06/2018.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  17  de agosto de 2018.

Alexandre Augusto Bezerra
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
nos termos da legislação institucional em vigor;
Considerando o disposto no Artigo 57 da Lei nº 12.956, de 19/12/2005,
publicada em 20/12/2005 e alterações posteriores;
Considerando o disposto nos Artigos 76 e 77 da Resolução RES – PGJ
nº 002/2014, publicada em 19/03/2014;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o teor da Comunicação Interna n.º 068/2018, da
Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas, protocolada sob o nº
0011188-1/2018;

Considerando a anuência da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I -  Designar a servidora VÂNIA LIMEIRA BRAGA, Técnica
Ministerial,matrículanº188.074-8,para o exercício das funções de
S e c r e t á r i a  M i n i s t e r i a l , a t r i b u i n d o - l h e  a  c o r r e s p o n d e n t e
gratificação,símbolo FGMP-1,por um dia em 13/07/2018, tendo em vista
o gozo de folga da titular, MICHELLE GALHARDO DE BARROS
CÔRREA, Técnica Ministerial,matrículanº189.050-6;

II – Esta Portaria retroagirá a 13/07/2018

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 17  de Agosto de 2018.

Alexandre Augusto Bezerra
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA POR-SGMP Nº 689/2018
Recife, 17 de agosto de 2018

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Secretário-Geral

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
nos termos da legislação institucional em vigor;

Considerando o disposto no Artigo 57 da Lei nº 12.956, de 19/12/2005,
publicada em 20/12/2005 e alterações posteriores;

Considerando o disposto nos Artigos 76 e 77 da Resolução RES – PGJ
nº 002/2014, publicada em 19/03/2014;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o teor da Comunicação Interna N°30/2018, do Centro de
Apoio Operacional às Promotorias de Defesa do Patrimônio Público,
protocolada sob o número 0013963-4/2018;

Considerando a anuência da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I- Designar o servidor GIVALDO ALCÂNTARA DE MÉLO, matrícula
nº186.863-2, Técnico Ministerial Suplementar, para o exercício das
funções de Secretário Ministerial, atribuindo-lhe a correspondente
gratificação símbolo FGMP-1, por um prazo de 30 dias, contados a partir
de 08/08/2018, tendo em vista o gozo de Licença Prêmio do titular
ROBERTO AIRES DE VASCONCELOS JÚNIOR, Técnico Ministerial -
Administração, matrícula nº 187.934-0;

II – Esta portaria retroagirá ao dia 08/08/2018.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 17  de agosto de 2018.

Alexandre Augusto Bezerra
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA POR-SGMP Nº 690 /2018
Recife, 17 de agosto de 2018

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
nos termos da legislação institucional em vigor;

Considerando o disposto no Artigo 57 da Lei nº 12.956, de 19/12/2005,
publicada em 20/12/2005 e alterações posteriores;

Considerando o disposto nos Artigos 76 e 77 da Resolução RES – PGJ
nº 002/2014, publicada em 19/03/2014;

Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o teor da Comunicação Interna N°012/2018, do
Departamento Ministerial de Sistemas de Informação, protocolado sob o
número 0014170-4/2018;

Considerando a anuência da chefia imediata;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I- Tornar sem efeito o teor da Portaria POR SGMP nº649/2018,
publicada no Diário Oficial do Estado do dia 07/08/2018, que designou o
servidor ASSIS CLEMENTE DA SILVA NETO, matrícula

PORTARIA POR-SGMP Nº 691/2018
Recife, 17 de agosto de 2018

nº189.303-3,  para o exercício das funções de Gerente Ministerial da
Divisão de Web Design e Multimídia;

II- Designar a servidora MANUELA CICCO DO NASCIMENTO,
matrícula nº:188.946-0, Técnica Ministerial – Informática, para o
exercício das funções de Gerente Ministerial da Divisão de Web Design
e Multimídia, atribuindo-lhe a correspondente gratificação símbolo
FGMP-3, por um prazo de 30 dias, contados a partir de 02/08/2018,
tendo em vista o gozo de Licença Prêmio do titular GUILHERME
HENRIQUE GONÇALVES BEZERRA, Analista Ministerial - Informática,
matrícula nº:188.802-1;

III – Esta portaria retroagirá ao dia 02/08/2018.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 17 de agosto de 2018.

Alexandre Augusto Bezerra
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Secretário-Geral

O Exmo. Sr. Secretário-Geral do Ministério Público de Pernambuco,
Alexandre Augusto Bezerra, exarou os seguintes despachos eletrônicos:

No dia 17/08/2018.

Número protocolo: 114351/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Crachá Funcional - 2ª via
Data do Despacho: 17/08/2018
Nome do Requerente: ROSÂNGELA MARIA ALVES LIRA
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 114348/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Crachá Funcional - 2ª via
Data do Despacho: 17/08/2018
Nome do Requerente: EMILY CINTIA DE LIMA ARAÚJO CHAGAS
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 113346/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 17/08/2018
Nome do Requerente: GIVALDO GOMES DA SILVA
Despacho: Autorizo o pedido na forma requerida, observando-se a
necessidade de cumprimento do prazo estabelecido na IN nº 03/2017
para requerimentos futuros.

Número protocolo: 113690/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Ajuste no SIAF (Fora do Prazo)
Data do Despacho: 17/08/2018
Nome do Requerente: LUCIANA CARVALHO PEIXOTO
Despacho: Considerando a autorização da chefia imediata. Autorizo,
excepcionalmente, o ajuste nos assentamentos funcionais de
frequência, devendo observar os prazos estabelecidos nas INs nº
003/2015 e 006/2016 para os registros futuros.

Número protocolo: 114198/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença saúde (administrativamente)
Data do Despacho: 17/08/2018
Nome do Requerente: MARIA LUZANIRA MARTINS SILVA
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 112782/2018

DESPACHOS Nº No dia 17/08/2018.
Recife, 17 de agosto de 2018

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Promoção
Data do Despacho: 17/08/2018
Nome do Requerente: PATRÍCIA VASCONCELOS GUIMARÃES
GOMES
Despacho: Acolho na integra o Parecer AJM Nº 190/2018, defiro o
pedido.

Recife, 17 de agosto de 2018.

Alexandre Augusto Bezerra
Secretário-Geral do Ministério Público

O Exmo. Sr. Secretário-Geral do Ministério Público de Pernambuco, Dr.
Alexandre Augusto Bezerra, exarou os seguintes despachos:

No dia 16/08/2018.

Expediente: Relatório AMSI n° 004/2018
Processo nº0007408-1/2018
Requerente: Gerência da AMSI
Assunto: Solicitação
Despacho:Ao apoio da AGMP. Agende-se reunião para o dia
29/08/2018, com a participação da AMSI, AMPEO E CMI para avaliar a
possibilidade de aperfeiçoamento da segurança institucional com base
nas possibilidades apresentadas.

Expediente:OF S/N /2018
Processo nº0014533-7/2018
Requerente: Sra. Christiane Cavalcanti Vicente da Silva
Assunto: Solicitação
Despacho:Ao Gab. PGJ. Diante da autorização do Exmo. Procurador
Geral de Justiça, Encaminho para oficiar ao Hemope.

Expediente:OF N°072/2018
Processo nº0014635-1/2018
Requerente: Sr. Fernando Ribamar Viana Neto
Assunto: Solicitação
Despacho:À CMGP. Segue para análise e pronunciamento.

Expediente:OF N°076/2018
Processo nº0014661-0/2018
Requerente: Sr. Fernando Ribamar Viana Neto
Assunto: Solicitação
Despacho:À AJM. Encaminho para análise e pronunciamento.

Expediente:CI N°105/2018
Processo nº0014491-1/2018
Requerente: Sr. Arnaldo Antonio Duarte Ribeiro
Assunto: Solicitação
Despacho:À AMSI. Segue para pronunciamento quanto ao item 03.

Expediente:OF N°228/2018
Processo nº0013754-2/2018
Requerente: Conselho Nacional do Ministério Público
Assunto: Solicitação
Despacho:À AJM. Encaminho para análise e pronunciamento.

Expediente:OF N°054/2018
Processo nº0014489-8/2018
Requerente: Sr. Cristiano Lucas de Araújo
Assunto: Solicitação
Despacho:À CMFC. À CMFC. Autorizo. Segue para providências
necessárias.

Expediente:OF S/N°
Processo nº0004223-2/2017
Requerente: Sra. Nely Carneiro
Assunto: Solicitação
Despacho:À AMPEO. Diante do pronunciamento do CAOP Educação,
encaminho para análise e providências necessárias.

Expediente:CI N°007/2018
Processo nº0009144-0/2018
Requerente: Dra. Rejane Stieder
Assunto: Solicitação
Despacho:À CMGP. Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Expediente:CI N°049/2018
Processo nº12623-5/2018
Requerente: DMMS
Assunto: Solicitação
Despacho:Encaminhe-se ao Gabinete do Exmo Sr. PGJ para
acolhimento da assinatura.

Expediente:CI N°24/2018
Processo nº0013747-4/2018
Requerente: Sra. Marilene Siqueira
Assunto: Solicitação
Despacho:Ao apoio da Secretaria Geral. Diante do pronunciamento da
CMAD, Oficie-se a PGE acerca das fatos.

Expediente: Notificação N°09/2018
Processo nº0013508-8/2018
Requerente: AJM
Assunto: Solicitação
Despacho:À CMTI. Diante do pronunciamento da AJM, encaminho para
as providências necessárias.

Expediente: CI N°056/2018
Processo nº0006152-5/2018
Requerente: DMAPE
Assunto: Solicitação
Despacho:À AJM. Segue para as providências necessárias.

Expediente:OF N°01/2018
Processo nº 003824-8/2018
Requerente: Dr. Damião Pereira da Silva Júnior
Assunto: Solicitação
Despacho: Ao apoio da SGMP. Oficie-se ao Promotor de Justiça para
colher opinião acerca do pronunciamento da AJM.

Expediente:Contrato de Locação de Imóvel N°034/2008
Processo nº0010507-4/2018
Requerente: J&J Administração de Bens Próprios LTDA.
Assunto: Solicitação
Despacho: À AJM. Segue para análise e pronunciamento.

Recife, 17 de Agosto de 2018.

Alexandre Augusto Bezerra
Secretário-Geral do Ministério Público

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Secretário-Geral

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
PROMOÇÃO E DEFESA DA SAÚDE

PORTARIA Nº 080/18 – 11ª PJS

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio de sua
representante infra-assinada, 11ª Promotora de Justiça de Defesa da
Cidadania da Capital, com atribuição na Promoção e Defesa da Saúde,
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da
Constituição Federal, pelo art. 8º, § 1º, da Lei nº 7347/85 e art. 6º, I, da
Lei Complementar Estadual nº 12/94:
Considerando o apurado nos autos do IC nº 018/2014 – 11ª PJS, que
tem por objeto apurar o déficit de anestesistas e médicos

RECOMENDAÇÃO Nº  080/18 – 11ª PJS
Recife, 16 de agosto de 2018

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
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cirurgiões torácico e urológico no Hospital Otávio de Freitas, bem como
a necessidade, ainda persistente, de regularizar o quantitativo de
urologistas no setor de emergência na unidade de saúde em questão;
Considerando a necessidade de continuação da investigação iniciada
nos autos acima referidos, com informações atualizadas, o que facilitará
as investigações, permitindo maior celeridade e controle dos resultados;
Considerando, também, que a Constituição Federal, através de seu art.
196, prevê que a Saúde é um direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução
do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e
recuperação;
Considerando, por fim, o teor da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, a
qual regulamenta os procedimentos investigatórios instaurados pelo
Órgão Ministerial;

RESOLVE INSTAURAR O PRESENTE INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

DETERMINANDO à Secretaria desta Promotoria de Justiça o que
segue:
1.registre-se e autue-se, no sistema Arquimedes, o presente Inquérito
Civil, com as anotações de praxe, atribuindo-lhe como objeto “apurar o
déficit de urologistas no setor de emergência do Hospital Otávio de
Freitas;
2.remeta-se cópia, em meio magnético, ao CAOP – Saúde e à
Secretaria Geral do Ministério Público, para publicação no DOE;
3.comunique-se ao Conselho Superior e à Corregedoria-Geral do
Ministério Público de Pernambuco;
4.juntem-se aos presentes autos a documentação desentranhada das
fls. 194/195 do IC nº 018/2014 – 11ª PJS;

5.oficie-se à Secretaria Estadual de Saúde para que informe, no prazo
de 20 dias, se a seleção simplificada prevista para este ano contempla a
contratação de urologistas para o setor de emergência do Hospital
Otávio de Freitas, esclarecendo, em caso negativo, as razões para a
não contratação da referida especialidade médica à citada unidade de
saúde;

 Recife, 16 de agosto de 2018.

Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
11ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa da Saúde

MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA
11º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ÁGUAS BELAS

INQUÉRITO CIVIL nº 03/2018
AUTOS Nº 2018/98066
DOC. Nº 9757853
Interessado: Prefeitura Municipal de Águas Belas/PE – Concurso
Público/Comissionados.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO,
representado pela Promotora de Justiça signatária, no uso de suas
atribuições legais e institucionais, e notadamente com fundamento nos
artigos 129, III e VI, da Constituição Federal; 26, VII, da Lei nº 8.625/93
e Resolução 164 do CNMP, apresenta a seguinte
RECOMENDAÇÃO

Considerando que é função institucional do Ministério Público, de acordo
com o artigo 129, inciso III, da Constituição da Federal, promover o
inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio
público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e
coletivos;
Considerando que a Administração Pública é regida pelos princípios da
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, nos
termos do art. 37, caput, da

RECOMENDAÇÃO Nº nº 03/ 2018
Recife, 14 de agosto de 2018

Constituição Federal;
Considerando que ao Ministério Público incumbe a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, bem como dos interesses difusos e coletivos (art. 127,
caput, e art. 129, III, da Constituição Federal de 1988);
Considerando que o Concurso Público lançado no ano 2015,
homologado em 2016, com possibilidade de prorrogação por mais dois
anos, consoante edital de fls. 331/355, não tivera sua validade
prorrogada como demonstra a publicação em Diário Oficial de fls. 27 de
27 de Fevereiro de 2018;
Considerando a contratação temporária de ao menos 60(sessenta)
servidores, imediatamente, após expirar a validade do concurso, entre
os meses de março e abril do corrente ano (fls. 55/114);
Considerando que planilha de fls. 145/148 indicam a existência de pelo
menos 157 (cento e cinquenta e sete ) servidores com contratos
temporários no âmbito da Administração Pública Municipal.
Considerando a planilha de fls.142/144, onde consta a informação da
existência de 127(cento e vinte e sete) servidores ocupando cargos
comissionados, sendo 20 (vinte) deles de ASSESSOR DE OBRAS, 16
(dezesseis) de ASSESSOR DE PATRIMÔNIO, 28 (Vinte e oito) sendo
ASSESSOR DE SECRETÁRIO MUNICIPAL;
Considerando que a Lei Complementar 084/2013 de fls. 319 cria cargos
de assessores sem especificar suas funções;
Considerando que a Lei Ordinária nº 0992/2009 (fls. 228/303) cria
diversos cargos de assessores sem especificar suas funções;
Considerando a necessidade de o Município de Águas Belas se adequar
às normais legais e constitucionais, fazendo cessar o ato ilegal de
nomeação de alguns servidores ocupantes de cargos comissionados em
cargos meramente fictícios de assessoramento;
Considerando que a contratação temporária deve atender necessidades
temporárias e excepcionais, sendo o Concurso Público a regra para o
ingresso nos quadros da Administração Pública;
Considerando que inexiste de maneira notória no município de Águas
Belas  obras em execução a justificar o grande quantitativo de cargo em
comissão genérico denominado Assessor de obras;
Considerando que o art.37, V prevê quantitativo mínimo de ocupantes
entre funções comissionadas e cargos em comissão;

Considerando que a atribuição de assessoramento exige uma
qualificação técnica/científica em determinada área, bem como exige
vinculação de confiança com autoridade ocupante de cargo de chefia
em matéria específica;

 O MINISTÉRIO PÚBLICO RESOLVE:

RECOMENDAR ao Prefeito Municipal de Águas Belas/PE que:

a) No prazo de 10 (dez) dias proceda com a exoneração de todos os
servidores ocupantes de cargos comissionados de assessor de Obras,
assessor de Secretário municipal e assessor de patrimônio que não
tenham qualificação técnica/científica e nem esteja vinculado a
autoridade ocupante de cargo decisório no âmbito da administração
pública municipal;

b) No prazo de 30 (trinta), envie projeto de lei extinguindo a forma
comissionada do cargo de ASSESSOR DE OBRAS e ASSESSOR DE
PATRIMÔNIO, tendo em vista a ausência de definição das atribuições e
funções do cargo;

c) No prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias promova e conclua
Concurso Público para provimento dos cargos ocupados por
Contratados Temporariamente, considerando que as razões de não
prorrogação do Concurso Público último foi justamente selecionar
melhores candidatos em um novo certame sob pena de restar
demonstrar o direito adquirido dos candidatos aprovados e não
convocados;
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Determino:

a) a publicação desta Recomendação no Diário Oficial do Estado;
b) o encaminhamento por meio eletrônico de uma via da presente
Recomendação ao CAOP-Patrimônio Público;
c) a notificação do Prefeito de Águas Belas/RN, entregando-lhe,
mediante recibo, uma cópia desta recomendação para que se manifeste
no prazo de 5 (cinco) dias sobre o aceite ou não da presente
recomendação;
d) Cópia a Câmara de Vereadores e para o Tribunal de Contas do
Estado de Pernambuco para conhecimento e adoção das medidas
cabíveis;
Cumpra-se.

Águas Belas, 14 de Agosto de 2018.

DANIEL JOSÉ MESQUITA MONTEIRO DIAS
Promotor de Justiça

DANIEL JOSÉ MESQUITA MONTEIRO DIAS
Promotor de Justiça de Águas Belas

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
35ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital -
Habitação e Urbanismo

PORTARIA INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
Nº 05/2018 – 35ª PJHU

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 35ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação em Habitação e Urbanismo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal, e pelo
art. 8º, § 1º, da Lei n. 7.347/85, e art. 26, I, c/c o art. 27, parágrafo único,
ambos da Lei 8.625/93, na Lei Orgânica Estadual do Ministério Público
(Lei Complementar n.º 12, de 27.12.94, com suas alterações), e:

CONSIDERANDO as peças informativas oriundas do Inquérito Civil nº
43/2015-35ªPJHU, arquivado, que investigou a falta de participação
popular, formal ou efetivamente, na elaboração de leis urbanísticas na
cidade do Recife, prática que vem sendo corriqueiramente denunciada
pelos movimentos sociais e organizações não- governamentais que
atuam nesse campo;

CONSIDERANDO que a participação popular é a essência do Estado
Democrático de Direito, consagrado na Constituição Federal de 1988, a
qual incorporou vários mecanismos hábeis a ampliar a cidadania
política;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal estabeleceu ser atribuição
dos entes municipais a implementação e desenvolvimento da política
urbana das cidades, baseada no interesse social e em benefício do bem
coletivo, assegurando a efetiva participação popular no tocante ao
planejamento urbano municipal (art. 1.º, parágrafo único e art. 29, XII).

CONSIDERANDO que o legislador constituinte estadual, no mesmo
sentido, ao dispor acerca da participação popular em seu artigo 140, §
2.º, alínea d, consagra  “a participação ativa das entidades civis e
grupos sociais organizados, na elaboração e execução de planos,
programas e projetos e na solução dos problemas que lhe sejam
concernentes”.

CONSIDERANDO que o Estatuto da Cidade (Lei n.º 10.257/2001)
assevera que a política urbana tem por objetivo ordenar o pleno
desenvolvimento das funções sociais da cidade e da propriedade urbana
e estabelece, entre suas diretrizes, a “(…) gestão democrática por meio
da participação da população e de associações representativas dos
vários segmentos da

PORTARIA Nº 05/2018 – 35ª PJHU
Recife, 13 de agosto de 2018

comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos,
programas e projetos de desenvolvimento urbano” (Art. 2º, inciso II);

CONSIDERANDO que o Plano Diretor da Cidade do Recife (Lei n.º
17.511/2008) estabelece em seu artigo 7.º, inciso VII, a “garantia da
efetiva participação da sociedade civil no processo de formulação,
implementação, controle e revisão do Plano Diretor do Recife, assim
como dos planos setoriais e leis específicas necessárias à sua
aplicação”(grifei);

CONSIDERANDO que a participação popular dever ser efetiva e
transparente e os mecanismos para sua implementação devem ser
amplamente debatidos com a sociedade e suas representações
democráticas, sob pena de não atender a sua própria essência;

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhar o processo de
participação popular e sua implementação, mediante a coleta de
informações e ouvida de representantes do Poder Executivo municipal,
de integrantes do Conselho da Cidade, de movimentos sociais, de
organizações não-governamentais, de pesquisadores e professores que
têm atuação e desenvolvem trabalhos nesse campo temático, entre
outros, com vistas à elaboração de uma metodologia de participação
popular, se possível consensual;
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 8.º da Resolução n.º 174, de
4 de julho de 2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e nos
termos do art. 8.º da Resolução RES-CSMP n.º 001/2016, o
procedimento administrativo é o instrumento próprio da atividade-fim
destinado a acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas
públicas ou instituições;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, a fim de
acompanhar o processo de participação popular na análise, discussão e
elaboração das leis urbanísticas na cidade do Recife, determinando
desde logo:

I. registro da presente portaria no sistema de gestão de autos
Arquimedes;

II. juntada de cópia dos documentos de fls. 05/16, 30/34, 150/153,
168/169, 176/184v, 193 e 203 dos autos do Inquérito Civil n.º 43/2015-
35ªPJHU;

III. expedição de ofícios ao Secretário de Planejamento Urbano e ao
Presidente do Conselho da Cidade solicitando que encaminhem a esta
Promotoria de Justiça:

a) informações acerca da metodologia que vem sendo utilizada para
garantir a efetiva participação popular nos processos de elaboração de
leis que envolvam matéria urbanística, ainda que de forma indireta, na
cidade do Recife, no prazo de 30 (trinta) dias;

b) relação das leis que envolvam matéria urbanística, ainda que de
forma indireta, que estão sendo ou serão objeto de análise, discussão e
elaboração, no âmbito da cidade do Recife, no prazo de 20 (vinte) dias;

c) cronograma das reuniões ordinárias, e extraordinárias que porventura
estejam agendadas, do Conselho da Cidade, incluindo-se as das
Comissões Temáticas.

IV. publicação da presente portaria no Diário Oficial do MPPE.

Recife, 13 de agosto de 2018.

BETTINA ESTANISLAU GUEDES
35ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Habitação e Urbanismo
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BETTINA ESTANISLAU GUEDES
35º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
COMARCA DE GARANHUNS

PORTARIA 12/2018 – INQUÉRITO CIVIL
(Auto  2018-49497)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através da
2ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Garanhuns, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da
Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85,
art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994;
CONSIDERANDO a notícia no auto MPPE 2015/1839079, de suposta
perda de valores do ICMS socioambiental  decorrentes de
irregular idades no aterro sanitár io em 2016;
CONSIDERANDO a gravidade da situação, relativa à perda de valores
que podiam trazer benefícios para o Município e, a necessidade de
responsabilizaçãopelas perdas de receita;
CONSIDERANDO o possível enquadramento dos responsáveis em ato
de improbidade administrativa previsto no artigo 10, X da Lei 8.429/92,
agir negligentemente na arrecadação de tributo ou renda;
CONSIDERANDO  a curadoria desta Promotoria de Justiça na defesa
do Patrimônio público e social;
CONSIDERANDO a Resolução 23/2007, do Conselho Nacional do
Ministério Público, e oa Resolução nº 001/2012, do Conselho Superior
do Ministério Público do Estado de Pernambuco;
RESOLVE INSTAURAR  INQUÉRITO CIVIL com o objetivo de apurar a
responsabilidade pela suposta perda de valores de ICMS socioambiental
e a ocorrência de improbidade administrativa, nos termos do artigo 10, X
da Lei 8.429/92,  determinando, desde já: 1) autue-se o Inquérito Civil,
com registro no Sistema Arquimedes; 2) encaminhe-se cópia desta
Portaria, por meio eletrônico, ao(s) CAOP(s) pertinente, ao Conselho
Superior do MPPE, à Corregedoria Geral do MPPE e, para publicação
no DOE, à Secretaria Geral do MPPE, mantendo-se cópia arquivada
nesta Promotoria de Justiça; 3) encaminhe-se o ofício 533/18, ao
CAOP/PPTS; 4) recebida a mídia do CAOP, volte-nos conclusos.
Garanhuns, 16/08/18.

Domingos Sávio Pereira Agra- Promotor de Justiça

PORTARIA Nº 12  /2018
Recife, 16 de agosto de 2018

DOMINGOS SÁVIO PEREIRA AGRA
2º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Garanhuns

IC nº12/2018
Auto nº
Doc. nº2016/2430873
7299562

CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM INQUÉRITO CIVIL.

Portaria 31/2018

INQUÉRITO CIVIL 12/2018

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
da Promotora de Justiça subscrevente, titular da Promotoria de Justiça
de Gameleira/PE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
art.129, III, da Constituição Federal; art. 25, IV, alínea “a” da Lei Federal
nº 8.625/93, art. 4º, IV, alínea “a”, da Lei Estadual nº 12/94 e art. 8º,§ 1º
da Lei nº 7.347/85;

CONSIDERANDO a tramitação da Notícia de Fato registrada sob o nº
2017/2591247 objetivando analisar irregularidades da prestação de
contas do gestor da Prefeitura Municipal de Gameleira no exercício
2013, analisada pelo TC 1430100-3.

PORTARIA Nº 31/2018
Recife, 9 de agosto de 2018

CONSIDERANDO o teor do art. 22, parágrafo único, da RESOLUÇÃO
RES-CSMP nº 001/2012 c/c art. 7º da RESOLUÇÃO RES-CSMP nº
001/2016, do Conselho Superior do Ministério Público, e, do art. Art. 1º,
§§ 6º e 7º da Resolução nº 023/2007, do Conselho Nacional do
Ministério Público, que regulamentam a instauração e tramitação de
Inquérito Civil, e, de igual maneira, da Notícia de Fato;

CONSIDERANDO que em conformidade com os dispositivos acima
citados, o prazo para conclusão da Notícia de Fato é de 30 (trinta) dias e
que na hipótese de vencimento desse prazo deve ser promovido
procedimento investigatório próprio;

CONSIDERANDO a ampliação do objeto investigado e da necessidade
de se prosseguir com a investigação dos fatos, para o seu fiel
esclarecimento e adoção de medidas corretivas, se necessário;

RESOLVE:
CONVERTER a presente Notícia de Fato em INQUÉRITO CIVIL,
adotando-se as seguintes providências:

1) Autue-se o Inquérito Civil em tela, com as devidas anotações em livro
próprio e no Sistema Arquimedes;
2) Dê-se baixa na notícia de fato no livro próprio e no sistema
Arquimedes;
3) Encaminhe-se cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, ao
CAOP competente e à Secretaria-Geral do MPPE, este último para
efeito de publicação no DOE;
4) Encaminhe-se, por ofício, cópia da presente Portaria, ao Conselho
Superior do Ministério Público e à Corregedoria Geral;
5) Oficie-se ao requerido para tomar ciência dos fatos apurados e
apresentar manifestação sobre o feito, no prazo de 10 dias;

Com a juntada da documentação, voltem-me os autos conclusos para
deliberação.

Gameleira, 09 de agosto de 2018

Kelly Jane Rodrigues Prado
Promotor de Justiça

KELLY JANE RODRIGUES PRADO
Promotor de Justiça de Gameleira

44ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa do Patrimônio Público

PORTARIA Nº.  031/2018 – 44ªPJDCC

CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO
CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante que a esta subscreve, com titularidade na 44ª Promotoria
de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na
Promoção e Defesa do Patrimônio Público, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal,
combinados com os artigos 1º, inciso IV e 8º, § 1º, da Lei Federal nº.
7.347/85 e artigo 4º, inciso IV, ‘a’, da Lei Complementar Estadual nº. 12,
de 27 de dezembro de 1994, com as alterações da Lei Complementar
nº. 21, de 28 de dezembro de 1998;

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº. 001/2012, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e da Resolução
RES-CNMP nº. 23/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público,
que regulamentam o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Transindividuais;

CONSIDERANDO a disposição contida no art. 22 e seu § único

PORTARIA Nº 031/2018 – 44ªPJDCC
Recife, 16 de agosto de 2018
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da Resolução RES CSMP nº. 001/2012, determinando que 'o
procedimento deverá ser concluído no prazo de 90 (noventa) dias,
prorrogável por igual prazo, uma única vez, em caso de motivo
justificável', e que 'vencido este prazo, o membro do Ministério Público
promoverá seu arquivamento, ajuizará a respectiva ação civil pública ou
o converterá em inquérito civil';
CONSIDERANDO que tramita, nesta Promotoria de Justiça, o
Procedimento Preparatório n° 179/2017, que tem por finalidade apurar
supostas irregularidades em contrato celebrado entre o Município do
Recife e o Centro de Abastecimento e Logística de Pernambuco –
CEASA/PE;

CONSIDERANDO o término do prazo de validade do presente
procedimento investigativo, conforme certidão exarada pela Secretaria
desta Promotoria de Justiça;

CONSIDERANDO, enfim, a necessidade de obtenção de mais
informações para elucidação dos fatos sob investigação, RESOLVE
CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências:

1. Mantenha-se no Inquérito Civil, para fins de registro, a numeração
designada para o ora convertido Procedimento Preparatório;

2. Dê-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco – CSMP/PE, bem como à Corregedoria-Geral do Ministério
Público do Estado de Pernambuco a respeito das medidas adotadas
através da presente Portaria;

3. Encaminhe-se por meio eletrônico o inteiro teor desta Portaria à
Secretaria-Geral do Ministério Público de Pernambuco, para fins de
publicação no Diário Oficial do Estado de Pernambuco e ao Centro de
Apoio Operacional às Promotorias de Promoção e Defesa do Patrimônio
Público, para registro e estatística;

4. Outrossim, encaminho os autos deste procedimento de investigação à
Secretaria desta Promotoria de Justiça, a fim de que aguarde resposta
ao Ofício nº 308/2018 – 44ª PJDCC.

5. Por fim, observe a Secretaria da Promotoria de Justiça o número
máximo de 200 (duzentas) páginas por volume e/ou anexo.

Registre-se. Cumpra-se.

Recife,  16  de agosto de 2018.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo
44ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Exercício Cumulativo

LUCIANA MACIEL DANTAS FIGUEIREDO
44º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GAMELEIRA-PE

IC nº013/2018
Auto nº
Doc. nº2016/24300897
7282914

CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM INQUÉRITO CIVIL.

PORTARIA 32/2018

INQUÉRITO CIVIL 013/2018

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
da Promotora de Justiça subscrevente, titular da Promotoria de Justiça
de Gameleira/PE, no uso das atribuições que lhe são

PORTARIA Nº 32/ 2018
Recife, 9 de agosto de 2018

conferidas pelo art.129, III, da Constituição Federal; art. 25, IV, alínea “a”
da Lei Federal nº 8.625/93, art. 4º, IV, alínea “a”, da Lei Estadual nº
12/94 e art. 8º,§ 1º da Lei nº 7.347/85;

CONSIDERANDO a tramitação da Notícia de Fato registrada sob o nº
2017/2591247 objetivando analisar irregularidades da prestação de
contas do gestor da Prefeitura Municipal de Gameleira no exercício
2013, analisada pelo TC 1430030-8.

CONSIDERANDO o teor do art. 22, parágrafo único, da RESOLUÇÃO
RES-CSMP nº 001/2012 c/c art. 7º da RESOLUÇÃO RES-CSMP nº
001/2016, do Conselho Superior do Ministério Público, e, do art. Art. 1º,
§§ 6º e 7º da Resolução nº 023/2007, do Conselho Nacional do
Ministério Público, que regulamentam a instauração e tramitação de
Inquérito Civil, e, de igual maneira, da Notícia de Fato;

CONSIDERANDO que em conformidade com os dispositivos acima
citados, o prazo para conclusão da Notícia de Fato é de 30 (trinta) dias e
que na hipótese de vencimento desse prazo deve ser promovido
procedimento investigatório próprio;

CONSIDERANDO a ampliação do objeto investigado e da necessidade
de se prosseguir com a investigação dos fatos, para o seu fiel
esclarecimento e adoção de medidas corretivas, se necessário;

RESOLVE:
CONVERTER a presente Notícia de Fato em INQUÉRITO CIVIL,
adotando-se as seguintes providências:

1) Autue-se o Inquérito Civil em tela, com as devidas anotações em livro
próprio e no Sistema Arquimedes;
2) Dê-se baixa na notícia de fato no livro próprio e no sistema
Arquimedes;
3) Encaminhe-se cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, ao
CAOP competente e à Secretaria-Geral do MPPE, este último para
efeito de publicação no DOE;
4) Encaminhe-se, por ofício, cópia da presente Portaria, ao Conselho
Superior do Ministério Público e à Corregedoria Geral;
5) Oficie-se ao requerido para tomar ciência dos fatos apurados e
apresentar manifestação sobre o feito, no prazo de 10 dias;

Com a juntada da documentação, voltem-me os autos conclusos para
deliberação.
Gameleira, 09 de agosto de 2018.

Kelly Jane Rodrigues Prado
Promotora de Justiça

KELLY JANE RODRIGUES PRADO
Promotor de Justiça de Gameleira

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GAMELEIRA-PE

IC nº014/2018
Auto nº
Doc. nº2016/24331911
7287134

CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM INQUÉRITO CIVIL.

PORTARIA 33/2018

INQUÉRITO CIVIL 014/2018

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
da Promotora de Justiça subscrevente, titular da Promotoria de Justiça
de Gameleira/PE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo
art.129, III, da Constituição Federal; art. 25, IV, alínea “a” da Lei Federal
nº 8.625/93, art. 4º, IV, alínea “a”, da Lei Estadual nº 12/94 e art. 8º,§ 1º
da Lei nº 7.347/85;
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CONSIDERANDO a tramitação da Notícia de Fato registrada sob o nº
2017/2591247 objetivando analisar irregularidades da prestação de
contas do gestor da Prefeitura Municipal de Gameleira no exercício
2013, analisada pelo TC 1530006-7.

CONSIDERANDO o teor do art. 22, parágrafo único, da RESOLUÇÃO
RES-CSMP nº 001/2012 c/c art. 7º da RESOLUÇÃO RES-CSMP nº
001/2016, do Conselho Superior do Ministério Público, e, do art. Art. 1º,
§§ 6º e 7º da Resolução nº 023/2007, do Conselho Nacional do
Ministério Público, que regulamentam a instauração e tramitação de
Inquérito Civil, e, de igual maneira, da Notícia de Fato;

CONSIDERANDO que em conformidade com os dispositivos acima
citados, o prazo para conclusão da Notícia de Fato é de 30 (trinta) dias e
que na hipótese de vencimento desse prazo deve ser promovido
procedimento investigatório próprio;

CONSIDERANDO a ampliação do objeto investigado e da necessidade
de se prosseguir com a investigação dos fatos, para o seu fiel
esclarecimento e adoção de medidas corretivas, se necessário;

RESOLVE:
CONVERTER a presente Notícia de Fato em INQUÉRITO CIVIL,
adotando-se as seguintes providências:

1) Autue-se o Inquérito Civil em tela, com as devidas anotações em livro
próprio e no Sistema Arquimedes;
2) Dê-se baixa na notícia de fato no livro próprio e no sistema
Arquimedes;
3) Encaminhe-se cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, ao
CAOP competente e à Secretaria-Geral do MPPE, este último para
efeito de publicação no DOE;
4) Encaminhe-se, por ofício, cópia da presente Portaria, ao Conselho
Superior do Ministério Público e à Corregedoria Geral;
5) Oficie-se ao requerido para tomar ciência dos fatos apurados e
apresentar manifestação sobre o feito, no prazo de 10 dias;

Com a juntada da documentação, voltem-me os autos conclusos para
deliberação.
Gameleira, 09 de agosto de 2018.

Kelly Jane Rodrigues Prado
Promotor de Justiça

KELLY JANE RODRIGUES PRADO
Promotor de Justiça de Gameleira

Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos dos Consumidores

PORTARIA Nº 036/2018-18ª PJCON

INQUÉRITO CIVIL nº 036/2018-18ª

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 18ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos
127 e 129, inciso III, da Constituição Federal, combinados com o Inciso
1º do  artigo 8 º da Resolução CSMP 001/2016;

Considerando a documentação extraída do IC nº 019/2014-18, a qual
indica indícios de negativa de ressarcimento de prejuízo com aparelhos
eletrônicos queimados devido a variações na corrente, de
responsabi l idade da CELPE;

Considerando o disposto nos art. 4º, e 14 Código de Defesa do
Consumidor;
Considerando a necessidade de investigação acerca dos fatos;

PORTARIA Nº 036/2018-18ª PJCON
Recife, 15 de agosto de 2018

RESOLVE instaurar o Inquérito Civil nº 036/2018-18ª, adotando a
Secretaria da 18ª PJ de Defesa do Consumidor as seguintes
providências:
1.Remeta-se cópia desta Portaria ao CAOP de Defesa do Consumidor
para conhecimento e à Secretaria Geral do Ministério Público para
publicação no Diário Oficial do Estado;
2.Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral de Justiça o teor da presente Portaria;
3.Proceda a Secretaria a análise de reclamações contra a CELPE no
PJE, tendo como objeto negativa de ressarcimento por dano elétrico.

Proceda-se ao registo nos livros próprios e no sistema Arquimedes.

Recife, 15 de Agosto de 2018.

LILIANE DA FONSECA LIMA ROCHA
18ª Promotora de Justiça de Defesa do Consumidor da Capital

LILIANE DA FONSÊCA LIMA ROCHA
18º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
18ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital -Defesa
do Consumidor

PORTARIA Nº 037/2018-18ª PJCON

INQUÉRITO CIVIL nº 037/2018-18

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 18ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos do
Consumidor, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos
127 e 129, inciso III, da Constituição Federal, combinados com os
artigos 1º, inciso IV e 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº. 7.347, de 14 de
julho de 1985, com o art. 25, inciso IV, “a”, da Lei Orgânica Nacional do
Ministério Público, com a Lei Federal nº. 8.625, de 12 de Fevereiro de
1993, e com o art. 4º, inciso IV,  “a”, da Lei Complementar Estadual nº
12, de 27 de dezembro de 1994, com as alterações da Lei
Complementar Estadual nº 21, de 28 de dezembro de 1998;

CONSIDERANDO a promoção da defesa dos consumidores pelo
Estado, como princípio da ordem econômica, objetivando assegurar a
todos existência digna, nos ditames da justiça social, conforme o inciso
XXXII, do artigo 5º, e inciso V, do artigo 170, ambos da Carta Magna;
CONSIDERANDO que a política nacional das relações de consumo tem
por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o
respeito a vida, à sua dignidade, saúde e segurança e a proteção de
seus interesses econômicos e a melhoria de sua qualidade de vida e a
transparência e harmonia das relações de consumo (art. 4º CDC);
CONSIDERANDO o disposto no artigo 6º do código de defesa do
consumidor, que estabelece como direitos básicos do consumidor: I – “a
proteção da vida, saúde, segurança, contra os riscos provocados por
práticas no fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos
ou nocivos” e IV - “a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva,
métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e
cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e
serviços”;
CONSIDERANDO o disposto no artigo 39 do código de defesa do
consumidor, que estabelece como prática abusiva: V- “exigir do
consumidor vantagem manifestamente excessiva” e X “elevar sem justa
causa o preço dos produtos ou serviços”.

Considerando as peças extraídas do IC 026/2014 18;
Considerando a necessidade de apuração dos reajustes impostos aos
planos coletivos pela BRADESCO SAÚDE   no
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exercício de  2017 e 2018;
Considerando a necessidade de maior apuração dos fatos relatados;
RESOLVE instaurar o Inquérito Civil nº 037/2018-18ª em BRADESCO
SAÚDE S/A
1-Remeta-se cópia desta Portaria ao CAOP de Defesa do Consumidor
para conhecimento e à Secretaria Geral do Ministério Público para
publicação no Diário Oficial do Estado;

2-Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria Geral de Justiça o teor da presente Portaria;

3-Junte-se aos autos cópia da documentação extraída do IC 026/2014-
18, bem como a documentação  encaminhada pelo pelo Bradesco
Saúde,recebida na data de hoje;

4-Diligencie à Secretaria no sentido de verificar a existência no sistema
de processos judiciais eletrônicos de demandas em face do BRADESCO
SAÚDE S/A com objeto relacionado a reajustes anuais aplicados em
planos coletivos, entre janeiro de 2017 e a presente data.

Proceda-se ao registo nos livros próprios e no sistema Arquimedes.

Recife, 15  de agosto de 2018

Liliane da Fonseca Lima Rocha
18ª Promotora de Justiça de Defesa do Consumidor da Capital0,

LILIANE DA FONSÊCA LIMA ROCHA
18º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
PROMOÇÃO E DEFESA DA SAÚDE

PORTARIA Nº 078/18 – 11ª PJS

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio de sua
representante infra-assinada, 11ª Promotora de Justiça de Defesa da
Cidadania da Capital, com atribuição na Promoção e Defesa da Saúde,
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da
Constituição Federal, pelo art. 8º, § 1º, da Lei nº 7347/85 e art. 6º, I, da
Lei Complementar Estadual nº 12/94:
Considerando o apurado nos autos do IC nº 063/2015 – 11ª PJS, que
tem por objeto apurar supostas irregularidades na Unidade de Saúde da
Família do Coqueiral, bem como a necessidade, ainda persistente, de
sanar as inconformidades remanescentes listadas no relatório de
inspeção acostado às fls. 90/93 do referido procedimento;
Considerando a necessidade de continuação da investigação iniciada
nos autos acima referidos, com informações atualizadas, o que facilitará
as investigações, permitindo maior celeridade e controle dos resultados;
Considerando, também, que a Constituição Federal, através de seu art.
196, prevê que a Saúde é um direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução
do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e
recuperação;
Considerando, por fim, o teor da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, a
qual regulamenta os procedimentos investigatórios instaurados pelo
Órgão Ministerial;

RESOLVE INSTAURAR O PRESENTE INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

DETERMINANDO à Secretaria desta Promotoria de Justiça o que
segue:
1.registre-se e autue-se, no sistema Arquimedes, o presente Inquérito
Civil, com as anotações de praxe, atribuindo-lhe como objeto “apurar
supostas irregularidades na Unidade de Saúde

PORTARIA Nº 078/ 18 – 11ª PJS
Recife, 16 de agosto de 2018

da Família Coqueiral;
2.remeta-se cópia, em meio magnético, ao CAOP – Saúde e à
Secretaria Geral do Ministério Público, para publicação no DOE;
3.comunique-se ao Conselho Superior e à Corregedoria-Geral do
Ministério Público de Pernambuco;
4.juntem-se aos presentes autos a documentação desentranhada das
fls. 55/56, 62/64v, 77, 90/93 do IC nº 063/2015 – 11ª PJS;

5.oficie-se à Diretoria Executiva de Assuntos Jurídicos/SMS,
encaminhando-lhe cópia dos relatórios de inspeção desentranhados das
fls. 55/56 e 90/93 do referido procedimento, solicitando que informe, no
prazo de 20 dias, as medidas adotadas para sanar as irregularidades ali
mencionadas, remetendo, se for o caso, cronograma de adequação das
inconformidades ainda não regularizadas;

6.solicite-se, ainda, informações acerca da locação do novo imóvel para
abrigar a USF Coqueiral;

7.após o decurso do prazo supramencionado, sem resposta, reitere-se a
solicitação;

 Recife, 16 de agosto de 2018.

Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
11ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa da Saúde

MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA
11º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
PROMOÇÃO E DEFESA DA SAÚDE

PORTARIA Nº 078/18 – 11ª PJS

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio de sua
representante infra-assinada, 11ª Promotora de Justiça de Defesa da
Cidadania da Capital, com atribuição na Promoção e Defesa da Saúde,
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da
Constituição Federal, pelo art. 8º, § 1º, da Lei nº 7347/85 e art. 6º, I, da
Lei Complementar Estadual nº 12/94:
Considerando o apurado nos autos do IC nº 063/2015 – 11ª PJS, que
tem por objeto apurar supostas irregularidades na Unidade de Saúde da
Família do Coqueiral, bem como a necessidade, ainda persistente, de
sanar as inconformidades remanescentes listadas no relatório de
inspeção acostado às fls. 90/93 do referido procedimento;
Considerando a necessidade de continuação da investigação iniciada
nos autos acima referidos, com informações atualizadas, o que facilitará
as investigações, permitindo maior celeridade e controle dos resultados;
Considerando, também, que a Constituição Federal, através de seu art.
196, prevê que a Saúde é um direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução
do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e
recuperação;
Considerando, por fim, o teor da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, a
qual regulamenta os procedimentos investigatórios instaurados pelo
Órgão Ministerial;

RESOLVE INSTAURAR O PRESENTE INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

DETERMINANDO à Secretaria desta Promotoria de Justiça o que
segue:
1.registre-se e autue-se, no sistema Arquimedes, o presente Inquérito
Civil, com as anotações de praxe, atribuindo-lhe como objeto “apurar
supostas irregularidades na Unidade de Saúde da Família Coqueiral;
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2.remeta-se cópia, em meio magnético, ao CAOP – Saúde e à
Secretaria Geral do Ministério Público, para publicação no DOE;
3.comunique-se ao Conselho Superior e à Corregedoria-Geral do
Ministério Público de Pernambuco;
4.juntem-se aos presentes autos a documentação desentranhada das
fls. 55/56, 62/64v, 77, 90/93 do IC nº 063/2015 – 11ª PJS;

5.oficie-se à Diretoria Executiva de Assuntos Jurídicos/SMS,
encaminhando-lhe cópia dos relatórios de inspeção desentranhados das
fls. 55/56 e 90/93 do referido procedimento, solicitando que informe, no
prazo de 20 dias, as medidas adotadas para sanar as irregularidades ali
mencionadas, remetendo, se for o caso, cronograma de adequação das
inconformidades ainda não regularizadas;

6.solicite-se, ainda, informações acerca da locação do novo imóvel para
abrigar a USF Coqueiral;

7.após o decurso do prazo supramencionado, sem resposta, reitere-se a
solicitação;

 Recife, 16 de agosto de 2018.

Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
11ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa da Saúde

MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA
11º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
PROMOÇÃO E DEFESA DA SAÚDE

PORTARIA Nº 079/18 – 11ª PJS

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio de sua
representante infra-assinada, 11ª Promotora de Justiça de Defesa da
Cidadania da Capital, com atribuição na Promoção e Defesa da Saúde,
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da
Constituição Federal, pelo art. 8º, § 1º, da Lei nº 7347/85 e art. 6º, I, da
Lei Complementar Estadual nº 12/94:
Considerando o apurado nos autos do IC nº 057/2015 – 11ª PJS, que
tem por objeto apurar supostas irregularidades na Unidade de Saúde da
Família Alcides Codeceira, bem como a necessidade, ainda persistente,
de sanar as inconformidades remanescentes listadas no relatório de
inspeção acostado às fls. 40/42 do referido procedimento;
Considerando a necessidade de continuação da investigação iniciada
nos autos acima referidos, com informações atualizadas, o que facilitará
as investigações, permitindo maior celeridade e controle dos resultados;
Considerando, também, que a Constituição Federal, através de seu art.
196, prevê que a Saúde é um direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução
do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e
recuperação;
Considerando, por fim, o teor da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, a
qual regulamenta os procedimentos investigatórios instaurados pelo
Órgão Ministerial;

RESOLVE INSTAURAR O PRESENTE INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

DETERMINANDO à Secretaria desta Promotoria de Justiça o que
segue:
1.registre-se e autue-se, no sistema Arquimedes, o presente Inquérito
Civil, com as anotações de praxe, atribuindo-lhe como objeto “apurar
supostas irregularidades na Unidade de Saúde da Família Alcides
Codeceira;
2.remeta-se cópia, em meio magnético, ao CAOP – Saúde e à

PORTARIA Nº 079/18 – 11ª PJS
Recife, 16 de agosto de 2018

Secretaria Geral do Ministério Público, para publicação no DOE;
3.comunique-se ao Conselho Superior e à Corregedoria-Geral do
Ministério Público de Pernambuco;
4.juntem-se aos presentes autos a documentação desentranhada das
fls. 40/42, 48/56 e 58 do IC nº 057/2015 – 11ª PJS;

5.encaminhem-se à Analista Ministerial em Serviço Social para
realização de inspeção na Unidade de Saúde Alcides Codeceira visando
constatar as modificações realizadas pela Administração;

 Recife, 16 de agosto de 2018.

Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
11ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa da Saúde

MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA
11º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
PROMOÇÃO E DEFESA DA SAÚDE

PORTARIA Nº 083/18 – 11ª PJS

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio de sua
representante infra-assinada, 11ª Promotora de Justiça de Defesa da
Cidadania da Capital, com atribuição na Promoção e Defesa da Saúde,
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da
Constituição Federal, pelo art. 8º, § 1º, da Lei nº 7347/85 e art. 6º, I, da
Lei Complementar Estadual nº 12/94:
Considerando o apurado nos autos do IC nº 029/2015 – 11ª PJS, que
tem por objeto apurar supostas irregularidades na Unidade de Saúde da
Família Mário Ramos, bem como a necessidade, ainda persistente, de
sanar as inconformidades remanescentes listadas no relatório de
inspeção acostado às fls. 94/98 do referido procedimento;
Considerando a necessidade de continuação da investigação iniciada
nos autos acima referidos, com informações atualizadas, o que facilitará
as investigações, permitindo maior celeridade e controle dos resultados;
Considerando, também, que a Constituição Federal, através de seu art.
196, prevê que a Saúde é um direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução
do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e
recuperação;
Considerando, por fim, o teor da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, a
qual regulamenta os procedimentos investigatórios instaurados pelo
Órgão Ministerial;

RESOLVE INSTAURAR O PRESENTE INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

DETERMINANDO à Secretaria desta Promotoria de Justiça o que
segue:
1.registre-se e autue-se, no sistema Arquimedes, o presente Inquérito
Civil, com as anotações de praxe, atribuindo-lhe como objeto “apurar
supostas irregularidades na Unidade de Saúde da Família Professor
Mário Ramos”;
2.remeta-se cópia, em meio magnético, ao CAOP – Saúde e à
Secretaria Geral do Ministério Público, para publicação no DOE;
3.comunique-se ao Conselho Superior e à Corregedoria-Geral do
Ministério Público de Pernambuco;
4.juntem-se aos presentes autos a documentação desentranhada das
fls. 63/67, 89, 94/98, 100/103 do IC nº 029/2015 – 11ª PJS;

5.oficie-se à Secretaria Executiva de Coordenação Geral/SMS,
encaminhando-lhe cópia do relatório de fls. 94/98, solicitando que
informe, no prazo de 20 dias, as providências adotadas

PORTARIA Nº 083/18 – 11ª PJS
Recife, 16 de agosto de 2018

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade
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Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho
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Alexandre Augusto Bezerra
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Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti
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Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
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para sanar as não conformidades ali constatadas, enviando, se for o
caso, cronograma de adequação das medidas que porventura ainda não
tenham sido executadas;

6.oficie-se à DGAJ/SS, encaminhando-lhe cópia do ofício de fl. 89,
solicitando informações atualizadas acerca do andamento das obras ali
indicadas, no prazo de 20 dias, esclarecendo, inclusive, o prazo previsto
para conclusão;

7.após o decurso dos prazos acima, sem resposta, reitere-se a
solicitação;

 Recife, 16 de agosto de 2018.

Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
11ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa da Saúde

MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA
11º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
PROMOÇÃO E DEFESA DA SAÚDE

PORTARIA Nº 085/18 – 11ª PJS

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio de sua
representante infra-assinada, 11ª Promotora de Justiça de Defesa da
Cidadania da Capital, com atribuição na Promoção e Defesa da Saúde,
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da
Constituição Federal, pelo art. 8º, § 1º, da Lei nº 7347/85 e art. 6º, I, da
Lei Complementar Estadual nº 12/94:
Considerando o apurado nos autos do IC nº 130/2014 – 11ª PJS, que
tem por objeto apurar suposto déficit de recursos humanos e
superlotação da UCI e UTI neonatal do Hospital Barão de Lucena, bem
como a necessidade, ainda persistente, de sanar as inconformidades
remanescentes;
Considerando a necessidade de continuação da investigação iniciada
nos autos acima referidos, com informações atualizadas, o que facilitará
as investigações, permitindo maior celeridade e controle dos resultados;
Considerando, também, que a Constituição Federal, através de seu art.
196, prevê que a Saúde é um direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução
do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e
recuperação;
Considerando, por fim, o teor da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, a
qual regulamenta os procedimentos investigatórios instaurados pelo
Órgão Ministerial;

RESOLVE INSTAURAR O PRESENTE INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

DETERMINANDO à Secretaria desta Promotoria de Justiça o que
segue:
1.registre-se e autue-se, no sistema Arquimedes, o presente Inquérito
Civil, com as anotações de praxe, atribuindo-lhe como objeto “apurar
suposto déficit de recursos humanos e superlotação da UCI e UTI
neonatal do Hospital Barão de Lucena”;
2.remeta-se cópia, em meio magnético, ao CAOP – Saúde e à
Secretaria Geral do Ministério Público, para publicação no DOE;
3.comunique-se ao Conselho Superior e à Corregedoria-Geral do
Ministério Público de Pernambuco;
4.juntem-se aos presentes autos a documentação desentranhada das
fls. 61/62, 67/73, 75/76, 81/87, 89/90, 104, 106/107v, 113/114 e 116 do
IC nº 130/2014 – 11ª PJS;

5.oficie-se à Secretaria Estadual de Saúde, encaminhando-lhe cópia da
documentação de fls. 106/107v e parecer de fls. 116, solicitando que se
pronuncie sobre o ali contido, no prazo de 20
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dias;

6.oficie-se à diretoria do Hospital Barão de Lucena para que informe, no
prazo de 20 dias, o número de profissionais médicos e não médicos,
número de leitos e de atendimentos nos últimos 3 meses da UTI e UCI
neonatal;

 Recife, 16 de agosto de 2018.

Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
11ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa da Saúde

MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA
11º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL
PROMOÇÃO E DEFESA DA SAÚDE

PORTARIA Nº 086/18 – 11ª PJS

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio de sua
representante infra-assinada, 11ª Promotora de Justiça de Defesa da
Cidadania da Capital, com atribuição na Promoção e Defesa da Saúde,
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 129, III, da
Constituição Federal, pelo art. 8º, § 1º, da Lei nº 7347/85 e art. 6º, I, da
Lei Complementar Estadual nº 12/94:
Considerando o apurado nos autos do IC nº 059/2014 – 11ª PJS, que
tem por objeto apurar a superlotação na maternidade do Hospital
Agamenon Magalhães, bem como a necessidade, ainda persistente, de
sanar as inconformidades remanescentes;
Considerando a necessidade de continuação da investigação iniciada
nos autos acima referidos, com informações atualizadas, o que facilitará
as investigações, permitindo maior celeridade e controle dos resultados;
Considerando, também, que a Constituição Federal, através de seu art.
196, prevê que a Saúde é um direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução
do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e
recuperação;
Considerando, por fim, o teor da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, a
qual regulamenta os procedimentos investigatórios instaurados pelo
Órgão Ministerial;

RESOLVE INSTAURAR O PRESENTE INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

DETERMINANDO à Secretaria desta Promotoria de Justiça o que
segue:
1.registre-se e autue-se, no sistema Arquimedes, o presente Inquérito
Civil, com as anotações de praxe, atribuindo-lhe como objeto “apurar a
superlotação na maternidade do Hospital Agamenon Magalhães”;
2.remeta-se cópia, em meio magnético, ao CAOP – Saúde e à
Secretaria Geral do Ministério Público, para publicação no DOE;
3.comunique-se ao Conselho Superior e à Corregedoria-Geral do
Ministério Público de Pernambuco;
4.juntem-se aos presentes autos a documentação desentranhada das
fls. 62/63, 68/74, 77/80, 88/89, 92/93 do IC nº 059/2014 – 11ª PJS;

5.Designo o dia 18.09.2018, às 14h30, para audiência a fim de tratar do
contido no parecer técnico desentranhado das fls.92/93 do IC nº
059/2014;

6.Notifiquem-se a Diretora do HAM, a Coordenadora Materno
Infantil/DGAIS, e a SEGTES-SES;

7.Convide-se o CREMEPE.

 Recife, 16 de agosto de 2018.
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Maria Ivana Botelho Vieira da Silva
11ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa da Saúde

MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA
11º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

PP nº 001/2018
Assunto: Prestação de Contas dos Gestores da Prefeitura Municipal de
Vitória de Santo Antão, exercício 2010.

PORTARIA  N. 005/ 2018
CONVERSÃO EM INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, pela Promotora de Justiça
signatária, no exercício das funções constitucionais conferidas da
Constituição da República, na Lei n° 8.625/93, na Lei Complementar
Estadual n° 12/94, atualizada pela Lei Complementar n° 21/98 e ainda:
CONSIDERANDO a existência de PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO
DE N.001/2018 instaurado nesta Promotoria de Justiça tendo em vista
irregularidades constatadas nos trabalhos de auditoria da Corte de
Contas relativas ao PROCESSO TC Nº 1104105-5;
CONSIDERANDO que acima referido PROCESSO fora remetido para a
Comissão de Defesa do Patrimônio Público, comissão esta a dar
suporte às Promotorias de Patrimônio Público do MPPE, todavia, com o
término dos trabalhos da citada comissão, os autos retornaram à
Curadoria do Patrimônio Público de Vitória de Santo Antão;
CONSIDERANDO que os elementos de informação integrantes do
presente procedimento e demais diligências realizadas ainda são
insuficientes para a conclusão;
CONSIDERANDO que o presente procedimento encontra-se com prazo
expirado, não havendo possibilidade de prorrogação e por ser
necessária a obtenção de demais dados para a apuração dos fatos;
RESOLVE:
CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL Nº 005/2018,nos moldes do § ún. do art. 22 da RES-
CSMP nº 001/2012 com o objetivo de dar seguimento ao procedimento
ext ra jud ic ia l  em t rami tação nesta Promotor ia  de Just iça,
DETERMINANDO, desde logo:

1.certificar a servidora quanto a resposta dada por um dos ordenadores
de despesa, senhor Washington Luís Macêdo de Amorim, consoante
documentos juntados aos autos (Doc. 869318), providenciando demais
diligências no sentido de :
a. quanto aos demais ordenadores de despesa, se ainda exercem
cargos públicos e, em caso negativo, em que data deixaram o cargo,
como o encaminhamento funcional dos mesmos.
4. com as respostas, voltem os autos conclusos;
5. sejam, ainda, remetidas cópias da presente Portaria à Secretaria
Geral do Ministério Público para publicação no Diário Oficial, ao
Conselho Superior do Ministério Público e ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Justiça do Patrimônio Público e Social –
CAOP – PP para o devido conhecimento;
6. seja remetida cópia desta Portaria à Corregedoria Geral do Ministério
Público de Pernambuco para conhecimento;
Autue-se, publique-se e registre-se no sistema Arquimedes;
Cumpra-se.

Vitória de Santo Antão, 07 de agosto de 2018.

Lucile Girão Alcântara
Promotora  de Justiça

PORTARIA Nº  N. 005/ 2018
Recife, 7 de agosto de 2018

LUCILE GIRAO ALCANTARA
2º Promotor de Justiça Cível de Vitória de Santo Antão

PP nº 002/2018
Assunto: Auditoria Especial realizada no Instituto de Previdência dos
Servidores do Município de Vitória de Santo Antão.

PORTARIA  N. 006/ 2018
CONVERSÃO EM INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, pela Promotora de Justiça
signatária, no exercício das funções constitucionais conferidas da
Constituição da República, na Lei n° 8.625/93, na Lei Complementar
Estadual n° 12/94, atualizada pela Lei Complementar n° 21/98 e ainda:
CONSIDERANDO a existência de PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO
DE N.002/2018 instaurado nesta Promotoria de Justiça tendo em vista
irregularidades constatadas nos trabalhos de auditoria especial ref. ao
PROCESSO TC N. 1402304-0 do Instituto de Previdência dos
Servidores do Município de Vitória de Santo Antão;
CONSIDERANDO que o acima referido PROCESSO fora remetido para
a  Comissão de Defesa do Patrimônio Público, comissão esta a dar
suporte às Promotorias de Patrimônio Público do MPPE, todavia, com o
término dos trabalhos da citada comissão, os autos retornaram à
Curadoria do Patrimônio Público de Vitória de Santo Antão;
CONSIDERANDO que os elementos de informação integrantes do
presente procedimento e demais diligências realizadas ainda são
insuficientes para a conclusão;
CONSIDERANDO que o presente procedimento encontra-se com prazo
expirado, não havendo possibilidade de prorrogação e por ser
necessária a obtenção de demais dados para a apuração dos fatos;
RESOLVE:
CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL Nº 006/2018,nos moldes do § ún. do art. 22 da RES-
CSMP nº 001/2012 com o objetivo de dar seguimento ao procedimento
ext ra jud ic ia l  em t rami tação nesta Promotor ia  de Just iça,
DETERMINANDO, desde logo:

1.certificar a servidora quanto a resposta dada por parte da
Controladoria Geral do Município, Of n. 020/2018 – CGM, e havendo a
necessidade de complementação dos dados expeça ofício neste
sentido, tudo nos moldes do pronunciamento ministerial de fl. 14.
4. com as respostas, voltem os autos conclusos;
5. sejam, ainda, remetidas cópias da presente Portaria à Secretaria-
Geral do Ministério Público para publicação no Diário Oficial, ao
Conselho Superior do Ministério Público e ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Justiça do Patrimônio Público e Social –
CAOP – PP para o devido conhecimento;
6. seja remetida cópia desta Portaria à Corregedoria Geral do Ministério
Público de Pernambuco para conhecimento;
Autue-se, publique-se e registre-se no sistema Arquimedes;
Cumpra-se.

Vitória de Santo Antão, 07 de agosto de 2018.

Lucile Girão Alcântara
Promotora  de Justiça

PORTARIA Nº N. 006/ 2018
Recife, 7 de agosto de 2018

LUCILE GIRAO ALCANTARA
2º Promotor de Justiça Cível de Vitória de Santo Antão

PP nº 003/2018
Assunto: Auditoria Especial realizada na Prefeitura do Município de
Vitória de Santo Antão, exercício 2013.

Auto nº 2018/59403

PORTARIA N. 007/ 2018
CONVERSÃO EM INQUÉRITO CIVIL

PORTARIA Nº N. 007/ 2018
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Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, pela Promotora de Justiça
signatária, no exercício das funções constitucionais conferidas da
Constituição da República, na Lei n° 8.625/93, na Lei Complementar
Estadual n° 12/94, atualizada pela Lei Complementar n° 21/98 e ainda:
CONSIDERANDO a existência de PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO
DE N.003/2018 instaurado nesta Promotoria de Justiça tendo em vista
irregularidades constatadas em licitações nos trabalhos de auditoria,
oriundo do Ministério Público de Contas, ref. ao PROCESSO TC Nº
1302439-5, realizada na Prefeitura Municipal de Vitória de Santo Antão,
no exercício de 2013.
CONSIDERANDO que os elementos de informação integrantes do
presente procedimento e demais diligências realizadas ainda são
insuficientes para a conclusão;
CONSIDERANDO que o presente procedimento encontra-se com prazo
expirado, não havendo possibilidade de prorrogação e por ser
necessária a obtenção de demais dados para a apuração dos fatos;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL Nº 007/2018,nos moldes do § ún. do art. 22 da RES-
CSMP nº 001/2012 com o objetivo de dar seguimento ao procedimento
ext ra jud ic ia l  em t rami tação nesta Promotor ia  de Just iça,
DETERMINANDO, desde logo:

1.expedir ofício à Prefeitura Municipal nos mesmos moldes do
expediente de fls. 65 (Of. 058/2018), para que informe a Controladoria
Geral sobre as ações adotadas relativas ao ordenador de despesa Elias
Alves de Lira, eis que todas as respostas até aqui apresentadas
relacionam-se ao ordenador Wiguivaldo Patriota Santos;
2. certificar a servidora sobre as respostas até o presente apresentadas,
atestando a conformidade como que fora requisitado,promovendo-se
complementação através de requisitório, caso necessário;
4. com as respostas, voltem-me os autos conclusos;
5. sejam, ainda, remetidas cópias da presente Portaria à Secretaria-
Geral do Ministério Público para publicação no Diário Oficial, ao
Conselho Superior do Ministério Público e ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Justiça do Patrimônio Público e Social –
CAOP – PP para o devido conhecimento;
6. seja remetida cópia desta Portaria à Corregedoria Geral do Ministério
Público de Pernambuco para conhecimento;
Autue-se, publique-se e registre-se no sistema Arquimedes;
Cumpra-se.

Vitória de Santo Antão, 08 de agosto de 2018.

Lucile Girão Alcântara
Promotora  de Justiça

LUCILE GIRAO ALCANTARA
2º Promotor de Justiça Cível de Vitória de Santo Antão

PP nº 004/2018
Assunto: Auditoria Especial realizada na Prefeitura do Município de
Vitória de Santo Antão, exercício 2007.

PORTARIA N. 008/ 2018
CONVERSÃO EM INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, pela Promotora de Justiça
signatária, no exercício das funções constitucionais conferidas da
Constituição da República, na Lei n° 8.625/93, na Lei Complementar
Estadual n° 12/94, atualizada pela Lei Complementar n° 21/98 e ainda:
CONSIDERANDO a existência de PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO
DE N.004/2018 instaurado nesta Promotoria de Justiça tendo em vista
irregularidades constatadas no

PORTARIA Nº N. 008/ 2018
Recife, 9 de agosto de 2018

PROCESSO TC Nº 0801838-8, referente à Auditoria Especial realizada
na Prefeitura Municipal de Vitória de Santo Antão, no exercício de 2007.
CONSIDERANDO que os elementos de informação integrantes do
presente procedimento e demais diligências realizadas ainda são
insuficientes para a conclusão;
CONSIDERANDO que o presente procedimento encontra-se com prazo
expirado, não havendo possibilidade de prorrogação e por ser
necessária a obtenção de demais dados para a apuração dos fatos;
RESOLVE:
CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL Nº 008/2018,nos moldes do § ún. do art. 22 da RES-
CSMP nº 001/2012 com o objetivo de dar seguimento ao procedimento
ext ra jud ic ia l  em t rami tação nesta Promotor ia  de Just iça,
DETERMINANDO, desde logo:

1. certificar a servidora sobre as respostas até o presente apresentadas,
atestando a conformidade como que fora requisitado, promovendo-se
complementação através de requisitório, caso necessário;
2. deve a Procuradoria Municipal informar se ingressou com a ação
executiva para ressarcimento ao Erário do valor a que se refere os
autos, encaminhando certidão de débito correlata ou se houve quitação
da dívida pelos devedores, apresentando documentação comprobatória
a respeito;
3. com as respostas, voltem-me os autos conclusos;
5. sejam, ainda, remetidas cópias da presente Portaria à Secretaria-
Geral do Ministério Público para publicação no Diário Oficial, ao
Conselho Superior do Ministério Público e ao Centro de Apoio
Operacional às Promotorias de Justiça do Patrimônio Público e Social –
CAOP – PP para o devido conhecimento;
6. seja remetida cópia desta Portaria à Corregedoria Geral do Ministério
Público de Pernambuco para conhecimento;
Autue-se, publique-se e registre-se no sistema Arquimedes;
Cumpra-se.

Vitória de Santo Antão, 09 de agosto de 2018.

Lucile Girão Alcântara
Promotora  de Justiça

LUCILE GIRAO ALCANTARA
2º Promotor de Justiça Cível de Vitória de Santo Antão

3a. PROMOTORIA DE DEFESA DA CIDADANIA CARUARU

 TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA N
018/2018

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA,
CELEBRADO NO PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO n° 018/2018
FIRMADO PELAS PARTES INFRA ASSINADAS, PERANTE O
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, NA FORMA ABAIXO.

O MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através de
sua representante legal, Dra. Gilka Maria Almeida Vasconcelos de
Miranda, doravante denominado COMPROMITENTE e a Multi Técnica
Engenharia, CNPJ nº 02.334.619-0001-68, localizada na Avenida João
de Barros, 1261, sala 203, Espinheiro, Recife-PE (os representantes do
Loteamento Demóstenes Veras), neste ato representado pela Srº Mário
Fernandes de Oliveira, casado, administrador, portador da carteira de
identidade de nº 1.490.822 SSP/PE e CPF nº 380.908.724-68, residente
na Avenida República Árabe Unida, 78, ap.603, Pina, Recife-PE, e por
seu Advogado Drº Ivo Tinô do Amaral Júnior, inscrito na OAB 16.151-
PE, denominado COMPROMISSADO, RESOLVEM em comum acordo
celebrar, com força de título executivo extrajudicial, o presente TERMO
DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA AMBIENTAL,
doravante denominado TERMO, com fundamento no art. 5º, § 6º, da Lei
Federal nº 7.347, de 25/07/85, que será regido pelas seguintes
cláusulas e condições:

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº N 018/2018
Recife, 17 de agosto de 2018

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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Cláusula 1ª. DO OBJETO – O presente TERMO tem por objeto a
adoção das medidas necessárias para correção da rede corretora de
esgoto do Loteamento Residencial Demóstenes Veras, considerando as
determinações da Lei 6.766/1979.

Cláusula 2a. DAS OBRIGAÇÕES – O(S) COMPROMISSADO(S)
obriga(m)-se, em conjunto ou isoladamente, a:

I - que até o dia 30 de setembro de 2018, adotar as seguintes medidas:
A) executar implantação de poços de visitas com as seguintes
numerações: 01, 13 e 23, conforme projeto aprovado na COMPESA;
B) executar os trechos da rede coletora 01-02; 02-03; 03-04; 04-05 e
poços de visitas não projetados-23 e 23-PV não projetado, em
conformidade com o projeto aprovado pela COMPESA.

II- até o dia 10 de outubro de 2018, o compromissado deverá apresentar
toda documentação comprobatória do referido Termo, demonstrando a
vistoria por parte da COMPESA atestando a conformidade da obra com
o projeto;

§1. O inadimplemento da(s) obrigação(ões) de não fazer prevista(s)
no(s) inciso(s) I a III implicará a aplicação de multa diária no valor de R$
1.000,00 (um mil reais), aplicável cumulativamente.

Cláusula 3a. DO INADIMPLEMENTO - A inobservância por parte do(s)
COMPROMISSADO(S) de qualquer das cláusulas constantes neste
TERMO implicará na imediata aplicação da respectiva multa cominada
que se operará de pleno direito, sendo desnecessário qualquer protesto
judicial ou extrajudicial, sem prejuízo da obrigatoriedade de reparar ou
compensar o dano eventualmente causado e da responsabilização nas
esferas administrativa e penal.

Parágrafo único. Os valores das multas previstas neste TERMO são
reversíveis ao Fundo Socioambiental de Caruaru, criado através da Lei
Municipal n 4.636, de 08.11.2007 (Caixa Econômica Federal, Ag. 0051,
C.C. 333-3) e serão corrigidos monetariamente pelo INPC, ou por outro
índice que vier a substituí-lo, sendo aplicados exclusivamente em
benefício do loteamento Residencial Demóstenes Veras.

Cláusula 4ª. DA PUBLICAÇÃO - Dentro do prazo de 30 (trinta) dias,
contados da data de sua assinatura, o MPPE obriga-se a promover a
publicação do presente TERMO em espaço próprio do Diário Oficial do
Estado de Pernambuco.

Cláusula 5ª. DO FORO - Fica eleito o foro da Comarca de Caruaru (PE)
para dirimir questões envolvendo o presente TERMO, com expressa de
renúncia de qualquer outro, por mais especial que seja.

Cláusula 6ª. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem
força de título executivo extrajudicial, conforme o art. 5, §6, da Lei n
7.347/85.
Parágrafo único.  As partes concordam em submeter o presente TERMO
à homologação judicial, na forma do art. 475-N, do Código de Processo
Civil.

E por estarem assim, justas e acordadas, assinam o presente TERMO,
obrigando-se a fazê-lo firme e valioso por si e seus eventuais
sucessores.

Caruaru (PE), 17 de agosto de 2018.

Gilka Maria Almeida Vasconcelos de Miranda
Promotora de Justiça

Mário Fernandes de Oliveira
COMPROMISSADO

Ivo Tinô do Amaral Júnior
OAB 16.151-PE
Advogado do compromissado

Andrea Lemos Porto
Engenheira da COMPESA
Testemunha

Odile Maria Arrais
Advogada da COMPESA
Testemunha

GILKA MARIA ALMEIDA VASCONCELOS DE MIRANDA
3º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru

3° Promotoria de Justiça de Abreu e Lima – PE.

INQUÉRITO CIVIL Nº 05/2018
Recife, 17 de agosto de 2018

PORTARIA N° 005/2018 DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO Nº 064/18 (Auto: 2016/2394674) EM INQUÉRITO
CIVIL Nº 05/2018.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelos arts. 127, III e 129 da Constituição Federal;
Pelos arts. 1º e 8º, § da Lei nº 7.347/1985; Art. 4º, inciso IV, alínea a, da
Lei Complementar Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei
Complementar Estadual Nº 21/1998;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no artigo 127,
caput, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que é uma das funções institucionais do Ministério
Público promover o inquérito civil e a ação civil pública para defesa dos
interesses difusos e coletivos, conforme previsto no art. 129, III, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO a apuração das Notícias de Fatos, registradas no
Sistema Arquimedes, sob o número 2016_2394674-7154516 noticiando
possíveis irregularidades na utilização de recursos financeiros que foram
destinados à construção/reforma do Posto de Saúde da Família, no
bairro de Caetés I, do Município de Abreu e Lima – PE;

CONSIDERANDO que,  em pesquisa realizada nesta secretaria,
constatou-se que há procedimento referente às investigações sobre
possíveis ilegalidades na execução da referida obra;

CONSIDERANDO a necessidade de se apurar integralmente tais fatos
para adoção das medidas judiciais ou extrajudiciais pertinentes;

RESOLVE:

CONVERTER o Procedimento Administrativo acima mencionado em
INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências:

1) AUTUAÇÃO e registro das peças oriundas do procedimento
enunciado na forma de Inquérito Civil, certificando-se a data da presente
instauração;

2) REMETER cópia desta portaria, via meio eletrônico, ao CAOP –
Patrimônio Público e Social, e por ofício ao Presidente do Conselho
Superior do Ministério Público e à Corregedoria Geral do Ministério
Público de Pernambuco, para conhecimento;

PORTARIA Nº - Nº 05/2018
Recife, 17 de agosto de 2018

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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3) ENCAMINHAR cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, à
Secretaria-Geral do Ministério Público para conhecimento e devida
publicação no Diário Oficial do Estado;

4) PROVIDENCIAR o registro/lançamento desta Portaria e dos atos
subsequentes no Sistema de Gerenciamento de Autos ARQUIMEDES;

5) PROVIDENCIE o apoio administrativo o cumprimento das diligências
determinadas conforme despacho de instauração do mencionado
Procedimento Administrativo.

Abreu e Lima, 17 de agosto de 2018.

Liliane Asfora C. Cavalcanti da Fonte.
Promotora de Justiça.

LILIANE ASFORA CUNHA CAVALCANTI DA FONTE
3º Promotor de Justiça de Abreu e Lima

Promotoria de Justiça de Santa Maria do Cambucá

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº 05/2018

No dia 16 de agosto de 2018, às 10h00min, na sede da Promotoria de
Justiça de Santa Maria do Cambucá, presente o Promotora de Justiça,
Dra. WANESSA KELLY ALMEIDA SILVA, JOSÉ HUGO DELEON DE
MOURA, Assessor Administrativo do Município de Frei Miguelinho,
JOSÉ CARLOS DE AZEVEDO, 2º Secretário da Associação  de e o
Comandante do 22º BPM - Surubim, Tenente Coronel ANTÔNIO RAUL
PEREIRA CAVALCANTE, ACORDARAM que o evento “XXIII-FESTA
DOS GARÇONS”, que se realizará aos dias 19 e 20 de agosto do
corrente ano, obedecerá as seguintes cláusulas:

CLAÚSULA PRIMEIRA – O evento “XXIII-FESTA DOS GARÇONS” é de
responsabilidade da Prefeitura Municipal de Frei Miguelinho-PE;
Parágrafo único. A Polícia Militar dará total e irrestrito apoio à realização
do evento, consequentemente à Prefeitura Municipal na consecução do
evento.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO – O presente termo tem por
objeto o estabelecimento de medidas que promovam a melhoria na
segurança durante o evento.

CLÁUSULA TERCEIRA–. O calendário do “XXIII-FESTA DOS
GARÇONS” da cidade de Frei Miguelinho-PE fica estabelecido para os
dias 19/08/2018 e 20/08/2018, sendo situado na Praça Pública, centro,
Frei Miguelinho-PE, ocorrendo da seguinte forma:

Aos 19/08/2018, com início às 8h e encerramento às 18h30min, com
trilha dos garçons com percurso de 20 km, nos povoados do município.

Aos 20/08/2018, iniciando às 13h com apresentações culturais, com o
concurso de reis e rainhas dos garções.

CLÁUSULA QUARTA– DAS OBRIGAÇÕES DOS ORGANIZADORES
I – Providenciar ou exigir dos organizadores do evento o alvará do
Corpo de Bombeiros, em relação à segurança das estruturas montadas
(palcos, camarotes, arquibancadas, etc), mantendo-os sob sua guarda
para fins de apresentação, caso seja requisitado;
II - Providenciar, para que os eventos sejam iniciados a partir das 22h,
com previsão de  encerramento e desligamento de todo tipo de aparelho
que emita som, em todos os focos de animação, no máximo, às 02h.
III - Disponibilizar banheiros públicos móveis para a população,
devidamente sinalizados e em locais adequados, na proporção de um
banheiro masculino e um feminino para cada 100 pessoas;

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº Nº 05/2018
Recife, 16 de agosto de 2018

IV – Fiscalizar e coibir a venda ou distribuição de bebidas a crianças ou
adolescentes, requerendo identificação para a disponibilização de
quaisquer tipo de bebida alcoólica, sendo terminantemente proibido a
veda ou distribuição de bebidas alcoólicas a este público;
VI – Providenciar, logo após o término das festas, a total limpeza do
local do evento, impedindo o acúmulo de lixo e sujeira;
VII- Escalar fiscais para organização do evento, uma vez que o evento
será realizado em local aberto ao público e gratuito, bem como
disponibilizar vasilhames plástico para o público em geral.
CLAUSULA QUINTA: DA POLÍCIA MILITAR
I - Providenciar e disponibilizar toda estrutura operacional necessária à
segurança do evento, desde o planejamento até a execução das ações
relacionadas ao policiamento ostensivo;
II – Auxiliar diretamente os organizadores no cumprimento dos horários
de encerramento dos shows, na fiscalização do uso de vasilhames de
plástico pelos comerciantes e público em geral;
III – Prestar toda segurança necessária no polo de animação e outros
possíveis pontos de concentração na cidade, independentemente do
horário de encerramento. Desde já, saliente-se que os horários acima
estabelecidos servem apenas como um mecanismo de redução do
número de ocorrências e não como marco ou parâmetro para a retirada
do policiamento ostensivo das ruas;
IV- Adotar as providências necessárias no sentido de proibir o uso de
equipamentos sonoros por bares, restaurantes, veículos, dentre outros,
que provocam poluição sonora, após o término do evento;
CLÁUSULA SEXTA: DO INADIMPLEMENTO – O não cumprimento
pelos COMPROMISSÁRIOS das obrigações constantes deste Termo
implicará pagamento de multa de R$ 20.000,00 (vinte mil reais),
corrigidos monetariamente, a partir da data do fato, sem prejuízo das
sanções administrativas e penais cabíveis.
PARÁGRAFO ÚNICO – Os valores devidos por descumprimento de
quaisquer das cláusulas do presente Ajustamento de Conduta serão
revertidos ao Fundo criado pela Lei nº 7.347/85 ou ao Fundo Municipal
da Criança e do Adolescente.
CLÁUSULA SÉTIMA: DA PUBLICAÇÃO – O Ministério Público do
Estado de Pernambuco fará publicar em espaço próprio no Diário Oficial
do Estado de Pernambuco o presente Termo de Ajustamento.
CLÁUSULA OITAVA: DO FORO – Fica estabelecida a Comarca de
Santa Maria do Cambucá como foro competente para dirimir quaisquer
dúvidas oriundas deste instrumento ou de sua interpretação, com
renúncia expressa a qualquer outro.
Este compromisso produzirá efeitos legais a partir da celebração, e terá
eficácia de título executivo extrajudicial, na forma do artigo 585, inciso
VII, do Código de Processo Civil.
E, por estarem as partes justas e acordadas, firmaram o presente Termo
de Ajustamento de Conduta, devidamente assinado, para que produza
seus jurídicos e legais efeitos.
Pela Promotora de Justiça abaixo subscrita foi referendado o
compromisso celebrado, com base no art.129, inciso II, da Constituição
Federal, conferindo-lhe natureza de título executivo extrajudicial.
Nada mais havendo a tratar, tendo os acordantes como acertada e justa
o presente termo, que depois de lido e achado conforme, é assinado por
todos, servindo de título executivo extrajudicial.
É o termo de ajustamento de conduta, que passa a produzir todos os
seus efeitos legais a partir desta data. Seguem-se as assinaturas

Santa Maria do Cambucá - PE, 16 de agosto 2018.

WANESSA KELLY ALMEIDA SILVA
Promotora de Justiça
  JOSÉ HUGO DELEON DE MOURA
Assessor Administrativo de Frei Miguelinho

JOSÉ CARLOS DE AZEVEDO
2º Secretário da Associação

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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TENENTE CEL. ANTÔNIO RAUL PEREIRA CAVALCANTE
Comandante do 22º BPM Surubim-PE

WANESSA KELLY ALMEIDA SILVA
Promotor de Justiça de Santa Maria do Cambucá

3° Promotoria de Justiça de Abreu e Lima – PE

INQUÉRITO CIVIL Nº 06/2018
Recife, 17 de agosto de 2018

PORTARIA N° 006/2018 DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO Nº 070/18 (Auto: 2016/2394671) EM INQUÉRITO
CIVIL Nº 06/2018.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelos arts. 127, III e 129 da Constituição Federal;
Pelos arts. 1º e 8º, § da Lei nº 7.347/1985; Art. 4º, inciso IV, alínea a, da
Lei Complementar Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei
Complementar Estadual Nº 21/1998;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no artigo 127,
caput, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que é uma das funções institucionais do Ministério
Público promover o inquérito civil e a ação civil pública para defesa dos
interesses difusos e coletivos, conforme previsto no art. 129, III, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO a apuração das Notícias de Fatos, registradas no
Sistema Arquimedes, sob o número 2016_2394671-9732200 noticiando
possíveis irregularidades na utilização de recursos financeiros que foram
destinados à construção/reforma do CECOM Jerônimo Gadelha,, no
bairro de Caetés I, do Município de Abreu e Lima – PE;

CONSIDERANDO que, em pesquisa realizada nesta secretaria,
constatou-se que há procedimento referente às investigações sobre
possíveis ilegalidades na execução da referida obra;

CONSIDERANDO a necessidade de se apurar integralmente tais fatos
para adoção das medidas judiciais ou extrajudiciais pertinentes;

RESOLVE:

CONVERTER o Procedimento Administrativo acima mencionado em
INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências:

1) AUTUAÇÃO e registro das peças oriundas do procedimento
enunciado na forma de Inquérito Civil, certificando-se a data da presente
instauração;

2) REMETER cópia desta portaria, via meio eletrônico, ao CAOP –
Patrimônio Público e Social, e por ofício ao Presidente do Conselho
Superior do Ministério Público e à Corregedoria Geral do Ministério
Público de Pernambuco, para conhecimento;

3) ENCAMINHAR cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, à
Secretaria-Geral do Ministério Público para conhecimento e devida
publicação no Diário Oficial do Estado;

4) PROVIDENCIAR o registro/lançamento desta Portaria e dos atos
subsequentes no Sistema de Gerenciamento de Autos ARQUIMEDES;

5) PROVIDENCIE o apoio administrativo o cumprimento das

PORTARIA Nº - Nº 06 / 2018
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diligências determinadas conforme despacho de instauração do
mencionado Procedimento Administrativo.

Abreu e Lima, 17 de agosto de 2018.

Liliane Asfora C. Cavalcanti da Fonte.
Promotora de Justiça.

LILIANE ASFORA CUNHA CAVALCANTI DA FONTE
3º Promotor de Justiça de Abreu e Lima

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA COMARCA DE FLORESTA

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA
TAC Nº 06/2018
TERMO DE COMPROMISSO E AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº
06/2018

Pelo presente instrumento, na forma do artigo 129, inciso II da
Constituição da República, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE
PERNAMBUCO, através de sua representante legal em exercício pleno
nas Promotorias de Justiça de FLORESTA, KAMILA RENATA
BEZERRA GUERRA, doravante denominada COMPROMITENTE, e, do
outro lado, os representantes da PREFEITURA DE FLORESTA,
POLÍCIA CIVIL, POLÍCIA MILITAR, CORPO DE BOMBEIROS e
CONSELHO TUTELAR, todos abaixo denominados e doravante
designados por COMPROMISSÁRIOS, celebram o presente TERMO
DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, mediante as
seguintes cláusulas e condições:

CONSIDERANDO – que a cidade de Floresta tradicionalmente realiza
festas populares de grande envergadura, ao longo do calendário anual,
tais como: comemoração de padroeiro, Missa do Vaqueiro, Exposição
de Animais, aniversário da cidade, festa junina, dentre outros eventos
que concentram um público expressivo, pelas dimensões tanto cultural
como artísticas, razão pela qual a segurança pública deve ser reforçada;
CONSIDERANDO que, em face da falta de controle em relação ao
horário de encerramento dos shows, o que proporciona o acúmulo de
pessoas até avançada hora dos dias seguintes, ocasionando, dentre
outros fatos, o significativo acréscimo de ocorrências delituosas e um
natural desgaste do efetivo policial, por ter que permanecer na rua além
da jornada prevista;
CONSIDERANDO a constatação de que, após o término dos eventos,
muitos bares e estabelecimentos congêneres têm sido identificados
como focos de estacionamento de veículos, de variados tipos ou
espécies, que produzem poluição sonora pela utilização de caixas ou
aparelhagem de som em alto volume, gerando sérios incômodos e
danos à saúde da população;
CONSIDERANDO que vasilhames de vidros, de todos os formatos e
tamanhos, podem ser utilizados como arma, devendo ser proibida a
venda de bebidas nesse tipo de recipiente;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir ao público a presença de
equipe de atendimento de médico de emergência, a fim de prevenir os
infortúnios comuns nesses eventos, que muitas vezes levam até a
morte, por falta de um atendimento imediato;
CONSIDERANDO a necessidade de manter a limpeza normal da
cidade, logo nas primeiras horas que sucederem os eventos, evitando a
poluição do meio ambiente;
CONSIDERANDO a importância da fiscalização dos comerciantes e
ambulantes que vendem gêneros alimentícios e bebidas nesses
eventos, principalmente para garantir a higiene e limpeza, desde a
preparação até o consumo final;
CONSIDERANDO que nesses eventos encontramos várias crianças e
adolescentes, muitas vezes desacompanhados dos pais ou
responsáveis, por razões diversas, principalmente, por se tratarem de
eventos públicos, que não demandam um maior controle no acesso das
pessoas aos polos de animação;
CONSIDERANDO a necessidade de garantir a segurança das estruturas
metálicas, dentre outras, montadas nos locais dos
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eventos (palcos, camarotes, arquibancadas, etc), a fim de evitar
acidentes que venham a comprometer a integridade física e a saúde das
pessoas;
CONSIDERANDO a necessidade de disponibilizar ao público “banheiros
químicos”, distribuídos em locais adequados, evitando que as pessoas
se sujeitem a locais impróprios e proibidos;
CONSIDERANDO  a necessidade de adoção de medidas de segurança
mais eficientes, conforme constatações da Polícia Militar de
Pernambuco, que sejam padronizadas e adotadas em todos os eventos
públicos promovidos nesta cidade;

CONSIDERANDO a afirmação histórica dos direitos dos animais,
sedimentando o entendimento de que, embora não sejam racionais ou
detenham consciência como os humanos, são seres vivos sencientes,
isto é, que detêm senciência “capacidade de sofrer ou sentir prazer ou
felicidade” (SINGER, Peter. Vida ética: os melhores ensaios do mais
polêmico filósofo da atualidade. Rio de Janeiro: Ediouro, 2002. p 54);

CONSIDERANDO a Declaração Universal dos Direitos dos Animais,
proclamada pela UNESCO em sessão realizada em Bruxelas, em 27 de
janeiro de 1978, consoante a qual “o homem, enquanto espécie animal,
não pode atribuir-se o direito de exterminar os outros animais ou
explorá-los, violando este direito. Ele tem o dever de colocar a sua
consciência a serviço dos outros animais” (art. 2º, b);

CONSIDERANDO que a Constituição da República assegura a proteção
da fauna e da flora, vedando “as práticas que coloquem em risco sua
função ecológica, provoquem a extinção das espécies ou submetam os
animais a crueldade”, constituindo a defesa animal atribuição do
Ministério Público não somente sob a ótica da proteção da fauna como
componente do meio ambiente natural, mas também sob o prisma da
dignidade e do bem-estar dos animais como seres sencientes, inseridos
num meio ambiente ecologicamente equilibrado (art. 225, caput e § 1º,
VII);

CONSIDERANDO serem os direitos dos animais interesses de caráter
difuso, cuja proteção autoriza a utilização pelo Ministério Público de
instrumentos processuais para sua defesa em juízo, como a Ação Civil
Pública, e de mecanismos como o Inquérito Civil, a Recomendação e o
Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta, para sua defesa
extraprocessual, sem prejuízo da Ação Penal na hipótese de crimes
ambientais, em especial o tipo previsto no art. 32, da Lei nº 9605/98, o
qual estabelece que: “Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar
animais silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos:
Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa”;

CONSIDERANDO, enfim, a necessidade de o Ministério Público
assegurar a observância de cuidados objetivos necessários à proteção e
bem-estar dos animais no evento, visando impedir qualquer prática ou
situação que configure maus-tratos ou que submetam os animais à
crueldade;
CONSIDERANDO que os arts. 1º, I e 5º, ambos da Lei nº 7.347/85, em
conjunto com o art. 25, IV, "a", da Lei 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional
do Ministério Público), e art. 4º, inciso IV, "a" da Lei Complementar
Estadual nº 12, de 27/12/1994 (Lei Orgânica Estadual do Ministério
Público), com as alterações introduzidas pela Lei Complementar nº 21,
de 28/12/1998, autorizam ao Ministério Público a proteção, prevenção e
reparação dos danos causados aos interesses difusos, coletivos e
individuais homogêneos, entre os quais se encontram aqueles
relacionados ao meio ambiente e à segurança;
CELEBRAM o presente  TERMO DE COMPROMISSO DE
AJUSTAMENTO DE CONDUTA, ÀS EXIGÊNCIAS LEGAIS, nos
seguintes termos:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO – O presente termo tem por
objeto o estabelecimento de medidas que promovam a melhoria na
segurança e organização, além do respeito ao meio ambiente, no que
concerne à 28ª Exposição de Animais, a ser

realizada nesta cidade, entre os dias 23 e 26 de agosto de 2018, que
possui grande repercussão na região e conta com visitantes de várias
cidades do país;
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA DE
FLORESTA;
I – Oficiar à Polícia Militar, à Delegacia de Polícia, ao Ministério Público,
ao Corpo de Bombeiros, ao Conselho Tutelar, dentre outros órgãos,
comunicando a realização do evento, devendo constar, dentre outras
informações, toda programação (dia, horário, local, atrações artísticas,
estimativa de público etc);
II – Dar entrada ao processo de regularização e obtenção do atestado
de regularidade junto ao Corpo de Bombeiros, em relação à segurança
das estruturas montadas (palcos, camarotes, arquibancadas etc),
mantendo-os sob sua guarda para fins de apresentação, caso seja
requisitado, inclusive a intervenção do CREA – Conselho Regional de
Engenharia e Arquitetura;
III – Providenciar para que os eventos sejam iniciados a partir das 20h,
com a passagem de som, encerrando à 01h, na quinta feira, dia 23 de
agosto de 2018, e às 2h, na sexta-feira e sábado, dias 24 e 25 de
agosto de 2018, com o desligamento de todo tipo de aparelho que emita
som, em todos os focos de animação;
IV – Realizar a montagem do palco e da estrutura do evento até o dia 22
de agosto de 2018, quarta-feira, até às 15h, ou seja, com certa
antecedência, com a finalidade de facilitar e cooperar com a vistoria a
ser realizada pelo Corpo de Bombeiros;
V – Disponibilizar barracas, preferencialmente em quantidade superior a
70 (setenta), para a comercialização de bebidas e de comidas, de modo
a atender a demanda do público, que comportem toda estrutura
necessária à segurança do evento, além do restaurante fixo localizado
no interior do parque;
VI – Contratar, no mínimo, 15 (quinze) pessoas para a realização da
segurança privada do evento;
VII – Divulgação da proibição de uso de recipientes de vidros no local do
evento e, em especial, para os vendedores ambulantes de bebidas,
advertindo-os para a obrigatoriedade de uso de copos descartáveis e
não comercialização de bebidas em vasilhames de vidros;
VIII – Disponibilizar, no mínimo, 1.500 (mil e quinhentos) recipientes de
plást ico 500 (quinhentos) ml,  para que as bebidas sejam
acondicionadas;
IX – Adotar todas as providências necessárias junto à Concessionária
de Energia Elétrica – CELPE, voltadas a evitar que haja suspensão ou
interrupção, ainda que momentânea, na distribuição de energia, nos dias
e horários do evento, disponibilizando, pelo menos, 02 (dois) geradores
móveis de energia para o local.
X – Providenciar atendimento médico de emergência na unidade
hospitalar do município, com, no mínimo, um médico socorrista, um
enfermeiro ou um técnico de enfermagem, bem como os respectivos
equipamentos para atendimento de urgência e ambulância de plantão.
Além disso, disponibilizar uma ambulância, no próprio local do evento,
com equipe composta por médico e enfermeiro ou auxiliar de
enfermagem;
XI – Notificar os restaurantes, bares e similares, instalados nas
proximidades dos locais dos eventos,  no sent ido de não
comercializarem bebidas em vasilhames ou copos de vidro, no período
das festividades, bem como para encerrarem suas atividades logo após
o término dos shows, sob pena de cancelamento do alvará de
funcionamento;
XII – Escalar fiscais da vigilância sanitária nos eventos, para que, no uso
do poder de polícia, garantam a higiene e a limpeza dos bens de
consumo comercializados por bares, restaurantes, ambulantes, etc;
XIII – Conceder alvará de funcionamento para aqueles que efetuem a
venda de bebidas alcoólicas no local;

XIV – Disponibilizar, no mínimo, 18 (dezoito) banheiros públicos móveis
para a população, devidamente sinalizados e em locais adequados,
sendo 10 (dez) destinados ao público feminino e 08 (oito) destinados ao
público masculino;
XV – Providenciar, logo após o término das festas, a total
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limpeza do local do evento, impedindo o acúmulo de lixo e sujeira;
XVI – Preservar a integridade dos animais participantes, sendo vedada a
participação daqueles que estejam com sangramento aparente;

XVII – Proibir a utilização de instrumentos que possam provocar choque,
sangramento, ferimento ou perfuração nos animais;

XVIII – Disponibilizar aos animais água e comida em quantidade e
qualidade condizentes com a sua necessidade e manutenção da saúde;

XIX – Disponibilizar, pelo menos, 01 (um) veterinário de prontidão para
atender as necessidades dos animais;

XX-Assegurar que as barracas montadas nos eventos obedeçam aos
critérios de segurança mínimos exigidos pelo Corpo de Bombeiros;
CLÁUSULA TERCEIRA: DA POLÍCIA MILITAR
I – Providenciar e disponibilizar toda estrutura operacional necessária à
segurança do evento, desde o planejamento até a execução das ações
relacionadas ao policiamento ostensivo;
II – Auxiliar diretamente no cumprimento dos horários de encerramento
dos shows, na fiscalização do uso de vasilhames de plástico pelos
comerciantes e público em geral;
III – Prestar toda segurança necessária nos polos de animação e outros
possíveis pontos de concentração na cidade, independentemente dos
horários acordados de encerramento dos shows. Desde já, saliente-se
que os horários acima estabelecidos servem apenas como um
mecanismo de redução do número de ocorrências e não como marco ou
parâmetro para a retirada do policiamento ostensivo das ruas;
IV – Adotar as providências necessárias no sentido de proibir o uso de
equipamentos sonoros por bares, restaurantes, veículos, dentre outros,
que provocam poluição sonora, após o término do evento;
V – Disponibilizar a ROCAM e o GATI, para realizarem a segurança dos
eventos;
VI – Haverá a atuação de, no mínimo, 30 (trinta) policiais, por dia, em
todo o horário do evento, os quais atuarão de modo a se revesar, além
da quantidade obtida com o pedido a ser realizado, de aumento do
efetivo;
CLÁUSULA QUARTA: DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
I – O Corpo de Bombeiros, através do Comando do Centro de
Atividades Técnicas do Sertão V, deverá fiscalizar e vistoriar as
instalações físicas do evento, à luz da legislação aplicável, mediante
solicitação prévia da organização do evento;
II – O Corpo de Bombeiros, através do 11º Grupamento, deverá
providenciar e disponibilizar toda a estrutura operacional necessária à
segurança do evento, desde o planejamento até a realização das ações
relacionadas ao atendimento de ocorrências no local do evento, que se
dará por meio do Sistema 193.
CLÁUSULA QUINTA: DA POLÍCIA CIVIL
I – Providenciar e disponibilizar toda estrutura operacional necessária à
segurança do evento, desde o planejamento até a execução das ações
relacionadas à polícia judiciária, garantindo o pleno acesso do público à
delegacia local, observando, ainda, a mesma exigência prevista no Inc.
III, da Cláusula Terceira, do presente acordo;
II – Manutenção do plantão da Delegacia de Polícia de Floresta, em
regime de 24h.
CLÁUSULA SEXTA: DO CONSELHO TUTELAR
I – Atuar dentro da esfera de suas atribuições legais durante os dias de
festividade, até o final dos eventos;
II – Conscientizar sobre a vedação da venda de bebidas alcoólicas a
crianças e adolescentes, e, em sendo constatada tal comercialização,
informar à Polícia Militar, bem como documentar o caso e relatá-lo
pormenorizadamente ao Ministério Público, assim como à Prefeitura,
para fins de adoção das medidas cíveis, criminais e administrativas
cabíveis.
CLÁUSULA SÉTIMA: DO INADIMPLEMENTO – O não cumprimento
pelos COMPROMISSÁRIOS das obrigações constantes deste

Termo implicará pagamento de multa de R$ 15.000,00 (quinze mil
reais), corrigidos monetariamente, a partir da data do fato, sem prejuízo
das sanções administrativas e penais cabíveis;
PARÁGRAFO ÚNICO – Os valores devidos por descumprimento de
quaisquer das cláusulas do presente Ajustamento de Conduta serão
revertidos ao Fundo criado pela Lei nº 7.347/85 ou ao Fundo Municipal
da Criança e do Adolescente.
CLÁUSULA OITAVA: DA PUBLICAÇÃO – O Ministério Público do
Estado de Pernambuco fará publicar em espaço próprio, no Diário
Oficial, o presente Termo de Ajustamento.
CLÁUSULA NONA: DO FORO – Fica estabelecida a Comarca de
FLORESTA como foro competente para dirimir quaisquer dúvidas
oriundas deste instrumento ou de sua interpretação, com renúncia
expressa a qualquer outro.
CLÁUSULA DÉCIMA: Este compromisso produzirá efeitos legais a partir
da celebração e terá eficácia de título executivo extrajudicial.

E, por estarem as partes justas e acordadas, firmaram o presente termo,
devidamente assinado, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.

Comunique-se acerca do presente Termo de Ajustamento de Conduta
ao Conselho Superior do Ministério Público do Estado de Pernambuco,
à Corregedoria Geral, ao CAOP Meio Ambiente e ao CAOP Cidadania.

Publique-se através do Diário Oficial do MPPE.

Cópia às rádios e aos blog's locais.

Seguem-se as assinaturas.

Floresta, 17 de agosto de 2018.

KAMILA RENATA BEZERRA GUERRA
Promotora de Justiça

PEDRO GOMES VILARIM NETO
Vice Prefeito do Município de Floresta

FLAVIANA FERRAZ XAVIER
Secretária de Obras de Floresta

PAULINEA LEITE SÁ MENEZES
Promotora de Eventos

MAJOR NORBERTO LIMA GARCEZ JÚNIOR
Comandante da 1ª CIPM – Companhia Independente do Rio São
Francisco

TENENTE MARIVALDO OLIVEIRA DA SILVA
Capitão BM 11º Grupamento de Bombeiros

MAJOR JOCEMAR BARBOSA DE MENEZES
Centro de Atividades Técnicas do Corpo de Bombeiros Militar de
Pernambuco  SERTÃO – 5

ALEXANDRE BARROS DA FONSECA
Delegado da Polícia Civil da Cidade de Floresta

NEUMA DE CÁSSIA NUNES SOUZA
Representante do Conselho Tutelar de Floresta

RICARDO MANOEL DE SOUZA
Representante do Conselho Tutelar de Floresta

KAMILA RENATA BEZERRA GUERRA
1º Promotor de Justiça de Floresta
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3° Promotoria de Justiça de Abreu e Lima – PE.

INQUÉRITO CIVIL Nº 07/2018
Recife, 17 de agosto de 2018

PORTARIA N° 007/2018 DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO Nº 071/18 (Auto: 2016/2394670) EM INQUÉRITO
CIVIL Nº 07/2018.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelos arts. 127, III e 129 da Constituição Federal;
Pelos arts. 1º e 8º, § da Lei nº 7.347/1985; Art. 4º, inciso IV, alínea a, da
Lei Complementar Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei
Complementar Estadual Nº 21/1998;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no artigo 127,
caput, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que é uma das funções institucionais do Ministério
Público promover o inquérito civil e a ação civil pública para defesa dos
interesses difusos e coletivos, conforme previsto no art. 129, III, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO a apuração das Notícias de Fatos, registradas no
Sistema Arquimedes, sob o número 2016_2394670-9732206 noticiando
possíveis irregularidades na utilização de recursos financeiros que foram
destinados à construção/reforma do CECOM Eberson Meireles, no
bairro de Caetés I, do Município de Abreu e Lima – PE;

CONSIDERANDO que, em pesquisa realizada nesta secretaria,
constatou-se que há procedimento referente às investigações sobre
possíveis ilegalidades na execução da referida obra;

CONSIDERANDO a necessidade de se apurar integralmente tais fatos
para adoção das medidas judiciais ou extrajudiciais pertinentes;

RESOLVE:

CONVERTER o Procedimento Administrativo acima mencionado em
INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências:

1) AUTUAÇÃO e registro das peças oriundas do procedimento
enunciado na forma de Inquérito Civil, certificando-se a data da presente
instauração;

2) REMETER cópia desta portaria, via meio eletrônico, ao CAOP –
Patrimônio Público e Social, e por ofício ao Presidente do Conselho
Superior do Ministério Público e à Corregedoria Geral do Ministério
Público de Pernambuco, para conhecimento;

3) ENCAMINHAR cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, à
Secretaria-Geral do Ministério Público para conhecimento e devida
publicação no Diário Oficial do Estado;

4) PROVIDENCIAR o registro/lançamento desta Portaria e dos atos
subsequentes no Sistema de Gerenciamento de Autos ARQUIMEDES;

5) PROVIDENCIE o apoio administrativo o cumprimento das diligências
determinadas conforme despacho de instauração do mencionado
Procedimento Administrativo.

Abreu e Lima, 17 de agosto de 2018.

PORTARIA Nº Nº 07/2018
Recife, 17 de agosto de 2018 Liliane Asfora C. Cavalcanti da Fonte.

Promotora de Justiça.

LILIANE ASFORA CUNHA CAVALCANTI DA FONTE
3º Promotor de Justiça de Abreu e Lima

1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL DE SANTA CRUZ DO
CAPIBARIBE/PE

Auto n.º 2017.2827190

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº
001/2018
(ART. 5º, §6º, da Lei n.º 7.347, de 24.07.85)

Aos quinze dias do mês de agosto de dois mil e dezoito, na sede desta
Promotoria de Justiça, o Ministério Público do Estado de Pernambuco,
representado neste ato por seu membro Lúcio Carlos Malta Cabral, 1º
Promotor de Justiça Cível, responsável pela Curadoria da Infância e
Juventude, doravante denominado COMPROMITENTE; e, do outro lado,
a Polícia Civil de Pernambuco, e o Conselho Tutelar desta cidade, neste
ato representados por Cloves Gonçalves Dias, Arijaldo Augusto de
Siqueira, Fernando Pereira de Sousa e Fabiana Arruda Soares
(membros do Conselho Tutelar); e Flaubet Leite Queiroz, Delgado de
Polícia, denominados COMPROMISSÁRIOS, celebram, nos termos dos
arts. 127, caput, e 225, ambos da Constituição Federal, art. 27,
parágrafo único, I, da Lei nº 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do
Ministério Público), art. 5º, parágrafo único, inciso I, da Lei
Complementar Estadual nº 12/1994, alterada pela Lei Complementar
Estadual nº 21/1998 (Lei Orgânica Estadual do Ministério Público), dos
arts. 5º e 6º da Lei nº 7.347/1985 (Lei da Ação Civil Pública), e do art.
798, inciso I ,  a l ínea “a” do CPC, o presente TERMO DE
COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, de acordo com
as cláusulas e condições seguintes:

CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição permanente
responsável pela proteção dos direitos das crianças, adolescentes,
idosos e do patrimônio público, histórico, cultural, do meio ambiente, da
saúde pública e dos direitos difusos e coletivos, sociais e individuais
indisponíveis;

CONSIDERANDO que é dever da família, da sociedade e do Estado
assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito
à vida, à saúde, à dignidade, ao respeito, e à convivência familiar e
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência,
exploração, violência, crueldade e opressão, sendo punido, na forma da
lei, qualquer atentado, por ação ou omissão, a seus direitos
fundamentais  (art. 227, caput, da Constituição da República de 1988, e
dos artigos 4°, 5°, 13, 130 e 245, todos da Lei nº 8.069/90);

CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente reforça
essa proteção, dispondo que nenhuma criança ou adolescente será
objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração,
violência, crueldade e opressão, punindo na forma da lei qualquer
atentado, por ação ou omissão aos seus direitos fundamentais (art. 5º,
do da ECA);

RESOLVEM celebrar o presente TERMO DE COMPROMISSO DE
AJUSTAMENTO DE CONDUTA, nos termos seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O vertente termo de compromisso de ajustamento de conduta objetiva
assegurar um atendimento adequado aos adolescentes que venham a
praticar atos infracionais em Santa Cruz do Capibaribe, estabelecendo-
se protocolo de atendimento para os casos em que os responsáveis
legais dos jovens não tenham

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº Nº 001 / 2018
Recife, 15 de agosto de 2018
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sido encontrados ou residam fora dos limites do município, evitando-se
assim qualquer tipo de insegurança ou incerteza por parte dos agentes
públicos responsáveis pela apreensão e proteção dos infantes.

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DEVERES DA POLÍCIA CIVIL

I – O adolescente apreendido em flagrante de ato infracional será, desde
logo, encaminhado à autoridade policial, que deverá proceder com a
comunicação da apreensão à autoridade judiciária competente e à
família do apreendido ou à pessoa por ele indicada, sendo essa uma
atribuição inerente à atividade policial (por força, inclusive, do disposto
nos arts. 107, caput e 231, do ECA) e da "Polícia Judiciária" de um
modo geral.

II – Faz-se necessária a adequada identificação do apresentado,
inclusive porque é possível que se esteja diante de um adulto que se diz
adolescente, ou mesmo um adolescente evadido de unidade de
internação, que, em razão da prática de atos infracionais diversos, tem
contra si expedido mandado de busca e apreensão por Juízo de outra
comarca;

III - Uma vez identificado o adolescente e seus pais/responsável legal,
deverão ser estes imediatamente acionados – diretamente -  pela
autoridade policial (inteligência do disposto no art. 107, do ECA), de
modo que compareçam à Delegacia de Polícia para acompanhar a
lavratura do Boletim de Ocorrência Circunstanciado/Auto de Apreensão
em Flagrante, sendo este um direito do adolescente, além de um dever
dos pais/responsável legal acompanhar a diligência/formalização do ato;

IV - A presença dos pais/responsável legal não pode ser substituída pelo
mero acionamento do Conselho Tutelar (valendo neste sentido observar
o disposto no art. 100, par. único, incisos IX e X, do ECA).

V – A Polícia Civil poderá contar com a colaboração do Conselho Tutelar
no sentido de que este preste informações contidas em seus bancos de
dados acerca de endereços dos genitores e responsáveis legais;

VI - Se, após a lavratura da peça informativa, for o caso de liberação do
adolescente pela autoridade policial, e os pais ainda não tiverem sido
localizados/identificados ou ainda se residirem em outro município
(especialmente quando distante do local da apreensão), e o tempo
necessário ao seu deslocamento até o local da apreensão for excessivo,
a autoridade policial encaminhará o adolescente ao acolhimento em
entidade oficial do município (inteligência do disposto no art. 93 do
ECA), por meio do Conselho Tutelar, dada a situação de vulnerabilidade
do jovem, prestando a Polícia Civil auxílio no encaminhamento do jovem
pelo referido órgão de proteção;

VII - Em qualquer caso, é importante que antes da liberação e/ou
deslocamento, o adolescente seja devidamente orientado acerca do que
irá acontecer na sequência, especialmente se houver a aplicação de
alguma medida de cunho "protetivo" e/ou socioeducativo, caso em que
deve ser providenciado todo esclarecimento necessário para que o
adolescente a(s) cumpra de maneira efetiva e com aproveitamento.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONSELHO
TUTELAR

I – Nos casos em que a Polícia Civil não encontrar os pais/responsáveis
legais dos adolescentes, o Conselho Tutelar poderá ser acionado para
colaborar com a autoridade policial, fornecendo informações contidas
em seus bancos cadastrais, entrando em contato com outros órgãos de
proteção e efetuando telefonemas para Conselhos Tutelares de outras
cidades;

II – Caso a diligência policial não logre êxito em encontrar responsáveis
pelo adolescente, deverá o Conselho Tutelar empregar esforços no
sentido de acompanhar a lavratura da peça informativa em face do
infrator;

III – Frustradas todas as tentativas de encaminhar o adolescente à sua
família ou aos seus responsáveis, promoverá o Conselho Tutelar, em
articulação com a Polícia Civil, o encaminhamento do jovem a entidade
de acolhimento, comunicando o fato imediatamente ao Poder Judiciário
local e a este Ministério Público.

CLÁUSULA QUARTA – DO INADIMPLEMENTO

I – O não cumprimento pelos compromissários das obrigações
constantes deste Termo implicará nas seguintes medidas:

a) Caso o descumprimento seja realizado pela Polícia Civil, o
responsável responderá pela infração administrativa prevista no art. 231
do ECA (Deixar a autoridade policial responsável pela apreensão de
criança ou adolescente de fazer imediata comunicação à autoridade
judiciária competente e à família do apreendido ou à pessoa por ele
indicada), além do encaminhamento da infração ao Promotor de Justiça
Criminal desta cidade, responsável pelo controle externo da polícia, para
que promova a devida correição;

b) Caso o descumprimento seja realizado por um dos membros do
Conselho Tutelar, este será responsabilizado civil e administrativamente,
além da perda do mandato por meio judicial.

CLÁUSULA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO

I – O Ministério Público do Estado de Pernambuco fará publicar em
espaço próprio no Diário Oficial Eletrônico o presente Termo;

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA E EFICÁCIA

I - Este compromisso produzirá efeitos legais a partir de sua celebração
e terá eficácia de título executivo extrajudicial, na forma do artigo 798,
inciso I, alínea “a”, do Código de Processo Civil.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO FORO

I – Fica estabelecida a Comarca de Santa Cruz do Capibaribe/PE, como
foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste
instrumento ou de sua interpretação, com renúncia expressa a qualquer
outro;

E, por estarem as partes justas e acordadas, firmam este instrumento de
Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta, devidamente
assinado, para que produza seus efeitos jurídicos e legais.

Santa Cruz do Capibaribe/PE, 15 de agosto de 2018
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Flaubet Leite Queiroz
Delegado de Polícia representante interino da 17ª Desec

LÚCIO CARLOS MALTA CABRAL
1º Promotor de Justiça Cível

LUCIO CARLOS MALTA CABRAL
1º Promotor de Justiça Cível de Santa Cruz do Capibaribe

44ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa do Patrimônio Público

PORTARIA Nº.  032/2018 – 44ªPJDCC

CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO
CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante que a esta subscreve, com titularidade na 44ª Promotoria
de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na
Promoção e Defesa do Patrimônio Público, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal,
combinados com os artigos 1º, inciso IV e 8º, § 1º, da Lei Federal nº.
7.347/85 e artigo 4º, inciso IV, ‘a’, da Lei Complementar Estadual nº. 12,
de 27 de dezembro de 1994, com as alterações da Lei Complementar
nº. 21, de 28 de dezembro de 1998;

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº. 001/2012, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e da Resolução
RES-CNMP nº. 23/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público,
que regulamentam o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Transindividuais;

CONSIDERANDO a disposição contida no art. 22 e seu § único da
Resolução RES CSMP nº. 001/2012, determinando que 'o procedimento
deverá ser concluído no prazo de 90 (noventa) dias, prorrogável por
igual prazo, uma única vez, em caso de motivo justificável', e que
'vencido este prazo, o membro do Ministério Público promoverá seu
arquivamento, ajuizará a respectiva ação civil pública ou o converterá
em inquérito civil';
CONSIDERANDO que tramita, nesta Promotoria de Justiça, o
Procedimento Preparatório n° 191/2017, que tem por finalidade apurar
supostas irregularidades na Seleção Pública Simplificada deflagrada
pela Portaria Conjunta SAD/SEE nº 072/2017, notadamente em relação
à exigência de formação;

CONSIDERANDO o término do prazo de validade do presente
procedimento investigativo, conforme certidão exarada pela Secretaria
desta Promotoria de Justiça;

CONSIDERANDO, enfim, a necessidade de obtenção de mais
informações para elucidação dos fatos sob investigação, RESOLVE
CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências:

1. Mantenha-se no Inquérito Civil, para fins de registro, a numeração
designada para o ora convertido Procedimento Preparatório;

2. Dê-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco – CSMP/PE, bem como à Corregedoria-Geral do Ministério
Público do Estado de Pernambuco a respeito das medidas adotadas
através da presente Portaria;

3. Encaminhe-se por meio eletrônico o inteiro teor desta Portaria à
Secretaria-Geral do Ministério Público de Pernambuco, para fins de
publicação no Diário Oficial do Estado de Pernambuco e ao Centro de
Apoio Operacional às Promotorias de Promoção e Defesa do Patrimônio
Público, para

PORTARIA Nº Nº.  032/2018 – 44ªPJDCC
Recife, 16 de agosto de 2018

registro e estatística;

4. Em sede de diligências, oficie-se à Secretaria de Administração do
Estado de Pernambuco, a fim de que informe se há alguma articulação
para que seja realizada nova seleção para preenchimento do cargo de
Professor de Educação Profissional – Museologia, uma vez que,
consoante resposta de fl. 077, a mencionada Secretaria informou que a
seleção para a função de Professor de Museologia foi revogada.

5. Por fim, observe a Secretaria da Promotoria de Justiça o número
máximo de 200 (duzentas) páginas por volume e/ou anexo.

Registre-se. Cumpra-se.
Recife, 16 de agosto de 2018.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo
44ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Exercício Cumulativo

LUCIANA MACIEL DANTAS FIGUEIREDO
44º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL COM ATUAÇÃO NA PROMOÇÃO E DEFESA DOS
DIREITOS HUMANOS DA PESSOA IDOSA

PORTARIA Nº. 063/2018
Nº AUTO 2018/2791190
Nº DOC 9117890

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III,  da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º,
§1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar nº
21/1998:
CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 18027–30, em
tramitação nesta Promotoria de Justiça, o qual investiga a ausência de
condições de atendimento para pessoas idosas no âmbito da CTTU -
Companhia de Trânsito e Transporte Urbano do Recife/PE;
CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 023/2007 do Conselho
Nacional do Ministério Público e da Resolução nº 001/2012, do
Conselho Superior do Ministério Público, que regulamentam a
instauração e tramitação do Inquérito Civil e do Procedimento de
Investigação Preliminar;
CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 22 da Resolução
001/2012 do CSMP para conclusão do procedimento de investigação
preliminar é de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual prazo, única vez,
o qual, uma vez esgotado, impõe o seu arquivamento, o ajuizamento da
respectiva Ação Civil Pública ou sua conversão em Inquérito Civil;
CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL,
adotando as seguintes providências:
I - Autuação das peças oriundas do procedimento enunciado na forma
de Inquérito Civil, inclusive no sistema Arquimedes;
II - Remessa da presente portaria à Secretaria-Geral do Ministério
Público para publicação no Diário Oficial;
III - Remessa da presente portaria à Corregedoria-Geral do Ministério
Público, ao Egrégio Conselho Superior do Ministério Público e ao
Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa do Recife;
IV – Após, determino o que segue:

PORTARIA Nº Nº. 063/2018
Recife, 16 de agosto de 2018
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1. Designo audiência para o dia 03 de setembro de 2018, às 15 horas,
devendo ser NOTIFICADAS para comparecimento:
- a CTTU - Companhia de Trânsito e Transporte Urbano do Recife/PE;
- Conselho Estadual de Direitos da Pessoa Idosa;
- Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa.

2. Com as respostas, voltem-me conclusos.

Recife, 16 de agosto de 2018.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo
Promotora de Justiça

LUCIANA MACIEL DANTAS FIGUEIREDO
30º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL COM ATUAÇÃO NA PROMOÇÃO E DEFESA DOS
DIREITOS HUMANOS DA PESSOA IDOSA

PORTARIA Nº. 072/2018
Nº AUTO 2018/29554
Nº DOC 9150902

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III,  da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º,
§1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar nº
21/1998:
CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 18032–30, em
tramitação nesta Promotoria de Justiça, no qual figura como parte o sr.
José Ivanildo Martins de Almeida;
CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 023/2007 do Conselho
Nacional do Ministério Público e da Resolução nº 001/2012, do
Conselho Superior do Ministério Público, que regulamentam a
instauração e tramitação do Inquérito Civil e do Procedimento de
Investigação Preliminar;
CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 22 da Resolução
001/2012 do CSMP para conclusão do procedimento de investigação
preliminar é de 90 (noventa) dias, prorrogável por igual prazo, única vez,
o qual, uma vez esgotado, impõe o seu arquivamento, o ajuizamento da
respectiva Ação Civil Pública ou sua conversão em Inquérito Civil;
CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL,
adotando as seguintes providências:
I - Autuação das peças oriundas do procedimento enunciado na forma
de Inquérito Civil, inclusive no sistema Arquimedes;
II - Remessa da presente portaria à Secretaria-Geral do Ministério
Público para publicação no Diário Oficial;
III - Remessa da presente portaria à Corregedoria-Geral do Ministério
Público, ao Egrégio Conselho Superior do Ministério Público e ao
Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa do Recife;
IV – Após, determino o que segue:
Aguarde o término do prazo para resposta do ofício 1487/2018 enviado
ao Distrito Sanitário V.

   Recife, 15 de Agosto de 2018.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo
Promotora de Justiça

PORTARIA Nº Nº. 072/2018
Recife, 15 de agosto de 2018

LUCIANA MACIEL DANTAS FIGUEIREDO
30º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE BREJO DA MADRE
DE DEUS

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº
114/2018

O organizador do Forró Beneficente a ser realizado no Doidos Bar,
localizado no Sítio Açudinho, neste município, LEANDRO DA SILVA
ARAÚJO, portador do RG nº 37.469.327-7 SDS/PE, brasileiro, solteiro,
autônomo, residente a Rua José Marques de Oliveira, nº 156, Centro,
município de BREJO DA MADRE DE DEUS/PE, firmam perante o
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, através da Promotoria de Justiça
da Comarca de BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, com atuação na
Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Criança e do Adolescente,
nesta cidade, por seu representante legal ANTONIO ROLEMBERG
FEITOSA JUNIOR, e com base especialmente no Art. 201, inc. VI, VIII e
§ 5º da Lei Federal nº 8.069/90 e Art. 6º, inc. IV da Lei Complementar nº
12, de 12/12/1994, e demais dispositivos legais abaixo, o presente
TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, na
forma seguinte:

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer
a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal relacionados
à proteção de crianças e adolescentes, do meio ambiente, do patrimônio
cultural e de outros direitos difusos e coletivos, zelando pelo
funcionamento adequado dos serviços de segurança pública;
CONSIDERANDO que o art. 144 da Constituição Federal em vigor
dispõe que a Segurança Pública é dever do Estado, mas que todos os
órgãos públicos devem, e a sociedade civil pode contribuir para a
efetivação de políticas e ações com vista ao combate da criminalidade, à
preservação da ordem e do patrimônio públicos, bem assim da
incolumidade das pessoas;
CONSIDERANDO que o direito ao respeito, conforme previsão
estatutária, compreende a inviolabilidade da integridade física, psíquica
e moral da criança e do adolescente, dentre outros (art. 17 da Lei
8.069/90);

CONSIDERANDO que o art. 81, II, da mesma lei proíbe, dentre outros, a
venda de bebidas alcoólicas à criança e ao adolescente, tipificando,
inclusive, como crime, em seu art. 243, a conduta de “vender, fornecer
ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a
criança ou adolescente, produtos cujos componentes possam causar
dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida”;

CONSIDERANDO que o art. 63, I, da Lei de Contravenções Penais
estabelece a proibição da venda de bebidas alcoólicas a pessoas
menores de 18 (dezoito) anos, cujo descumprimento importa em pena
de prisão de 2 meses a um ano;

COMPROMETE-SE o organizador do festejo acima a obedecer às
cláusulas seguintes:

CLÁUSULA I – Fica o organizador responsável por promover o Forró
Beneficente a ser realizado com início a partir das vinte horas e término
às vinte e quatro horas do sábado (18.08.2018) sem tolerância, obrigado
a afixar e manter afixados, em local visível ao público, cartazes com os
seguintes dizeres: “É PROIBIDA A ENTRADA DE MENORES DE 15
ANOS E A VENDA DE BEBIDAS ALCOÓLICAS A MENORES DE 18
ANOS (Lei nº 8.069/90)”;

CLÁUSULA II – Fica o organizador responsável pela venda de bebidas
alcoólicas obrigado a exigir no seu estabelecimento a comprovação da
maioridade, através de documento de

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº Nº 114/2018
Recife, 15 de agosto de 2018

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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identificação, para a venda de bebidas alcoólicas, além de proibir a
entrada de crianças e adolescentes menores de 15 anos, no local;

CLÁUSULA III – Fica o organizador responsável por promover a festa,
obrigado a franquear o acesso dos Conselheiros Tutelares bem como
prestar qualquer auxílio que se faça necessário a coibir o consumo de
bebidas alcoólicas por menores;

CLAÚSULA IV – Fica o organizador responsável por promover a festa,
obrigado a veicular os Termos firmados deste TAC;

CLÁUSULA V – Que a Polícia Militar poderá, por ocasião de
fiscalização, observando o desrespeito às leis ambientais penais,
determinar o encerramento do evento a qualquer momento;

CLÁUSULA VI – O descumprimento de quaisquer das obrigações
constantes do presente Termo de Ajustamento acarretará a aplicação de
multa de R$ 10.000,00, sem prejuízo da apuração de responsabilidade
criminal;

Parágrafo Único – O valor devido pelo descumprimento de quaisquer
das cláusulas do presente Termo de Ajustamento de Conduta será
revertido ao Fundo Municipal da Criança e do Adolescente desta cidade
de BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, nos termos do art. 5º, § 6º e 13
da Lei 7.347/85 e arts. 88, IV, e 214 da Lei 8.069/90;

CLÁUSULA VII – o presente termo durará até o final da festa e terá
eficácia de título executivo extrajudicial, em conformidade com o que
dispõe o art. 5º, § 6º da Lei 7.347/85.

CLÁUSULA VIII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem força de título
executivo extrajudicial, conforme o art. 5°, §6°, da Lei n° 7.347/85.

Parágrafo único. As partes concordam em submeter o presente TERMO
à homologação judicial.

AFIXE-SE cópia do presente Termo no local apropriado desta
Promotoria.

Ao Excelentíssimo Juiz de Direito desta comarca, para conhecimento e
divulgação no átrio do Fórum;

Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça e, por e-mail, ao
Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa dos
Direitos da Criança e do Adolescente, para fins de conhecimento;

À Polícia Militar de Brejo da Madre de Deus;

À Delegacia de Polícia Civil de Brejo de Madre de Deus;

Ao Conselho Tutelar de Brejo da Madre de Deus;

À Secretaria-Geral do Ministério Público de Pernambuco, através de
meio eletrônico, para que se dê a necessária publicidade no Diário
Oficial do Estado.

E por estarem às partes ajustadas e devidamente compromissadas,
firmam o presente Termo, que segue assinado pelas partes.

BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, 15  de agosto de 2018.

ANTONIO ROLEMBERG FEITOSA JUNIOR
Promotor de Justiça

LEANDRO DA SILVA ARAUJO
Organizador

ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JUNIOR
Promotor de Justiça de Brejo da Madre de Deus

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE BREJO DA MADRE
DE DEUS

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº
115/2018

A organizadora do Evento Bora Pra Rua a ser realizado na Avenida
Cleto Campelo, Centro, nesta cidade, VANDA DE CÁSSIA SILVA
ALCÂNTARA, CPF nº 616.032.794-15, brasileira, divorciada, professora,
residente na Rua Maria Ventura Velho, nº 70, Marajás, BREJO DA
MADRE DE DEUS/PE, firma perante o MINISTÉRIO PÚBLICO
ESTADUAL, através da Promotoria de Justiça da Comarca de BREJO
DA MADRE DE DEUS - PE, com atuação na Promoção e Defesa dos
Direitos Humanos da Criança e do Adolescente, nesta cidade, por seu
representante legal ANTONIO ROLEMBERG FEITOSA JUNIOR, e com
base especialmente no Art. 201, inc. VI, VIII e § 5º da Lei Federal nº
8.069/90 e Art. 6º, inc. IV da Lei Complementar nº 12, de 12/12/1994, e
demais disposit ivos legais abaixo, o presente TERMO DE
COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, na forma
seguinte:

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer
a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal relacionados
à proteção de crianças e adolescentes, do meio ambiente, do patrimônio
cultural e de outros direitos difusos e coletivos, zelando pelo
funcionamento adequado dos serviços de segurança pública;
CONSIDERANDO que o art. 144 da Constituição Federal em vigor
dispõe que a Segurança Pública é dever do Estado, mas que todos os
órgãos públicos devem, e a sociedade civil pode contribuir para a
efetivação de políticas e ações com vista ao combate da criminalidade, à
preservação da ordem e do patrimônio públicos, bem assim da
incolumidade das pessoas;
CONSIDERANDO que o direito ao respeito, conforme previsão
estatutária, compreende a inviolabilidade da integridade física, psíquica
e moral da criança e do adolescente, dentre outros (art. 17 da Lei
8.069/90);

CONSIDERANDO que o art. 81, II, da mesma lei proíbe, dentre outros, a
venda de bebidas alcoólicas à criança e ao adolescente, tipificando,
inclusive, como crime, em seu art. 243, a conduta de “vender, fornecer
ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a
criança ou adolescente, produtos cujos componentes possam causar
dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida”;

CONSIDERANDO que o art. 63, I, da Lei de Contravenções Penais
estabelece a proibição da venda de bebidas alcoólicas a pessoas
menores de 18 (dezoito) anos, cujo descumprimento importa em pena
de prisão de 2 meses a um ano;

COMPROMETE-SE a organizadora do evento acima a obedecer às
cláusulas seguintes:

CLÁUSULA I – Fica a organizadora responsável por promover o evento
com início das oito horas da manhã e término às dezoito horas do
domingo (19.08.2018) sem tolerância, obrigado a afixar e manter
afixados, em local visível ao público, cartazes com os seguintes dizeres:
“É PROIBIDA A ENTRADA DE MENORES DE 15 ANOS E A VENDA
DE BEBIDAS ALCOÓLICAS A MENORES DE 18 ANOS (Lei nº
8.069/90)”;

CLÁUSULA II – Fica a organizadora responsável pela venda de bebidas
alcoólicas obrigado a exigir no seu estabelecimento a comprovação da
maioridade, através de documento de identificação, para a venda de
bebidas alcoólicas, além de

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº Nº 115/2018
Recife, 16 de agosto de 2018

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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proibir a entrada de crianças e adolescentes menores de 15 anos, no
local;

CLÁUSULA III – Fica a organizadora responsável por promover o
evento, obrigado a franquear o acesso dos Conselheiros Tutelares bem
como prestar qualquer auxílio que se faça necessário a coibir o
consumo de bebidas alcoólicas por menores;

CLAÚSULA IV – Fica a organizadora responsável por promover o
evento, obrigado a veicular os Termos firmados deste TAC e a
apresentar o Nada a Opor da PMPE;

CLÁUSULA V – Que a Polícia Militar poderá, por ocasião de
fiscalização, observando o desrespeito às leis ambientais penais,
determinar o encerramento do evento a qualquer momento;

CLÁUSULA VI – O descumprimento de quaisquer das obrigações
constantes do presente Termo de Ajustamento acarretará a aplicação de
multa de R$ 10.000,00, sem prejuízo da apuração de responsabilidade
criminal;

Parágrafo Único – O valor devido pelo descumprimento de quaisquer
das cláusulas do presente Termo de Ajustamento de Conduta será
revertido ao Fundo Municipal da Criança e do Adolescente desta cidade
de BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, nos termos do art. 5º, § 6º e 13
da Lei 7.347/85 e arts. 88, IV, e 214 da Lei 8.069/90;

CLÁUSULA VII – o presente termo durará até o final da festa e terá
eficácia de título executivo extrajudicial, em conformidade com o que
dispõe o art. 5º, § 6º da Lei 7.347/85.

CLÁUSULA VIII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem força de título
executivo extrajudicial, conforme o art. 5°, §6°, da Lei n° 7.347/85.

Parágrafo único. As partes concordam em submeter o presente TERMO
à homologação judicial.

AFIXE-SE cópia do presente Termo no local apropriado desta
Promotoria.

Ao Excelentíssimo Juiz de Direito desta comarca, para conhecimento e
divulgação no átrio do Fórum;

Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, e, por e-mail, ao
Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa dos
Direitos da Criança e do Adolescente, para fins de conhecimento;

À Polícia Militar de Brejo da Madre de Deus;

À Delegacia de Polícia Civil de Brejo de Madre de Deus;

Ao Conselho Tutelar de Brejo da Madre de Deus;

À Secretaria-Geral do Ministério Público de Pernambuco, através de
meio eletrônico, para que se dê a necessária publicidade no Diário
Oficial do Estado.

E por estarem às partes ajustadas e devidamente compromissadas,
firmam o presente Termo, que segue assinado pelas partes.

BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, 16 de agosto de 2018.

ANTONIO ROLEMBERG FEITOSA JUNIOR

Promotor de Justiça

VANDA DE CÁSSIA SILVA ALCÂNTARA
Organizadora

ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JUNIOR
Promotor de Justiça de Brejo da Madre de Deus

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE BREJO DA MADRE
DE DEUS

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº
116/2018

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
representante ao final assinado, no desempenho de suas atribuições
constitucionais e legais, com fulcro nas disposições contidas no art. 129,
II, da Constituição Federal; na Lei n.º 8.625/93, art. 26, I e IV, e art. 27, I
e II, parágrafo único, IV, combinados, ainda, com o disposto no art 5.º, I,
II e IV, e art. 6.º, I e IV, da Lei Complementar Estadual n.º 12/94,
atualizada pela Lei Complementar n.º 21/98;
CONSIDERANDO que a Segurança Pública é dever do Estado, mas
que todos os órgãos públicos devem e a sociedade civil pode contribuir
para a efetivação de políticas e ações com vista ao combate da
criminalidade e a preservação da segurança pública;
CONSIDERANDO que eventos de natureza estritamente privada, mas
que envolvam aspectos que possam comprometer a segurança dos
partícipes, com reflexos na segurança pública, devem contar,
necessariamente, com a contribuição ativa de seus promotores;
CONSIDERANDO, o interesse manifestado pela PREFEITURA
MUNICIPAL DE BREJO DA MADRE DE DEUS, CNPJ 10.091.528/0001-
77, promotor do evento do Padroeiro "SÃO DOMINGOS" em São
Domingos Distrito deste município com data prevista de realização nos
dias 17/08/2018 a 19/08/2018, exigindo das autoridades públicas, bem
como do promotor do evento, a adoção de medidas cautelares com
vistas à manutenção da segurança pública e privada no transcorrer do
evento;
RESOLVE, DE COMUM ACORDO COM OS ATORES ENVOLVIDOS
NO EVENTO SUBSCREVER O PRESENTE TERMO DE
AJUSTAMENTO DE CONDUTA, DE CONFORMIDADE COM AS
CLÁUSULAS QUE ENUMERA.
 Aos 17 (dezessete) dias do mês de agosto (08) do ano de dois mil e
dezoito (2018), na sala da 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de
Brejo da Madre de Deus/PE, e aí sendo, presentes se encontravam o
Bel. Antônio Rolemberg Feitosa Júnior, Promotor de Justiça e Curador
da Cidadania, denominado COMPROMITENTE, o(a) senhor(a) JOSÉ
GEOVANI BARBOSA SILVA, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE TURISMO
representante legal da PREFEITURA MUNICIPAL DE BREJO DA
MADRE DE DEUS, CNPJ 10.091.528/0001-77, denominada doravante
COMPROMISSÁRIA, contando com a intervenção e expressa anuência
Polícia Militar do Estado de Pernambuco, através da 3ª Companhia
Independente de Polícia Militar do 24º BPM, pelo seu Comandante,
Capitão Charles Martins Vila Nova da Silva, doravante denominados
intervenientes compromissários, onde ficaram certas e ajustadas as
seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO – O presente Termo de
Ajustamento tem por objeto o compromisso da PREFEITURA
MUNICIPAL DE BREJO DA MADRE DE DEUS, CNPJ 10.091.528/0001-
77, em implementar medidas, em atendimento as condições expressas,
com vistas à realização do evento do Padroeiro "SÃO DOMINGOS", em
São Domingos Distrito deste município previsto para realizar-se nos dias
17/08/2018 a 19/08/2018 na Avenida Luiz Cecílio de Santana,
promovido pelo COMPROMISSÁRIO, com vistas a preservação da
segurança no aludido evento.
CLÁUSULA SEGUNDA – A Polícia Militar do Estado de Pernambuco,
através da 3ª CPM obriga-se a disponibilizar homens e viaturas em
número que propicie a segurança no

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº Nº 116/2018
Recife, 17 de agosto de 2018

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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evento, sopesado o contingente local, sem descurar, necessariamente,
da segurança ostensiva no perímetro urbano, contando com o apoio da
Guarda Civil Municipal, que trabalharão em parceria e de acordo com as
orientações da PMPE;
CLÁUSULA TERCEIRA– Que a Polícia Militar poderá, por ocasião de
fiscalização, observando o desrespeito às leis ambientais penais,
determinar o encerramento do evento a qualquer momento;
CLÁUSULA QUARTA – Em caso de descumprimento, f ica o
COMPROMISSÁRIO na pessoa do gestor do Município obrigado a
multa de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), além de ser impedido de
executar o evento.
Parágrafo Único – O valor devido pelo descumprimento de quaisquer
das cláusulas do presente Termo de Ajustamento de Conduta será
revertido ao Fundo Municipal da Criança e do Adolescente desta cidade
de BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, nos termos do art. 5º, §§ 6º e 13
da Lei 7.347/85 e arts. 88, IV e 214 da Lei 8.069/90;
CLÁUSULA QUINTA – Os eventos serão realizados em São Domingos,
a organização do evento estará divulgando em todos os dias dos
festejos, o horário de encerramento, ajustado neste Termo.
CLÁUSULA SEXTA – A Prefeitura Municipal de Brejo da Madre de Deus
se compromete a manter banheiros químicos em número suficiente para
atender a demanda dos festejos; Bem como, se responsabilizará pela
limpeza diária das ruas e dos equipamentos públicos, após o término
dos eventos.
CLÁUSULA SÉTIMA – O horário do evento será:
A) As festividades do dia 17 de agosto de 2018 terão início às 20:00h e
término à 01:30h do dia 18 de agosto, com tolerância de 30 minutos.
B) As festividades do dia 18 de agosto de 2018 terão início às 20:00h e
término à 01:30h, do dia 19 de agosto, com tolerância de 30 minutos.
C) As festividades do dia 19 de agosto de 2018 terão início às 18:00h e
término às 24:00h, do dia 19 de agosto, sem tolerância.
CLÁUSULA OITAVA – No local do evento não será permitido o ingresso
de transeuntes portando garrafas de vidro ou outro material cortante;
devendo ser disponibilizados pelo poder público municipal recipiente
plástico para a sua substituição.
CLÁUSULA NONA – Fica o poder público municipal compromissado a
promover, através da Guarda Civil Municipal, sob supervisão da PMPE a
revista dos participantes nos locais de entrada do evento; Bem como,
disponibilizar ao comando da Polícia Militar os nomes dos responsáveis
pelo evento, telefones e os dias em que os mesmos ficarão de
prontidão, até o dia 17 de agosto às 12h.
Estando assim, certos e ajustados, constitui-se o presente Termo em
título executivo extrajudicial, que vai assinado pelas partes.

Brejo da Madre de Deus, 17 de agosto de 2018.

Antônio Rolemberg Feitosa Júnior
Promotor de Justiça

José Geovani Barbosa Silva
Secretário Municipal de Turismo
Capitão Charles Martins Vila Nova da Silva
Comandante da 3ª Companhia do 24º BPM

ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JUNIOR
Promotor de Justiça de Brejo da Madre de Deus

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE BREJO DA MADRE
DE DEUS

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº
117/2018

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº Nº 117/2018
Recife, 17 de agosto de 2018

O organizador da Festa Rock'n Brejo Ano VII a ser realizada na Rua
Barão de Buíque, (Na frente da Lanchonete Rock Dog Brejo), Centro,
neste município, JOSIELTON FABRICIO PESSOA SANTOS OLIVEIRA,
portador do RG nº 7.349.453 SDS/PE e CPF nº 060.050.664-98,
brasileiro, solteiro, professor, residente na Rua Barão de Buíque, nº 111,
Centro, em BREJO DA MADRE DE DEUS/PE, firma perante o
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, através da Promotoria de Justiça
da Comarca de BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, com atuação na
Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Criança e do Adolescente,
nesta cidade, por seu representante legal ANTONIO ROLEMBERG
FEITOSA JUNIOR, e com base especialmente no Art. 201, inc. VI, VIII e
§ 5º da Lei Federal nº 8.069/90 e Art. 6º, inc. IV da Lei Complementar nº
12, de 12/12/1994, e demais dispositivos legais abaixo, o presente
TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, na
forma seguinte:

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer
a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal relacionados
à proteção de crianças e adolescentes, do meio ambiente, do patrimônio
cultural e de outros direitos difusos e coletivos, zelando pelo
funcionamento adequado dos serviços de segurança pública;
CONSIDERANDO que o art. 144 da Constituição Federal em vigor
dispõe que a Segurança Pública é dever do Estado, mas que todos os
órgãos públicos devem, e a sociedade civil pode contribuir para a
efetivação de políticas e ações com vista ao combate da criminalidade, à
preservação da ordem e do patrimônio públicos, bem assim da
incolumidade das pessoas;
CONSIDERANDO que o direito ao respeito, conforme previsão
estatutária, compreende a inviolabilidade da integridade física, psíquica
e moral da criança e do adolescente, dentre outros (art. 17 da Lei
8.069/90);

CONSIDERANDO que o art. 81, II, da mesma lei proíbe, dentre outros, a
venda de bebidas alcoólicas à criança e ao adolescente, tipificando,
inclusive, como crime, em seu art. 243, a conduta de “vender, fornecer
ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a
criança ou adolescente, produtos cujos componentes possam causar
dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida”;

CONSIDERANDO que o art. 63, I, da Lei de Contravenções Penais
estabelece a proibição da venda de bebidas alcoólicas a pessoas
menores de 18 (dezoito) anos, cujo descumprimento importa em pena
de prisão de 2 meses a um ano;

COMPROMETE-SE o organizador do festejo acima a obedecer às
cláusulas seguintes:

CLÁUSULA I – Fica o organizador responsável por promover a Festa
Rock'n Brejo Ano VII a ser realizada com início a partir das vinte horas e
término às vinte e quatro horas do sábado (18.08.2018), sem tolerância,
obrigado a afixar e manter afixados, em local visível ao público, cartazes
com os seguintes dizeres: “É PROIBIDA A ENTRADA DE MENORES
DE 15 ANOS E A VENDA DE BEBIDAS ALCOÓLICAS A MENORES
DE 18 ANOS (Lei nº 8.069/90)”;

CLÁUSULA II – Fica o organizador responsável pela venda de bebidas
alcoólicas obrigado a exigir no seu estabelecimento a comprovação da
maioridade, através de documento de identificação, para a venda de
bebidas alcoólicas, além de proibir a entrada de crianças e adolescentes
menores de 15 anos, no local;

CLÁUSULA III – Fica o organizador responsável por promover a festa,
obrigado a franquear o acesso dos Conselheiros Tutelares bem como
prestar qualquer auxílio que se faça necessário a coibir o consumo de
bebidas alcoólicas por menores;

CLAÚSULA IV – Fica o organizador responsável por promover a festa,
obrigado a veicular os Termos firmados deste TAC;

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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CLÁUSULA V – Que a Polícia Militar poderá, por ocasião de
fiscalização, observando o desrespeito às leis ambientais penais,
determinar o encerramento do evento a qualquer momento;

CLÁUSULA VI – O descumprimento de quaisquer das obrigações
constantes do presente Termo de Ajustamento acarretará a aplicação de
multa de R$ 10.000,00, sem prejuízo da apuração de responsabilidade
criminal;

Parágrafo Único – O valor devido pelo descumprimento de quaisquer
das cláusulas do presente Termo de Ajustamento de Conduta será
revertido ao Fundo Municipal da Criança e do Adolescente desta cidade
de BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, nos termos do art. 5º, § 6º e 13
da Lei 7.347/85 e arts. 88, IV, e 214 da Lei 8.069/90;

CLÁUSULA VII – o presente termo durará até o final da festa e terá
eficácia de título executivo extrajudicial, em conformidade com o que
dispõe o art. 5º, § 6º da Lei 7.347/85.

CLÁUSULA VIII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem força de título
executivo extrajudicial, conforme o art. 5°, §6°, da Lei n° 7.347/85.

Parágrafo único. As partes concordam em submeter o presente TERMO
à homologação judicial.

AFIXE-SE cópia do presente Termo no local apropriado desta
Promotoria.

A Excelentíssima Juiza de Direito desta comarca, para conhecimento e
divulgação no átrio do Fórum;

Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça e, por e-mail, ao
Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa dos
Direitos da Criança e do Adolescente, para fins de conhecimento;

À Polícia Militar de Brejo da Madre de Deus;

À Delegacia de Polícia Civil de Brejo de Madre de Deus;

Ao Conselho Tutelar de Brejo da Madre de Deus;

À Secretaria-Geral do Ministério Público de Pernambuco, através de
meio eletrônico, para que se dê a necessária publicidade no Diário
Oficial do Estado.

E por estarem às partes ajustadas e devidamente compromissadas,
firmam o presente Termo, que segue assinado pelas partes.

BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, 17 de agosto de 2018.

ANTONIO ROLEMBERG FEITOSA JUNIOR
Promotor de Justiça

JOSIELTON FABRICIO PESSOA SANTOS OLIVEIRA
Organizador

ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JUNIOR
Promotor de Justiça de Brejo da Madre de Deus

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE BREJO DA MADRE
DE DEUS

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº
118/2018

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº Nº 118/2018
Recife, 17 de agosto de 2018

O organizador da Festa de Música Popular Brasileira a ser realizada no
Varanda Bar, na Rua João Cordeiro de Carvalho Wanderley, nº 39,
Centro, neste município, WILAMES MIKAEL MARINHO, portador do RG
nº 7.348.884 SDS/PE e CPF nº 100.522.934-16, brasileiro, solteiro,
autônomo, residente na Rua João Cordeiro de Carvalho Wanderley, nº
44, Centro, em BREJO DA MADRE DE DEUS/PE, firma perante o
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, através da Promotoria de Justiça
da Comarca de BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, com atuação na
Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Criança e do Adolescente,
nesta cidade, por seu representante legal ANTONIO ROLEMBERG
FEITOSA JUNIOR, e com base especialmente no Art. 201, inc. VI, VIII e
§ 5º da Lei Federal nº 8.069/90 e Art. 6º, inc. IV da Lei Complementar nº
12, de 12/12/1994, e demais dispositivos legais abaixo, o presente
TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, na
forma seguinte:

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer
a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal relacionados
à proteção de crianças e adolescentes, do meio ambiente, do patrimônio
cultural e de outros direitos difusos e coletivos, zelando pelo
funcionamento adequado dos serviços de segurança pública;
CONSIDERANDO que o art. 144 da Constituição Federal em vigor
dispõe que a Segurança Pública é dever do Estado, mas que todos os
órgãos públicos devem, e a sociedade civil pode contribuir para a
efetivação de políticas e ações com vista ao combate da criminalidade, à
preservação da ordem e do patrimônio públicos, bem assim da
incolumidade das pessoas;
CONSIDERANDO que o direito ao respeito, conforme previsão
estatutária, compreende a inviolabilidade da integridade física, psíquica
e moral da criança e do adolescente, dentre outros (art. 17 da Lei
8.069/90);

CONSIDERANDO que o art. 81, II, da mesma lei proíbe, dentre outros, a
venda de bebidas alcoólicas à criança e ao adolescente, tipificando,
inclusive, como crime, em seu art. 243, a conduta de “vender, fornecer
ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a
criança ou adolescente, produtos cujos componentes possam causar
dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida”;

CONSIDERANDO que o art. 63, I, da Lei de Contravenções Penais
estabelece a proibição da venda de bebidas alcoólicas a pessoas
menores de 18 (dezoito) anos, cujo descumprimento importa em pena
de prisão de 2 meses a um ano;

COMPROMETE-SE o organizador do festejo acima a obedecer às
cláusulas seguintes:

CLÁUSULA I – Fica o organizador responsável por promover a Festa de
Música Popular Brasileira a ser realizada com início a partir das quinze
horas e término às vinte e quatro horas do domingo (19.08.2018)  sem
tolerância, obrigado a afixar e manter afixados, em local visível ao
público, cartazes com os seguintes dizeres: “É PROIBIDA A ENTRADA
DE MENORES DE 15 ANOS E A VENDA DE BEBIDAS ALCOÓLICAS
A MENORES DE 18 ANOS (Lei nº 8.069/90)”;

CLÁUSULA II – Fica o organizador responsável pela venda de bebidas
alcoólicas obrigado a exigir no seu estabelecimento a comprovação da
maioridade, através de documento de identificação, para a venda de
bebidas alcoólicas, além de proibir a entrada de crianças e adolescentes
menores de 15 anos, no local;

CLÁUSULA III – Fica o organizador responsável por promover a festa,
obrigado a franquear o acesso dos Conselheiros Tutelares bem como
prestar qualquer auxílio que se faça necessário a coibir o consumo de
bebidas alcoólicas por menores;

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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CLAÚSULA IV – Fica o organizador responsável por promover a festa,
obrigado a veicular os Termos firmados deste TAC;

CLÁUSULA V – Que a Polícia Militar poderá, por ocasião de
fiscalização, observando o desrespeito às leis ambientais penais,
determinar o encerramento do evento a qualquer momento;

CLÁUSULA VI – O descumprimento de quaisquer das obrigações
constantes do presente Termo de Ajustamento acarretará a aplicação de
multa de R$ 10.000,00, sem prejuízo da apuração de responsabilidade
criminal;

Parágrafo Único – O valor devido pelo descumprimento de quaisquer
das cláusulas do presente Termo de Ajustamento de Conduta será
revertido ao Fundo Municipal da Criança e do Adolescente desta cidade
de BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, nos termos do art. 5º, § 6º e 13
da Lei 7.347/85 e arts. 88, IV, e 214 da Lei 8.069/90;

CLÁUSULA VII – o presente termo durará até o final da festa e terá
eficácia de título executivo extrajudicial, em conformidade com o que
dispõe o art. 5º, § 6º da Lei 7.347/85.

CLÁUSULA VIII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem força de título
executivo extrajudicial, conforme o art. 5°, §6°, da Lei n° 7.347/85.

Parágrafo único. As partes concordam em submeter o presente TERMO
à homologação judicial.

AFIXE-SE cópia do presente Termo no local apropriado desta
Promotoria.

A Excelentíssima Juiza de Direito desta comarca, para conhecimento e
divulgação no átrio do Fórum;

Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça e, por e-mail, ao
Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa dos
Direitos da Criança e do Adolescente, para fins de conhecimento;

À Polícia Militar de Brejo da Madre de Deus;

À Delegacia de Polícia Civil de Brejo de Madre de Deus;

Ao Conselho Tutelar de Brejo da Madre de Deus;

À Secretaria-Geral do Ministério Público de Pernambuco, através de
meio eletrônico, para que se dê a necessária publicidade no Diário
Oficial do Estado.

E por estarem às partes ajustadas e devidamente compromissadas,
firmam o presente Termo, que segue assinado pelas partes.

BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, 17 de agosto de 2018.

ANTONIO ROLEMBERG FEITOSA JUNIOR
Promotor de Justiça

WILAMES MIKAEL MARINHO
Organizador

ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JUNIOR
Promotor de Justiça de Brejo da Madre de Deus

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
JABOATÃO DOS GUARARAPES
PORTARIA - IC N°    22/2018

PORTARIA Nº  IC N°    22/2018
Recife, 2 de agosto de 2018

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de
Jaboatão dos Guararapes, com atuação na defesa dos direitos dos
consumidores e da saúde, no uso das funções que lhe são conferidas
pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal de 1988; art. 25, inciso
IV, da Lei Federal n° 8.625/93; art. 6°, inciso I, da Lei Complementar
Estadual n° 12/94; art. 1° da Resolução RES-CSMP n° 001/2012;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento de Investigação
Preliminar n° 012/2018
no âmbito desta 2ª PJDC, figurando como noticiado o Município de
Jaboatão dos Guararapes, instaurado com o objetivo de apurar possível
prática irregular cometida pela COMPESA quanto a não regularidade de
fornecimento de água no bairro de Candeias.

CONSIDERANDO o teor do art. 22, parágrafo único, da Resolução RES-
CSMP n° 001/2012, do Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco, art. 2°, §§ 6° e 7°, da Resolução n° 023/2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentam a
instauração e tramitação do Inquérito Civil, e, de igual maneira, do
Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO que em conformidade com os dispositivos acima
citados, o prazo para conclusão do Procedimento Preparatório é de 90
(noventa) dias, prorrogável uma única vez por igual período, e que, na
hipótese de vencimento desse prazo deverá ser promovido o seu
arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou promovida a
sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO que o assunto em tela se encontra inserido na tabela
unif icada do CNMP e classif icado DIREITO CONSUMIDOR:
CONTRATOS DE CONSUMO; PRÁTICAS ABUSIVAS;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a investigação
dos fatos para o seu fiel esclarecimento e adoção de medidas corretivas,
se necessário, oportunizando-se, inclusive, a possibilidade de resolução
das irregularidades noticiadas de forma extrajudicial;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando-se as
seguintes providências:

1) Autue-se o Inquérito Civil em tela, mantendo-se a numeração
concedida ao PP e procedendo-se com as devidas anotações no
sistema de gestão de autos Arquimedes;
2) Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio eletrônico, ao
CAOP competente e à Secretaria Geral do MPPE, esta última para
efeito de publicação no Diário Oficial do Estado;
3) Comunique-se sobre a providência adotada ao CSMP e à
Corregedoria Geral do MPPE;
4) Designe-se audiência para o dia 14/03/2018, às 11:00 h, com
notificação das partes interessadas para tratar do caso em questão.

Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes/PE, 02 de março de 2018.

MILENA CONCEIÇÃO REZENDE MASCARENHAS SANTOS
Promotora de Justiça

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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MILENA CONCEIÇAO REZENDE MASCARENHAS SANTOS

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
JABOATÃO DOS GUARARAPES

PORTARIA - IC N° 24  /2018

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de
Jaboatão dos Guararapes, com atuação na defesa dos direitos dos
consumidores e da saúde, no uso das funções que lhe são conferidas
pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal de 1988; art. 25, inciso
IV, da Lei Federal n° 8.625/93; art. 6°, inciso I, da Lei Complementar
Estadual n° 12/94; art. 1° da Resolução RES-CSMP n° 001/2012;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento de Investigação
P r e l i m i n a r  n °  0 0 1 / 2 0 1 8
no âmbito desta 2ª PJDC, figurando como noticiado o Município de
Jaboatão dos Guararapes, instaurado com o objetivo de apurar possível
irregularidade no fornecimento de fórmulas infantis.

CONSIDERANDO o teor do art. 22, parágrafo único, da Resolução RES-
CSMP n° 001/2012, do Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco, art. 2°, §§ 6° e 7°, da Resolução n° 023/2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentam a
instauração e tramitação do Inquérito Civil, e, de igual maneira, do
Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO que em conformidade com os dispositivos acima
citados, o prazo para conclusão do Procedimento Preparatório é de 90
(noventa) dias, prorrogável uma única vez por igual período, e que, na
hipótese de vencimento desse prazo deverá ser promovido o seu
arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou promovida a
sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO que o assunto em tela se encontra inserido na tabela
unificada do CNMP e classificado DIREITO CONSUMIDOR: DIREITO
ADMINISTRATIVO E  OUTRAS MATÉRIAS DE D IREITO
PÚBLICO:SERVIÇOS:SAÚDE:TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR
E/OU FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS:MEDICAMENTO /
TRATAMENTO / CIRURGIA DE EFICÁCIA NÃO COMPROVADA;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a investigação
dos fatos para o seu fiel esclarecimento e adoção de medidas corretivas,
se necessário, oportunizando-se, inclusive, a possibilidade de resolução
das irregularidades noticiadas de forma extrajudicial;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando-se as
seguintes providências:

1) Autue-se o Inquérito Civil em tela, mantendo-se a numeração
concedida ao PP e procedendo-se com as devidas anotações no
sistema de gestão de autos Arquimedes;
2) Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio eletrônico, ao
CAOP competente e à Secretaria Geral do MPPE, esta última para
efeito de publicação no Diário Oficial do Estado;
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3) Comunique-se sobre a providência adotada ao CSMP e à
Corregedoria Geral do MPPE;
4) Aguarde-se prazo ou certifique-se decurso e voltem os autos
conclusos.

Cumpra-se.
Jaboatão dos Guararapes/PE, 16 de agosto de 2018.

MILENA CONCEIÇÃO REZENDE MASCARENHAS SANTOS
Promotora de Justiça

MILENA CONCEIÇAO REZENDE MASCARENHAS SANTOS

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
JABOATÃO DOS GUARARAPES

PORTARIA - IC N°  26/2018

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de
Jaboatão dos Guararapes, com atuação na defesa dos direitos dos
consumidores e da saúde, no uso das funções que lhe são conferidas
pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal de 1988; art. 25, inciso
IV, da Lei Federal n° 8.625/93; art. 6°, inciso I, da Lei Complementar
Estadual n° 12/94; art. 1° da Resolução RES-CSMP n° 001/2012;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento de Investigação
P r e l i m i n a r  n °  1 1 8 / 2 0 1 7
no âmbito desta 2ª PJDC, figurando como noticiado o Município de
Jaboatão dos Guararapes, instaurado com o objetivo de apurar
possíveis irregularidades quanto ao atendimento à criança com espectro
autista.

CONSIDERANDO o teor do art. 22, parágrafo único, da Resolução RES-
CSMP n° 001/2012, do Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco, art. 2°, §§ 6° e 7°, da Resolução n° 023/2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentam a
instauração e tramitação do Inquérito Civil, e, de igual maneira, do
Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO que em conformidade com os dispositivos acima
citados, o prazo para conclusão do Procedimento Preparatório é de 90
(noventa) dias, prorrogável uma única vez por igual período, e que, na
hipótese de vencimento desse prazo deverá ser promovido o seu
arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou promovida a
sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO que o assunto em tela se encontra inserido na tabela
unificada do CNMP e classificado DIREITO CONSUMIDOR: DIREITO
ADMINISTRATIVO E  OUTRAS MATÉRIAS DE D IREITO
PÚBLICO:SERVIÇOS:SAÚDE:TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR
E/OU FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS:MEDICAMENTO /
TRATAMENTO / CIRURGIA DE EFICÁCIA NÃO COMPROVADA;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a investigação
dos fatos para o seu fiel esclarecimento e adoção de medidas corretivas,
se necessário, oportunizando-se, inclusive, a possibilidade de resolução
das irregularidades noticiadas de forma extrajudicial;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando-se as
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seguintes providências:

1) Autue-se o Inquérito Civil em tela, mantendo-se a numeração
concedida ao PP e procedendo-se com as devidas anotações no
sistema de gestão de autos Arquimedes;
2) Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio eletrônico, ao
CAOP competente e à Secretaria Geral do MPPE, esta última para
efeito de publicação no Diário Oficial do Estado;
3) Comunique-se sobre a providência adotada ao CSMP e à
Corregedoria Geral do MPPE;
4) Aguarde-se prazo ou certifique-se decurso e voltem os autos
conclusos.

Cumpra-se.
Jaboatão dos Guararapes/PE, 16 de agosto de 2018.

MILENA CONCEIÇÃO REZENDE MASCARENHAS SANTOS
Promotora de Justiça

MILENA CONCEIÇAO REZENDE MASCARENHAS SANTOS

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
JABOATÃO DOS GUARARAPES

PORTARIA - IC N° 27  /2018

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de
Jaboatão dos Guararapes, com atuação na defesa dos direitos dos
consumidores e da saúde, no uso das funções que lhe são conferidas
pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal de 1988; art. 25, inciso
IV, da Lei Federal n° 8.625/93; art. 6°, inciso I, da Lei Complementar
Estadual n° 12/94; art. 1° da Resolução RES-CSMP n° 001/2012;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento de Investigação
P r e l i m i n a r  n °  1 3 2 / 2 0 1 7
no âmbito desta 2ª PJDC, figurando como noticiado o Município de
Jaboatão dos Guararapes, instaurado com o objetivo de apurar
possíveis irregularidades quanto a venda ilegal de material odontológico.

CONSIDERANDO o teor do art. 22, parágrafo único, da Resolução RES-
CSMP n° 001/2012, do Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco, art. 2°, §§ 6° e 7°, da Resolução n° 023/2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentam a
instauração e tramitação do Inquérito Civil, e, de igual maneira, do
Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO que em conformidade com os dispositivos acima
citados, o prazo para conclusão do Procedimento Preparatório é de 90
(noventa) dias, prorrogável uma única vez por igual período, e que, na
hipótese de vencimento desse prazo deverá ser promovido o seu
arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou promovida a
sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO que o assunto em tela se encontra inserido na tabela
unificada do CNMP e classificado DIREITO CONSUMIDOR: DIREITO
ADMINISTRATIVO E  OUTRAS MATÉRIAS DE D IREITO
PÚBLICO:SERVIÇOS:SAÚDE:TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR
E/OU FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS:MEDICAMENTO /
TRATAMENTO / CIRURGIA DE EFICÁCIA NÃO COMPROVADA;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a
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investigação dos fatos para o seu fiel esclarecimento e adoção de
medidas corretivas, se necessário, oportunizando-se, inclusive, a
possibilidade de resolução das irregularidades noticiadas de forma
extrajudicial;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando-se as
seguintes providências:

1) Autue-se o Inquérito Civil em tela, mantendo-se a numeração
concedida ao PP e procedendo-se com as devidas anotações no
sistema de gestão de autos Arquimedes;
2) Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio eletrônico, ao
CAOP competente e à Secretaria Geral do MPPE, esta última para
efeito de publicação no Diário Oficial do Estado;
3) Comunique-se sobre a providência adotada ao CSMP e à
Corregedoria Geral do MPPE;
4) Aguarde-se prazo ou certifique-se decurso e voltem os autos
conclusos.

Cumpra-se.
Jaboatão dos Guararapes/PE, 16 de agosto de 2018.

MILENA CONCEIÇÃO REZENDE MASCARENHAS SANTOS
Promotora de Justiça

MILENA CONCEIÇAO REZENDE MASCARENHAS SANTOS

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
JABOATÃO DOS GUARARAPES

PORTARIA - IC N°  28/2018

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de
Jaboatão dos Guararapes, com atuação na defesa dos direitos dos
consumidores e da saúde, no uso das funções que lhe são conferidas
pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal de 1988; art. 25, inciso
IV, da Lei Federal n° 8.625/93; art. 6°, inciso I, da Lei Complementar
Estadual n° 12/94; art. 1° da Resolução RES-CSMP n° 001/2012;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento de Investigação
P r e l i m i n a r  n °  1 2 3 / 2 0 1 7
no âmbito desta 2ª PJDC, figurando como noticiado o Município de
Jaboatão dos Guararapes, instaurado com o objetivo de apurar
possíveis irregularidades na prestação de serviço de saúde na USF
Córrego da Batalha.

CONSIDERANDO o teor do art. 22, parágrafo único, da Resolução RES-
CSMP n° 001/2012, do Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco, art. 2°, §§ 6° e 7°, da Resolução n° 023/2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentam a
instauração e tramitação do Inquérito Civil, e, de igual maneira, do
Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO que em conformidade com os dispositivos acima
citados, o prazo para conclusão do Procedimento Preparatório é de 90
(noventa) dias, prorrogável uma única vez por igual período, e que, na
hipótese de vencimento desse prazo deverá ser promovido o seu
arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou promovida a
sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;
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CONSIDERANDO que o assunto em tela se encontra inserido na tabela
unificada do CNMP e classificado DIREITO CONSUMIDOR: DIREITO
ADMINISTRATIVO E  OUTRAS MATÉRIAS DE D IREITO
PÚBLICO:SERVIÇOS:SAÚDE:TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR
E/OU FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS:MEDICAMENTO /
TRATAMENTO / CIRURGIA DE EFICÁCIA NÃO COMPROVADA;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a investigação
dos fatos para o seu fiel esclarecimento e adoção de medidas corretivas,
se necessário, oportunizando-se, inclusive, a possibilidade de resolução
das irregularidades noticiadas de forma extrajudicial;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando-se as
seguintes providências:

1) Autue-se o Inquérito Civil em tela, mantendo-se a numeração
concedida ao PP e procedendo-se com as devidas anotações no
sistema de gestão de autos Arquimedes;
2) Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio eletrônico, ao
CAOP competente e à Secretaria Geral do MPPE, esta última para
efeito de publicação no Diário Oficial do Estado;
3) Comunique-se sobre a providência adotada ao CSMP e à
Corregedoria Geral do MPPE;
4) Aguarde-se prazo ou certifique-se decurso e voltem os autos
conclusos.

Cumpra-se.
Jaboatão dos Guararapes/PE, 16 de agosto de 2018.

MILENA CONCEIÇÃO REZENDE MASCARENHAS SANTOS
Promotora de Justiça

MILENA CONCEIÇAO REZENDE MASCARENHAS SANTOS

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
JABOATÃO DOS GUARARAPES

PORTARIA - IC N°    29  /2018

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de
Jaboatão dos Guararapes, com atuação na defesa dos direitos dos
consumidores e da saúde, no uso das funções que lhe são conferidas
pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal de 1988; art. 25, inciso
IV, da Lei Federal n° 8.625/93; art. 6°, inciso I, da Lei Complementar
Estadual n° 12/94; art. 1° da Resolução RES-CSMP n° 001/2012;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento de Investigação
P r e l i m i n a r  n °  0 0 4 / 2 0 1 8
no âmbito desta 2ª PJDC, figurando como noticiado o Município de
Jaboatão dos Guararapes, instaurado com o objetivo de apurar
possíveis irregularidades ocorridas na USF Vila Sotave II no tocante à
fiscalização realizada pelo COREN.

CONSIDERANDO o teor do art. 22, parágrafo único, da Resolução RES-
CSMP n° 001/2012, do Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco, art. 2°, §§ 6° e 7°, da Resolução n° 023/2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentam a
instauração e tramitação do Inquérito Civil, e, de igual maneira, do
Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO que em conformidade com os dispositivos acima
citados, o prazo para conclusão do Procedimento Preparatório é de 90
(noventa) dias, prorrogável uma única vez
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por igual período, e que, na hipótese de vencimento desse prazo deverá
ser promovido o seu arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil
Pública ou promovida a sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO que o assunto em tela se encontra inserido na tabela
unificada do CNMP e classificado DIREITO CONSUMIDOR: DIREITO
ADMINISTRATIVO E  OUTRAS MATÉRIAS DE D IREITO
PÚBLICO:SERVIÇOS:SAÚDE:TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR
E/OU FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS:MEDICAMENTO /
TRATAMENTO / CIRURGIA DE EFICÁCIA NÃO COMPROVADA;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a investigação
dos fatos para o seu fiel esclarecimento e adoção de medidas corretivas,
se necessário, oportunizando-se, inclusive, a possibilidade de resolução
das irregularidades noticiadas de forma extrajudicial;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando-se as
seguintes providências:

1) Autue-se o Inquérito Civil em tela, mantendo-se a numeração
concedida ao PP e procedendo-se com as devidas anotações no
sistema de gestão de autos Arquimedes;
2) Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio eletrônico, ao
CAOP competente e à Secretaria Geral do MPPE, esta última para
efeito de publicação no Diário Oficial do Estado;
3) Comunique-se sobre a providência adotada ao CSMP e à
Corregedoria Geral do MPPE;
4) Aguarde-se prazo ou certifique-se decurso e voltem os autos
conclusos.

Cumpra-se.
Jaboatão dos Guararapes/PE, 16 de agosto de 2018.

MILENA CONCEIÇÃO REZENDE MASCARENHAS SANTOS
Promotora de Justiça

MILENA CONCEIÇAO REZENDE MASCARENHAS SANTOS

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
JABOATÃO DOS GUARARAPES

PORTARIA - IC N°    30 /2018

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de
Jaboatão dos Guararapes, com atuação na defesa dos direitos dos
consumidores e da saúde, no uso das funções que lhe são conferidas
pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal de 1988; art. 25, inciso
IV, da Lei Federal n° 8.625/93; art. 6°, inciso I, da Lei Complementar
Estadual n° 12/94; art. 1° da Resolução RES-CSMP n° 001/2012;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento de Investigação
P r e l i m i n a r  n °  0 0 3 / 2 0 1 8
no âmbito desta 2ª PJDC, figurando como noticiado o Município de
Jaboatão dos Guararapes, instaurado com o objetivo de apurar
possíveis irregularidades ocorridas na USF Vila Sotave I no tocante às
condições da Unidade.

CONSIDERANDO o teor do art. 22, parágrafo único, da Resolução RES-
CSMP n° 001/2012, do Conselho Superior do
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Ministério Público de Pernambuco, art. 2°, §§ 6° e 7°, da Resolução n°
023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, que
regulamentam a instauração e tramitação do Inquérito Civil, e, de igual
maneira, do Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO que em conformidade com os dispositivos acima
citados, o prazo para conclusão do Procedimento Preparatório é de 90
(noventa) dias, prorrogável uma única vez por igual período, e que, na
hipótese de vencimento desse prazo deverá ser promovido o seu
arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou promovida a
sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO que o assunto em tela se encontra inserido na tabela
unificada do CNMP e classificado DIREITO CONSUMIDOR: DIREITO
ADMINISTRATIVO E  OUTRAS MATÉRIAS DE D IREITO
PÚBLICO:SERVIÇOS:SAÚDE:TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR
E/OU FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS:MEDICAMENTO /
TRATAMENTO / CIRURGIA DE EFICÁCIA NÃO COMPROVADA;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a investigação
dos fatos para o seu fiel esclarecimento e adoção de medidas corretivas,
se necessário, oportunizando-se, inclusive, a possibilidade de resolução
das irregularidades noticiadas de forma extrajudicial;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando-se as
seguintes providências:

1) Autue-se o Inquérito Civil em tela, mantendo-se a numeração
concedida ao PP e procedendo-se com as devidas anotações no
sistema de gestão de autos Arquimedes;
2) Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio eletrônico, ao
CAOP competente e à Secretaria Geral do MPPE, esta última para
efeito de publicação no Diário Oficial do Estado;
3) Comunique-se sobre a providência adotada ao CSMP e à
Corregedoria Geral do MPPE;
4) Aguarde-se prazo ou certifique-se decurso e voltem os autos
conclusos.

Cumpra-se.
Jaboatão dos Guararapes/PE, 16 de agosto de 2018.

MILENA CONCEIÇÃO REZENDE MASCARENHAS SANTOS
Promotora de Justiça

MILENA CONCEIÇAO REZENDE MASCARENHAS SANTOS

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
JABOATÃO DOS GUARARAPES

PORTARIA - IC N°    31  /2018

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de
Jaboatão dos Guararapes, com atuação na defesa dos direitos dos
consumidores e da saúde, no uso das funções que lhe são conferidas
pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal de 1988; art. 25, inciso
IV, da Lei Federal n° 8.625/93; art. 6°, inciso I, da Lei Complementar
Estadual n° 12/94; art. 1° da Resolução RES-CSMP n° 001/2012;

PORTARIA Nº IC N°    31  /2018
Recife, 16 de agosto de 2018

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento de Investigação
P r e l i m i n a r  n °  0 2 6 / 2 0 1 8
no âmbito desta 2ª PJDC, figurando como noticiado o Município de
Jaboatão dos Guararapes, instaurado com o objetivo de disponibilização
do exame de RX aos munícipes de Jaboatão.

CONSIDERANDO o teor do art. 22, parágrafo único, da Resolução RES-
CSMP n° 001/2012, do Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco, art. 2°, §§ 6° e 7°, da Resolução n° 023/2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentam a
instauração e tramitação do Inquérito Civil, e, de igual maneira, do
Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO que em conformidade com os dispositivos acima
citados, o prazo para conclusão do Procedimento Preparatório é de 90
(noventa) dias, prorrogável uma única vez por igual período, e que, na
hipótese de vencimento desse prazo deverá ser promovido o seu
arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou promovida a
sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO que o assunto em tela se encontra inserido na tabela
unificada do CNMP e classificado DIREITO ADMINISTRATIVO E
O U T R A S  M A T É R I A S  D E  D I R E I T O
PÚBLICO:SERVIÇOS:SAÚDE:TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR
E/OU FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS:MEDICAMENTO /
TRATAMENTO / CIRURGIA DE EFICÁCIA NÃO COMPROVADA;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a investigação
dos fatos para o seu fiel esclarecimento e adoção de medidas corretivas,
se necessário, oportunizando-se, inclusive, a possibilidade de resolução
das irregularidades noticiadas de forma extrajudicial;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando-se as
seguintes providências:

1) Autue-se o Inquérito Civil em tela, mantendo-se a numeração
concedida ao PP e procedendo-se com as devidas anotações no
sistema de gestão de autos Arquimedes;
2) Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio eletrônico, ao
CAOP competente e à Secretaria Geral do MPPE, esta última para
efeito de publicação no Diário Oficial do Estado;
3) Comunique-se sobre a providência adotada ao CSMP e à
Corregedoria Geral do MPPE;
4) Aguarde-se prazo ou certifique-se decurso e voltem os autos
conclusos.

Cumpra-se.
Jaboatão dos Guararapes/PE, 16 de agosto de 2018.

MILENA CONCEIÇÃO REZENDE MASCARENHAS SANTOS
Promotora de Justiça

MILENA CONCEIÇAO REZENDE MASCARENHAS SANTOS

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
JABOATÃO DOS GUARARAPES

PORTARIA - IC N°   33   /2018

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por

PORTARIA Nº IC N°   33   /2018
Recife, 16 de agosto de 2018

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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intermédio da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de
Jaboatão dos Guararapes, com atuação na defesa dos direitos dos
consumidores e da saúde, no uso das funções que lhe são conferidas
pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal de 1988; art. 25, inciso
IV, da Lei Federal n° 8.625/93; art. 6°, inciso I, da Lei Complementar
Estadual n° 12/94; art. 1° da Resolução RES-CSMP n° 001/2012;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento de Investigação
P r e l i m i n a r  n °  0 3 0 / 2 0 1 8
no âmbito desta 2ª PJDC, figurando como noticiado o Município de
Jaboatão dos Guararapes, instaurado com o objetivo de apurar
possíveis irregularidades na comercialização  de gás natural,
biocombustíveis e/ou produtos derivados do petróleo.

CONSIDERANDO o teor do art. 22, parágrafo único, da Resolução RES-
CSMP n° 001/2012, do Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco, art. 2°, §§ 6° e 7°, da Resolução n° 023/2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentam a
instauração e tramitação do Inquérito Civil, e, de igual maneira, do
Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO que em conformidade com os dispositivos acima
citados, o prazo para conclusão do Procedimento Preparatório é de 90
(noventa) dias, prorrogável uma única vez por igual período, e que, na
hipótese de vencimento desse prazo deverá ser promovido o seu
arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou promovida a
sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO que o assunto em tela se encontra inserido na tabela
unif icada do CNMP e classif icado DIREITO CONSUMIDOR:
CONTRATOS DE CONSUMO; PRÁTICAS ABUSIVAS;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a investigação
dos fatos para o seu fiel esclarecimento e adoção de medidas corretivas,
se necessário, oportunizando-se, inclusive, a possibilidade de resolução
das irregularidades noticiadas de forma extrajudicial;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando-se as
seguintes providências:

1) Autue-se o Inquérito Civil em tela, mantendo-se a numeração
concedida ao PP e procedendo-se com as devidas anotações no
sistema de gestão de autos Arquimedes;
2) Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio eletrônico, ao
CAOP competente e à Secretaria Geral do MPPE, esta última para
efeito de publicação no Diário Oficial do Estado;
3) Comunique-se sobre a providência adotada ao CSMP e à
Corregedoria Geral do MPPE;
4) Aguarde-se prazo ou certifique-se decurso e voltem os autos
conclusos.

Cumpra-se.
Jaboatão dos Guararapes/PE, 16 de agosto de 2018.

MILENA CONCEIÇÃO REZENDE MASCARENHAS SANTOS
Promotora de Justiça

MILENA CONCEIÇAO REZENDE MASCARENHAS SANTOS

1ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Olinda – Infância e
Juventude

PORTARIA DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO
 EM INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através da
Promotora de Justiça em exercício, que esta subscreve, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da
Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85,
art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994,
com as alterações da Lei Complementar Estadual nº 21/1998:

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis (art. 127 da Constituição Federal), cabendo-lhe
promover o inquérito civil e a ação civil pública para a proteção dos
interesses individuais, difusos ou coletivos relativos à infância e à
adolescência, nos termos do artigo 201, V do Estatuto da Criança e do
Adolescente;

CONSIDERANDO que o art. 227, “caput” da Constituição Federal
preconiza que: “É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar
à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão”;

CONSIDERANDO ser atribuição do Ministério Público zelar e fiscalizar a
garantia e o direito de todas as crianças e adolescentes, promovendo
para tanto todas as medidas judiciais e extrajudiciais necessárias;

CONSIDERANDO que, de acordo com o art. 95 do Estatuto da Criança
e do Adolescente é também atribuição do Ministério Público a
fiscalização de entidades governamentais e não governamentais de
atendimento a crianças e adolescentes;

CONSIDERANDO que a CRECHE ESCOLA TANCREDO NEVES, SÊ
TU UMA BENÇÃO é associação de caráter civil sem fins lucrtaivos com
objeto social voltado ao atendimento do público infantojuvenil de Olinda;

CONSIDERANDO denúncia efetuada de forma anônima através da
Ouvidoria do MPPE acerca das irregularidades que ocorreriam na
CRECHE ESCOLA TANCREDO NEVES, SÊ TU UMA BENÇÃO,
localizada no bairro de Ouro Preto, Olinda, as quais importariam em
violações aos direitos e garantias das crianças ali atendidas - Notícia de
Fato n. 7/2018, posteriormente convertida no Procedimento Preparatório
nº 002/2018;

CONSIDERANDO que relatório técnico elaborado pelo CAOP
EDUCAÇÃO acerca das condições do imóvel sede da instituição,
concluiu, em síntese, que o “o local encontrava-se em condições
bastante precárias de higiene e organização”;

CONSIDERANDO que, apesar de notificada a se manifestar sobre as
conclusões do referido relatório, a entidade deixou de apresentar
resposta no prazo designado;

CONSIDERANDO que já existe procedimento em curso na 1ª PJ Cível
de Olinda acerca de irregularidades na creche/escola que funciona no
espaço físico cedido pela entidade, especificamente na tutela do direito
a educação, o que não se confunde com a investigação de possíveis
irregularidades na associação civil denunciada;

PORTARIA Nº .PORTARIA.
Recife, 17 de agosto de 2018

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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CONSIDERANDO que, apesar das diligências, oitivas e documentos já
colacionados aos autos, esta Promotoria de Justiça ainda necessita de
esclarecimentos a respeito de determinados aspectos do funcionamento
da entidade em apreço;

CONSIDERANDO a necessidade de se empreenderem outras
diligências para apuração integral dos fatos e adoção das medidas
judiciais ou extrajudiciais pertinentes;

CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CSMP no 001/2012, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e da Resolução
RES-CNMP no 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público,
que regulamentam os procedimentos investigatórios instaurados pelo
Ministério Público;

RESOLVE

CONVERTER o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL,
adotando as seguintes providências:

1) Nomeação das servidoras Iane Nóbrega e Márcia Barros como
secretárias escreventes;
2) Autuação e registro das peças oriundas do procedimento enunciado
na forma de Inquérito Civil, certificando-se a data da presente
conversão;

DETERMINAR desde logo:

1) A designação de audiência extrajudicial a ser realizada no dia 12 de
setembro de 2018, às 14h, para oitiva do representante da entidade, Sr.
Arlindo Alex dos Santos, bem como da Sra. MARIA CLEONICE DOS
SANTOS LIMA, devendo a secretaria efetuar as devidas comunicações;

2) Encaminhe-se cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, à
Secretaria Geral do Ministério Público, para a devida publicação no
Diário Oficial do Estado, bem como ao CAOPIJ, este para
conhecimento;

3) Encaminhe-se cópia da presente Portaria, por ofício, ao Conselho
Superior e à Corregedoria-Geral do MPPE, para conhecimento.

Olinda, 17 de agosto de 2018.

 Aline Arroxelas Galvão de Lima
  Promotora de Justiça

ALINE ARROXELAS GALVÃO DE LIMA
1º Promotor de Defesa da Cidadania de Olinda

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
JABOATÃO DOS GUARARAPES

PORTARIA - IC N° 023 /2018

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de
Jaboatão dos Guararapes, com atuação na defesa dos direitos dos
consumidores e da saúde, no uso das funções que lhe são conferidas
pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal de 1988; art. 25, inciso
IV, da Lei Federal n° 8.625/93; art. 6°, inciso I, da Lei Complementar
Estadual n° 12/94; art. 1° da Resolução RES-CSMP n° 001/2012;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento de Investigação
P r e l i m i n a r  n °  0 2 4 / 2 0 1 8
no âmbito desta 2ª PJDC, figurando como noticiado o Município de
Jaboatão dos Guararapes, instaurado com o objetivo de apurar
possíveis irregularidades na marcação de psiquiatra – atualização da
receita.

PORTARIA Nº  IC N° 023 /2018
Recife, 16 de agosto de 2018

CONSIDERANDO o teor do art. 22, parágrafo único, da Resolução RES-
CSMP n° 001/2012, do Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco, art. 2°, §§ 6° e 7°, da Resolução n° 023/2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentam a
instauração e tramitação do Inquérito Civil, e, de igual maneira, do
Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO que em conformidade com os dispositivos acima
citados, o prazo para conclusão do Procedimento Preparatório é de 90
(noventa) dias, prorrogável uma única vez por igual período, e que, na
hipótese de vencimento desse prazo deverá ser promovido o seu
arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou promovida a
sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO que o assunto em tela se encontra inserido na tabela
unificada do CNMP e classificado DIREITO CONSUMIDOR: DIREITO
ADMINISTRATIVO E  OUTRAS MATÉRIAS DE D IREITO
PÚBLICO:SERVIÇOS:SAÚDE:TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR
E/OU FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS:MEDICAMENTO /
TRATAMENTO / CIRURGIA DE EFICÁCIA NÃO COMPROVADA;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a investigação
dos fatos para o seu fiel esclarecimento e adoção de medidas corretivas,
se necessário, oportunizando-se, inclusive, a possibilidade de resolução
das irregularidades noticiadas de forma extrajudicial;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando-se as
seguintes providências:

1) Autue-se o Inquérito Civil em tela, mantendo-se a numeração
concedida ao PP e procedendo-se com as devidas anotações no
sistema de gestão de autos Arquimedes;
2) Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio eletrônico, ao
CAOP competente e à Secretaria Geral do MPPE, esta última para
efeito de publicação no Diário Oficial do Estado;
3) Comunique-se sobre a providência adotada ao CSMP e à
Corregedoria Geral do MPPE;
4) Aguarde-se prazo ou certifique-se decurso e voltem os autos
conclusos.

Cumpra-se.
Jaboatão dos Guararapes/PE, 16 de agosto de 2018.

MILENA CONCEIÇÃO REZENDE MASCARENHAS SANTOS
Promotora de Justiça

MILENA CONCEIÇAO REZENDE MASCARENHAS SANTOS

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
JABOATÃO DOS GUARARAPES

PORTARIA - IC N°   025/2018

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de
Jaboatão dos Guararapes, com atuação na defesa dos direitos dos
consumidores e da saúde, no uso das funções que lhe são conferidas
pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal de 1988; art. 25, inciso
IV, da Lei Federal n° 8.625/93;

PORTARIA Nº IC N°   025/2018
Recife, 16 de agosto de 2018

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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art. 6°, inciso I, da Lei Complementar Estadual n° 12/94; art. 1° da
Resolução RES-CSMP n° 001/2012;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento de Investigação
P r e l i m i n a r  n °  0 9 0 / 2 0 1 7
no âmbito desta 2ª PJDC, figurando como noticiado o Município de
Jaboatão dos Guararapes, instaurado com o objetivo de verificar
condições do (s) consultórios odontológicos da ESB Vietnã.

CONSIDERANDO o teor do art. 22, parágrafo único, da Resolução RES-
CSMP n° 001/2012, do Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco, art. 2°, §§ 6° e 7°, da Resolução n° 023/2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentam a
instauração e tramitação do Inquérito Civil, e, de igual maneira, do
Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO que em conformidade com os dispositivos acima
citados, o prazo para conclusão do Procedimento Preparatório é de 90
(noventa) dias, prorrogável uma única vez por igual período, e que, na
hipótese de vencimento desse prazo deverá ser promovido o seu
arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou promovida a
sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO que o assunto em tela se encontra inserido na tabela
unificada do CNMP e classificado DIREITO CONSUMIDOR: DIREITO
ADMINISTRATIVO E  OUTRAS MATÉRIAS DE D IREITO
PÚBLICO:SERVIÇOS:SAÚDE:TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR
E/OU FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS:MEDICAMENTO /
TRATAMENTO / CIRURGIA DE EFICÁCIA NÃO COMPROVADA;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a investigação
dos fatos para o seu fiel esclarecimento e adoção de medidas corretivas,
se necessário, oportunizando-se, inclusive, a possibilidade de resolução
das irregularidades noticiadas de forma extrajudicial;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando-se as
seguintes providências:

1) Autue-se o Inquérito Civil em tela, mantendo-se a numeração
concedida ao PP e procedendo-se com as devidas anotações no
sistema de gestão de autos Arquimedes;
2) Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio eletrônico, ao
CAOP competente e à Secretaria Geral do MPPE, esta última para
efeito de publicação no Diário Oficial do Estado;
3) Comunique-se sobre a providência adotada ao CSMP e à
Corregedoria Geral do MPPE;
4) Aguarde-se prazo ou certifique-se decurso e voltem os autos
conclusos.

Cumpra-se.
Jaboatão dos Guararapes/PE, 16 de agosto de 2018.

MILENA CONCEIÇÃO REZENDE MASCARENHAS SANTOS
Promotora de Justiça

MILENA CONCEIÇAO REZENDE MASCARENHAS SANTOS

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA
JABOATÃO DOS GUARARAPES

PORTARIA - IC N°  032  /2018

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 2ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de
Jaboatão dos Guararapes, com atuação na defesa dos direitos dos
consumidores e da saúde, no uso das funções que lhe são conferidas
pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal de 1988; art. 25, inciso
IV, da Lei Federal n° 8.625/93; art. 6°, inciso I, da Lei Complementar
Estadual n° 12/94; art. 1° da Resolução RES-CSMP n° 001/2012;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento de Investigação
P r e l i m i n a r  n °  0 0 7 / 2 0 1 8
no âmbito desta 2ª PJDC, figurando como noticiado o Município de
Jaboatão dos Guararapes, instaurado com o objetivo de tratar sobre os
recursos recebidos pelo Município através do PMAQ e sua destinação
conforme legislação pertinente à matéria.

CONSIDERANDO o teor do art. 22, parágrafo único, da Resolução RES-
CSMP n° 001/2012, do Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco, art. 2°, §§ 6° e 7°, da Resolução n° 023/2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentam a
instauração e tramitação do Inquérito Civil, e, de igual maneira, do
Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO que em conformidade com os dispositivos acima
citados, o prazo para conclusão do Procedimento Preparatório é de 90
(noventa) dias, prorrogável uma única vez por igual período, e que, na
hipótese de vencimento desse prazo deverá ser promovido o seu
arquivamento, ajuizada a respectiva Ação Civil Pública ou promovida a
sua conversão em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

CONSIDERANDO que o assunto em tela se encontra inserido na tabela
unificada do CNMP e classificado DIREITO ADMINISTRATIVO E
O U T R A S  M A T É R I A S  D E  D I R E I T O
PÚBLICO:SERVIÇOS:SAÚDE:TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR
E/OU FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS:MEDICAMENTO /
TRATAMENTO / CIRURGIA DE EFICÁCIA NÃO COMPROVADA;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a investigação
dos fatos para o seu fiel esclarecimento e adoção de medidas corretivas,
se necessário, oportunizando-se, inclusive, a possibilidade de resolução
das irregularidades noticiadas de forma extrajudicial;

RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando-se as
seguintes providências:

1) Autue-se o Inquérito Civil em tela, mantendo-se a numeração
concedida ao PP e procedendo-se com as devidas anotações no
sistema de gestão de autos Arquimedes;
2) Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio eletrônico, ao
CAOP competente e à Secretaria Geral do MPPE, esta última para
efeito de publicação no Diário Oficial do Estado;
3) Comunique-se sobre a providência adotada ao CSMP e à
Corregedoria Geral do MPPE;

PORTARIA Nº  IC N°  032  /2018
Recife, 16 de agosto de 2018

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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4) Aguarde-se prazo ou certifique-se decurso e voltem os autos
conclusos.

Cumpra-se.
Jaboatão dos Guararapes/PE, 16 de agosto de 2018.

MILENA CONCEIÇÃO REZENDE MASCARENHAS SANTOS
Promotora de Justiça

MILENA CONCEIÇAO REZENDE MASCARENHAS SANTOS

4.º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CIDADANIA DE JABOATÃO DOS
GUARARAPES

PORTARIA - IC N° 037/2018

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 4ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de
Jaboatão dos Guararapes, com atuação na defesa do patrimônio público
(interesse difuso), no uso das funções que lhe são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal de 1988; art. 25, inciso IV, da Lei
Federal n° 8.625/93; art. 6°, inciso I, da Lei Complementar Estadual n°
12/94; art. 1°, da Resolução RES-CSMP n° 001/2012;

CONSIDERANDO o arquivamento do IC 53/14, acerca de possíveis
irregularidades quanto à venda de área pública na Comunidade Loreto,
em Piedade, Jaboatão dos Guararapes;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a investigação
dos fatos, para o seu fiel esclarecimento e adoção de medidas
corretivas, se necessário;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, parágrafo único, da Resolução RES-
CSMP n° 001/2012, do Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco, e, do art. 1°, §§ 6° e 7°, da Resolução n° 023/2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentam a
instauração e tramitação do Inquérito Civil e, de igual maneira, do
Procedimento de Investigação Preliminar;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

RESOLVE:
INSTAURAR  inquérito civil público, adotando-se as seguintes
providências:

1)Autue-se o Inquérito Civil em tela, procedendo-se com as anotações
no livro próprio, bem como no sistema Arquimedes;
2)Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio magnético, ao
CAOP – Patrimônio Público e à Secretaria Geral do MPPE, para
publicação no Diário Oficial do Estado;
3)Comunique-se sobre a providência adotada ao Conselho Superior do
MPPE e Corregedoria do MPPE;
4)Após, conclusão.
Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes/PE, 17 de agosto de 2018.

Ana Luiza Pereira da Silveira Figueiredo
Promotora de Justiça

PORTARIA Nº IC N° 037/2018
Recife, 17 de agosto de 2018

ANA LUIZA PEREIRA DA SILVEIRA FIGUEIREDO

4.º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CIDADANIA DE JABOATÃO DOS
GUARARAPES

PORTARIA - IC N° 039/2018

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 4ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de
Jaboatão dos Guararapes, com atuação na defesa do patrimônio público
(interesse difuso), no uso das funções que lhe são conferidas pelo art.
129, inciso III, da Constituição Federal de 1988; art. 25, inciso IV, da Lei
Federal n° 8.625/93; art. 6°, inciso I, da Lei Complementar Estadual n°
12/94; art. 1°, da Resolução RES-CSMP n° 001/2012;

CONSIDERANDO o arquivamento do IC 25/13, acerca de possíveis
irregularidades na reforma da Policlínica Marinha Melo e construção da
Maternidade Maria Rita Barradas, em Jaboatão dos Guararapes;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a investigação
dos fatos, para o seu fiel esclarecimento e adoção de medidas
corretivas, se necessário;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, parágrafo único, da Resolução RES-
CSMP n° 001/2012, do Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco, e, do art. 1°, §§ 6° e 7°, da Resolução n° 023/2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentam a
instauração e tramitação do Inquérito Civil e, de igual maneira, do
Procedimento de Investigação Preliminar;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e os direitos assegurados na Constituição Federal, devendo
promover as medidas necessárias à sua garantia;

RESOLVE:
INSTAURAR  inquérito civil público, adotando-se as seguintes
providências:

1)Autue-se o Inquérito Civil em tela, procedendo-se com as anotações
no livro próprio, bem como no sistema Arquimedes;
2)Encaminhe-se cópia da presente portaria, por meio magnético, ao
CAOP – Patrimônio Público e à Secretaria Geral do MPPE, para
publicação no Diário Oficial do Estado;
3)Comunique-se sobre a providência adotada ao Conselho Superior do
MPPE e Corregedoria do MPPE;
4)Após, conclusão.
Cumpra-se.

Jaboatão dos Guararapes/PE, 17 de agosto de 2018.

Ana Luiza Pereira da Silveira Figueiredo
Promotora de Justiça

PORTARIA Nº IC N° 039 /2018
Recife, 17 de agosto de 2018

ANA LUIZA PEREIRA DA SILVEIRA FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 014 / 2018

ARQUIMEDES
Autos nº2013 / 1102676
Documento9928148

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio do Promotor de Jus-tiça em exercício nesta Comarca, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da
Constituição Federal, artigo 26, incisos I, II e III da Lei Orgânica Nacional
do Ministério Público (Lei n° 8.625, de 12.02.93) e artigo 5°, parágrafo
único, inciso I, da Lei

PORTARIAS Nº 014,015,016,017,018,019,020
Recife, 24 de julho de 2018

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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Orgânica Estadual (Lei Complementar n° 12, de 27.12.94, alterada pela
Lei Complementar nº 21, de 28 de dezembro de l998).

CONSIDERANDO que chegou ao conhecimento desta Promotoria de
Justiça, através de Ofício oriundo do Coordenador do CAOP/PPS, a
existência de irregularidades na Prestação de Contas, no exercício de
2004;

CONSIDERANDO a necessidade de análise dos autos, quanto a
possível ressarcimento aos co-fres públicos de prejuízos causados por
atos de improbidade administrativa.

CONSIDERANDO que ao Ministério Público compete a promoção de
Inquérito Civil Público e de Ação Civil Pública para a defesa do
patrimônio público e social e da probidade administrativa;

RESOLVE instaurar o presente Inquérito Civil Público para apuração
dos fatos narrados, determi-nando inicialmente as seguintes
providências estabelecidas no art. 3º, §2º, da RES-CSMP nº 001/2012:

a) Nomear o servidor Luiz Leandro de Oliveira (matrícula nº 189843-4)
para funcionar como Secre-tário Escrevente, autuar e registrar no
sistema Arquimedes, as peças oriundas do procedimento enunciado na
forma de Inquérito Civil;

b)encaminhar a presente Portaria ao Exmo. Sr. Procurador-Geral de
Justiça, na qualidade de Pre-sidente do Conselho Superior do Ministério
Público; à Corregedoria Geral do Ministério Público, para conhecimento,
por meio de ofício; ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias
(CAOP) Patrimônio Público, por meio magnético; à Secretaria Geral do
Ministério Público, para a devida publicação no Diário Oficial do Estado,
por meio magnético;

c)arquivar cópia da presente portaria em meio magnético no sistema
Arquimedes e registrar em planilha magnética;

d) expedir ofício a DEPOL para instauração do devido procedimento
policial.

Cumpridas estas deliberações, volvam-me os autos conclusos para
novas providências.

CUMPRA-SE

Sairé, 10 de agosto de 2018.

Diego Albuquerque Tavares
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº 015/2018

ARQUIMEDES
Autos nº2018 / 1847086
Documento9928961

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio do Promotor de Justiça em exercício nesta Comarca, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da
Constituição Federal, artigo 26, incisos I, II e III da Lei Orgânica Nacional
do Ministério Público (Lei n° 8.625, de 12.02.93) e artigo 5°, parágrafo
único, inciso I, da Lei Orgânica Estadual (Lei Complementar n° 12, de
27.12.94, alterada pela Lei Complementar nº 21, de 28 de dezembro de
l998).

CONSIDERANDO as declarações prestadas nesta Promotoria de
Justiça de irregularidades na distribuição de água através de carros-pipa
pela Prefeitura de Sairé/PE;

CONSIDERANDO que ao Ministério Público compete a promoção de
Inquérito Civil Público e de Ação Civil Pública para a defesa do
patrimônio público e social e da probidade administrativa;

RESOLVE instaurar o presente Inquérito Civil Público para apuração
dos fatos narrados, determinando inicialmente as seguintes providências
estabelecidas no art. 3º, §2º, da RES-CSMP nº 001/2012:

a) Nomear o servidor Luiz Leandro de Oliveira (matrícula nº 189843-4)
para funcionar como Secretário Escrevente, autuar e registrar no
sistema Arquimedes, as peças oriundas do procedimento enunciado na
forma de Inquérito Civil;

b)encaminhar a presente Portaria ao Exmo. Sr. Procurador-Geral de
Justiça, na qualidade de Presidente do Conselho Superior do Ministério
Público; à Corregedoria Geral do Ministério Público, para conhecimento,
por meio de ofício; ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias
(CAOP) Patrimônio Público, por meio magnético; à Secretaria Geral do
Ministério Público, para a devida publicação no Diário Oficial do Estado,
por meio magnético;

c)arquivar cópia da presente portaria em meio magnético no sistema
Arquimedes e registrar em planilha magnética;

Cumpridas estas deliberações, volvam-me os autos conclusos para
novas providências.

CUMPRA-SE

Sairé, 13 de agosto de 2018.

Diego Albuquerque Tavares
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº 016 / 2018

ARQUIMEDES
Autos nº2018 / 106776
Documento9932157

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio do Promotor de Justiça em exercício nesta Comarca, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da
Constituição Federal, artigo 26, incisos I, II e III da Lei Orgânica Nacional
do Ministério Público (Lei n° 8.625, de 12.02.93) e artigo 5°, parágrafo
único, inciso I, da Lei Orgânica Estadual (Lei Complementar n° 12, de
27.12.94, alterada pela Lei Complementar nº 21, de 28 de dezembro de
l998).

CONSIDERANDO Notícia de Fato apresentada a esta Promotoria;

CONSIDERANDO as informações prestadas de que animais de
pequeno porte são abandonados em locais deste município;

CONSIDERANDO ainda informações prestadas pela Prefeitura de
Sairé/PE de que animais de médio e grande porte estão soltos em
diversos logradouros deste município;

CONSIDERANDO que ao Ministério Público compete a promoção de
Inquérito Civil Público e de Ação Civil Pública para a defesa do
patrimônio público e social e da probidade administrativa;

RESOLVE instaurar o presente Inquérito Civil Público para apuração
dos fatos narrados, determinando inicialmente as seguintes providências
estabelecidas no art. 3º, §2º, da RES-CSMP nº 001/2012:

a) Nomear o servidor Luiz Leandro de Oliveira (matrícula nº 189843-4)
para funcionar como Secretário Escrevente, autuar e registrar no
sistema Arquimedes, as peças oriundas do procedimento enunciado na
forma de Inquérito Civil;

b)encaminhar a presente Portaria ao Exmo. Sr. Procurador-Geral de
Justiça, na qualidade de Presidente do Conselho Superior do Ministério
Público; à Corregedoria Geral do

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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Ministério Público, para conhecimento, por meio de ofício; ao Centro de
Apoio Operacional às Promotorias (CAOP) Patrimônio Público, por meio
magnético; à Secretaria Geral do Ministério Público, para a devida
publicação no Diário Oficial do Estado, por meio magnético;

c)arquivar cópia da presente portaria em meio magnético no sistema
Arquimedes e registrar em planilha magnética;

d)Oficie-se ao Prefeito de Sairé/PE, solicitando informações sobre
eventual lei municipal sobre o caso, bem providências adotadas pela
Municipalidade.

Cumpridas estas deliberações, volvam-me os autos conclusos para
novas providências.

CUMPRA-SE

Sairé, 10 de agosto de 2018.

Diego Albuquerque Tavares
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº 017/2018

ARQUIMEDES
Autos nº2014 / 1616556
Documento9932932

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio do Promotor de Justiça em exercício nesta Comarca, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da
Constituição Federal, artigo 26, incisos I, II e III da Lei Orgânica Nacional
do Ministério Público (Lei n° 8.625, de 12.02.93) e artigo 5°, parágrafo
único, inciso I, da Lei Orgânica Estadual (Lei Complementar n° 12, de
27.12.94, alterada pela Lei Complementar nº 21, de 28 de dezembro de
l998).

CONSIDERANDO Ofício oriundo do CAOP-Cidadania, a esta
Promotoria de Justiça;

CONSIDERANDO a necessidade de fiscalização quanto a liberação de
recursos para o fim de instalação de residências terapéuticas;

CONSIDERANDO que ao Ministério Público compete a promoção de
Inquérito Civil Público e de Ação Civil Pública para a defesa do
patrimônio público e social e da probidade administrativa;

RESOLVE instaurar o presente Inquérito Civil Público para apuração
dos fatos narrados, determinando inicialmente as seguintes providências
estabelecidas no art. 3º, §2º, da RES-CSMP nº 001/2012:

a) Nomear o servidor Luiz Leandro de Oliveira (matrícula nº 189843-4)
para funcionar como Secretário Escrevente, autuar e registrar no
sistema Arquimedes, as peças oriundas do procedimento enunciado na
forma de Inquérito Civil;

b)encaminhar a presente Portaria ao Exmo. Sr. Procurador-Geral de
Justiça, na qualidade de Presidente do Conselho Superior do Ministério
Público; à Corregedoria Geral do Ministério Público, para conhecimento,
por meio de ofício; ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias
(CAOP) Patrimônio Público, por meio magnético; à Secretaria Geral do
Ministério Público, para a devida publicação no Diário Oficial do Estado,
por meio magnético;

c)arquivar cópia da presente portaria em meio magnético no sistema
Arquimedes e registrar em planilha magnética;

d) Oficie-se ao Prefeito de Sairé/PE, para que preste os devidos
esclarecimentos.

Cumpridas estas deliberações, volvam-me os autos conclusos para
novas providências.

CUMPRA-SE

Sairé, 24 de julho de 2018.

Diego Albuquerque Tavares
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº 018/2018

ARQUIMEDES
Autos nº2018 / 273766
Documento9933191

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio do Promotor de Justiça em exercício nesta Comarca, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da
Constituição Federal, artigo 26, incisos I, II e III da Lei Orgânica Nacional
do Ministério Público (Lei n° 8.625, de 12.02.93) e artigo 5°, parágrafo
único, inciso I, da Lei Orgânica Estadual (Lei Complementar n° 12, de
27.12.94, alterada pela Lei Complementar nº 21, de 28 de dezembro de
l998).

CONSIDERANDO o Ofício 715/2016-4PJDC, encaminhado a esta
Promotoria de Justiça;

CONSIDERANDO a informação prestada de que as unidades de saúde
encontram-se sem médicos nos plantões de saúde, bem como a falta de
ambulância e de médicos nas bases descentralizadas do SAMU;

CONSIDERANDO ainda declarações prestadas nesta Promotoria de
Justiça, informando irregularidades nos atendimentos dos postos de
saúde deste Município de Sairé/PE;

CONSIDERANDO que ao Ministério Público compete a promoção de
Inquérito Civil Público e de Ação Civil Pública para a defesa do
patrimônio público e social e da probidade administrativa;

RESOLVE instaurar o presente Inquérito Civil Público para apuração
dos fatos narrados, determinando inicialmente as seguintes providências
estabelecidas no art. 3º, §2º, da RES-CSMP nº 001/2012:

a) Nomear o servidor Luiz Leandro de Oliveira (matrícula nº 189843-4)
para funcionar como Secretário Escrevente, autuar e registrar no
sistema Arquimedes, as peças oriundas do procedimento enunciado na
forma de Inquérito Civil;

b)encaminhar a presente Portaria ao Exmo. Sr. Procurador-Geral de
Justiça, na qualidade de Presidente do Conselho Superior do Ministério
Público; à Corregedoria Geral do Ministério Público, para conhecimento,
por meio de ofício; ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias
(CAOP) Patrimônio Público, por meio magnético; à Secretaria Geral do
Ministério Público, para a devida publicação no Diário Oficial do Estado,
por meio magnético;

c)arquivar cópia da presente portaria em meio magnético no sistema
Arquimedes e registrar em planilha magnética;

d)Oficie-se ao Prefeito de Sairé/PE, reiterando as informações
solicitadas no Ofício 119/2017.

Cumpridas estas deliberações, volvam-me os autos conclusos para
novas providências.

CUMPRA-SE

Sairé, 24 de julho de 2018.

 Diego Albuquerque Tavares

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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      Promotor de Justiça

PORTARIA Nº 019/2018

ARQUIMEDES
Autos nº2018 / 275280
Documento9939477

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio do Promotor de Justiça em exercício nesta Comarca, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da
Constituição Federal, artigo 26, incisos I, II e III da Lei Orgânica Nacional
do Ministério Público (Lei n° 8.625, de 12.02.93) e artigo 5°, parágrafo
único, inciso I, da Lei Orgânica Estadual (Lei Complementar n° 12, de
27.12.94, alterada pela Lei Complementar nº 21, de 28 de dezembro de
l998).

CONSIDERANDO O Ofício 710/2018 encaminhado pelo Coordenador
do CAOP/PPS;

CONSIDERANDO a representação do Ministério Público de Contas,
informando que recomendou a rejeição das contas do governo do
Prefeito de Sairé – Processo TC nº 15100103-0, referentes ao exercício
financeiro de 2014.

CONSIDERANDO que ao Ministério Público compete a promoção de
Inquérito Civil Público e de Ação Civil Pública para a defesa do
patrimônio público e social e da probidade administrativa;

RESOLVE instaurar o presente Inquérito Civil Público para apuração
dos fatos narrados, determinando inicialmente as seguintes providências
estabelecidas no art. 3º, §2º, da RES-CSMP nº 001/2012:

a) Nomear o servidor Luiz Leandro de Oliveira (matrícula nº 189843-4)
para funcionar como Secretário Escrevente, autuar e registrar no
sistema Arquimedes, as peças oriundas do procedimento enunciado na
forma de Inquérito Civil;

b)encaminhar a presente Portaria ao Exmo. Sr. Procurador-Geral de
Justiça, na qualidade de Presidente do Conselho Superior do Ministério
Público; à Corregedoria Geral do Ministério Público, para conhecimento,
por meio de ofício; ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias
(CAOP) Patrimônio Público, por meio magnético; à Secretaria Geral do
Ministério Público, para a devida publicação no Diário Oficial do Estado,
por meio magnético;

c)arquivar cópia da presente portaria em meio magnético no sistema
Arquimedes e registrar em planilha magnética;

d) expedir ofício a Excelentíssima Sra. Procuradora-Geral do Ministério
Público de Contas, informando acerca da instauração deste instrumento
investigatório.

Cumpridas estas deliberações, volvam-me os autos conclusos para
novas providências.

CUMPRA-SE

Sairé, 24 de julho de 2018.

Diego Albuquerque Tavares
Promotor de Justiça

PORTARIA Nº 020 / 2018

ARQUIMEDES
Autos nº2018 / 53701
Documento9939878

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio do Promotor de Justiça em exercício nesta Comarca, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127

e 129, III, da Constituição Federal, artigo 26, incisos I, II e III da Lei
Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei n° 8.625, de 12.02.93) e
artigo 5°, parágrafo único, inciso I, da Lei Orgânica Estadual (Lei
Complementar n° 12, de 27.12.94, alterada pela Lei Complementar nº
21, de 28 de dezembro de l998).

CONSIDERANDO informações encaminhadas pela Ouvidoria do
Ministério Público de Pernambuco sobre demissões de funcionários da
Saúde;

CONSIDERANDO a notícia de que os mencionados funcionários estão
sendo coagidos a trabalharem de forma gratuita nos plantões da
unidade mista, neste município;

CONSIDERANDO que ao Ministério Público compete a promoção de
Inquérito Civil Público e de Ação Civil Pública para a defesa do
patrimônio público e social e da probidade administrativa;

RESOLVE instaurar o presente Inquérito Civil Público para apuração
dos fatos narrados, determinando inicialmente as seguintes providências
estabelecidas no art. 3º, §2º, da RES-CSMP nº 001/2012:

a) Nomear o servidor Luiz Leandro de Oliveira (matrícula nº 189843-4)
para funcionar como Secretário Escrevente, autuar e registrar no
sistema Arquimedes, as peças oriundas do procedimento enunciado na
forma de Inquérito Civil;

b)encaminhar a presente Portaria ao Exmo. Sr. Procurador-Geral de
Justiça, na qualidade de Presidente do Conselho Superior do Ministério
Público; à Corregedoria Geral do Ministério Público, para conhecimento,
por meio de ofício; ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias
(CAOP) Patrimônio Público, por meio magnético; à Secretaria Geral do
Ministério Público, para a devida publicação no Diário Oficial do Estado,
por meio magnético;

c)arquivar cópia da presente portaria em meio magnético no sistema
Arquimedes e registrar em planilha magnética;

d)Oficie-se ao Exmo. Sr. Prefeito e ao Secretário Municipal de Saúde de
Sairé/PE, para que prestem os devidos esclarecimentos.

Cumpridas estas deliberações, volvam-me os autos conclusos para
novas providências.

CUMPRA-SE

Sairé, 24 de julho de 2018.

Diego Albuquerque Tavares
Promotor de Justiça

DIEGO ALBUQUERQUE TAVARES
Promotor de Justiça de Sairé

44ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa do Patrimônio Público

PORTARIA Nº.  03782018 – 44ªPJDCC

CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO EM INQUÉRITO
CIVIL
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
representante que a esta subscreve, com titularidade na 44ª Promotoria
de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação na
Promoção e Defesa do Patrimônio Público, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal,
combinados com os artigos 1º, inciso IV e 8º, § 1º, da Lei Federal nº.
7.347/85 e artigo 4º, inciso IV, ‘a’, da Lei Complementar Estadual nº. 12,
de 27 de dezembro de 1994, com as alterações da Lei Complementar
nº.

PORTARIA Nº 03782018 – 44ªPJDCC
Recife, 17 de agosto de 2018

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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21, de 28 de dezembro de 1998;

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº. 001/2012, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e da Resolução
RES-CNMP nº. 23/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público,
que regulamentam o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Transindividuais;

CONSIDERANDO a disposição contida no art. 22 e seu § único da
Resolução RES CSMP nº. 001/2012, determinando que 'o procedimento
deverá ser concluído no prazo de 90 (noventa) dias, prorrogável por
igual prazo, uma única vez, em caso de motivo justificável', e que
'vencido este prazo, o membro do Ministério Público promoverá seu
arquivamento, ajuizará a respectiva ação civil pública ou o converterá
em inquérito civil';
CONSIDERANDO que tramita, nesta Promotoria de Justiça, o
Procedimento Preparatório n° 034/2018, que tem por finalidade apurar
possível irregularidade em doação com encargo realizada pelo Estado
de Pernambuco à Empresa Cone ZPA Ltda.;

CONSIDERANDO o término do prazo de validade do presente
procedimento investigativo, conforme certidão exarada pela Secretaria
desta Promotoria de Justiça;

CONSIDERANDO, enfim, a necessidade de obtenção de mais
informações para elucidação dos fatos sob investigação, RESOLVE
CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências:

1. Mantenha-se no Inquérito Civil, para fins de registro, a numeração
designada para o ora convertido Procedimento Preparatório;

2. Dê-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco – CSMP/PE, bem como à Corregedoria-Geral do Ministério
Público do Estado de Pernambuco a respeito das medidas adotadas
através da presente Portaria;

3. Encaminhe-se por meio eletrônico o inteiro teor desta Portaria à
Secretaria-Geral do Ministério Público de Pernambuco, para fins de
publicação no Diário Oficial do Estado de Pernambuco e ao Centro de
Apoio Operacional às Promotorias de Promoção e Defesa do Patrimônio
Público, para registro e estatística;

4. Cumpra-se o disposto na Manifestação datada de 16 de agosto de
2018;

5. Por fim, observe a Secretaria da Promotoria de Justiça o número
máximo de 200 (duzentas) páginas por volume e/ou anexo.
Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 17 de agosto de 2018.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo
44ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Exercício Cumulativo

LUCIANA MACIEL DANTAS FIGUEIREDO
44º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CIDADANIA DE PETROLINA
CURADORIA DE MEIO AMBIENTE

DESPACHO ORDINATÓRIO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO
PP 06-014/2017
AUTO N: 2017/2562467

DESPACHO Nº ORDINATÓRIO  DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO
Recife, 16 de agosto de 2018

Trata-se de procedimento preparatório oriundo de notícia de fato
instaurada em razão de denúncia de poluição sonora ocorrida no
estabelecimento comercial “Bar do Ailton”, localizado na Rua Rio
Pombal, n. 16, do Bairro José e Maria, nesta urbe.

Inicialmente, os fatos em tela foram objeto de Notícia de Fato n.
028/2018; que, posteriormente, foi convertida no Procedimento
Preparatório de número em epígrafe, em atenção ao regramento
previsto na RES-CSMP n. 001/2012. Tal fato deu-se pela necessidade
da continuidade da apuração dos fatos, por parte deste Órgão
Ministerial, assim como ter transcorrido mais de 30 (trinta) dias para o
trâmite da já aludida notícia de fato.

É de notar que o procedimento de número em epígrafe terá seu prazo
expirado pela última vez aos 11 de agosto de 2018, motivo pelo qual
imprescindível é sua dilação, já que o objetivo da presente demanda
ainda não foi alcançado, mormente considerando o pedido de dilação de
prazo feito pela AMMA para cumprimento da requisição ministerial.

Desse modo, vislumbrando a oportunidade de sanar a problemática,
restam impossibilitados possíveis arquivamento ou ajuizamento de
medida judicial, haja vista serem indispensáveis novas diligências. Desta
forma, salvo melhor juízo, este órgão Ministerial vislumbra, por
prudência e cautela, serem necessárias as realizações das providências
enumeradas ao final desta manifestação.

Com efeito, em consonância com a nova disciplina conferida pela
Resolução RES-CNMP n. 001/2012, de 13/06/2012, ao inquérito civil e
aos procedimentos destinados à tutela extrajudicial de direitos
transindividuais, o prazo para conclusão do PP é de noventa dias;
prorrogável, no entanto, pelo mesmo prazo, uma única vez, em caso de
motivo justificável.

Nesse contexto, considerando que o procedimento ainda não atingiu seu
termo final, e considerando que algumas providências ainda se mostram
necessárias à perfeita resolução do caso, prorrogo o prazo do
procedimento preparatório em epígrafe, por mais noventa dias, com
amparo no artigo 22 da aludida resolução, ao tempo em que determino:

1.A comunicação da presente deliberação ao Conselho Superior do
Ministério Público, através de seu Presidente, cientificando-o da
prorrogação do prazo de conclusão do PP em exame;

2.Oficie-se à AMMA informando-a acerca do deferimento do
requerimento de dilação de prazo por mais 20 (vinte dias) a contar da
data do recebimento do expediente.

Cumpra-se.

Petrolina, Pernambuco, 16 de agosto de 2018.

ROSANE MOREIRA CAVALCANTI
Promotora de Justiça

ROSANE MOREIRA CAVALCANTI
3º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Petrolina

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ÁGUA PRETA/PE

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO nº 001/2018
Auto nº 2018/207405

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
de sua presentante abaixo firmada, com atuação na Defesa do Direito à
infância e Juventude, no uso de suas atribuições constitucionais e legais
que lhe são conferidas pelos artigos 127, caput e 129, inciso II, ambos
da Constituição da República, artigo 201, incisos V e VIII, da Lei Federal
nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente) art. 67, inciso IX, da
Constituição

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº nº 001/2018
Recife, 9 de julho de 2018

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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do Estado de Pernambuco, pelos artigos 26, e 27, incisos I a IV, e o seu
Parágrafo único, inciso IV, ambos da Lei 8.625/1993, pelo art. 5º,
Parágrafo único, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994,
pelo art. 9º da Resolução RES-CSMP nº 001/2016 e, ainda,

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, na forma do
artigo 127, caput, e do artigo 129, inciso III, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o Estatuto da Criança e do Adolescente adota a
doutrina de proteção integral, na qual crianças e adolescentes passam a
ser considerados seres humanos em condição pecul iar de
desenvolvimento, devendo ser prioridade absoluta da família, da
sociedade e do Estado “a efetivação dos direitos referentes à vida, à
saúde, à al imentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e a
convivência familiar e comunitária” (art. 4º, Lei nº 8.069/1990);

CONSIDERANDO que a Constituição Federal estabelece que a “família
é a base da sociedade” (Art. 226) e que compete a ela, juntamente com
o Estado e a sociedade em geral, “assegurar à criança e ao adolescente
o exercício de seus direitos fundamentais” (Art. 227).

CONSIDERANDO que o direito à convivência familiar e comunitária é
considerado  “fundamental para o desenvolvimento da criança e do
adolescente, os quais não podem ser concebidos de modo dissociado
de sua família, do contexto sociocultural e de todo o seu contexto de
vida” (BRASIL, 2006, p. 28).

CONSIDERANDO que ao Ministério Público foi conferida legitimação
ativa para a defesa judicial e extrajudicial dos interesses e direitos
atinentes à infância e juventude, conforme artigos 127 e 129, inciso II,
alínea “m”, da Constituição Federal e artigos 201, incisos V e VIII, e 210,
inciso I, da Lei n° 8.069/90;

CONSIDERANDO o teor do Termo de Declarações prestado pelo
adolescente W.P.S, que revela situação de vulnerabilidade.

CONSIDERANDO o teor do art. 8º, inciso II e o art. 111 ambos da
Resolução RES-CSMP nº 001/2016, que regulamenta a instauração e
tramitação do Procedimento Administrativo;

D E T E R M I N O  A  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO,  adotando as  segu in tes  prov idênc ias :

reitere-se os ofícios 062/2018 e 063/2018

Por fim, DETERMINO, que seja enviada cópia da presente Portaria:

1. Ao Conselho Tutelar de Água Preta, para fins de conhecimento e
registro;

Autue-se e Registre-se a presente portaria de instauração no Sistema
de Autos e Gestão Arquimedes, atualize a planilha eletrônica pertinente,
insira-se a capa nos autos, observando o prazo de 1 ano para eventual
prorrogação. Providencie-se a numeração das páginas. Expedientes
necessários.

Cumpra-se.

Água Preta/PE, 9 de julho de 2018.

Vanessa Cavalcanti de Araújo
promotora de Justiça

VANESSA CAVALCANTI DE ARAÚJO
2º Promotor de Justiça de Água Preta

1º PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SALGUEIRO

INQUÉRITO CIVIL   006/2018

PORTARIA Nº 012/2018

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
representante legal infrafirmado, no uso de suas atribuições, com fulcro
nos artigos 129, inciso III, da CF/88, 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, 25,
inciso IV, da Lei nº 8.625/93, 4º, inciso IV, da Lei Complementar nº
12/94, atualizada pela Lei Complementar nº 21/98, e 1º, 2º e 3º da
Resolução RES-CSMP nº 001/2012, publicada no DOE de 15.06.2012;

CONSIDERANDO o conteúdo da Representação escrita protocolada na
sede das Promotorias de Justiça de Salgueiro e subscrita pelo Sr.
Cícero Filgueira da Silva, já qualificado, onde consta notícia de supostas
irregularidades em repasses de verbas públicas a cinco associações
culturais efetivados pela Prefeitura de Salgueiro nos anos  de 2012 a
2016;

CONSIDERANDO que, oficiado, o atual Prefeito informou que foram
realizadas buscas nos arquivos da Prefeitura referentes aos anos
indicados, e não foi localizado qualquer Convênio ou Termo de
Colaboração que tenha sido firmado pela prefeitura com as associações
indicadas, bem como não existe nenhuma prestação de contas de
recursos recebidos que tenha sido realizada pelas referidas
associações; informando, entretanto,  que, em busca nos arquivos do
setor de contabilidade da prefeitura, constatou-se a existência de vários
empenhos pagos às associações nos anos de 2013 a 2016, fazendo
juntar à resposta, cópias dos referidos empenhos;

CONSIDERANDO que a Administração Pública é regida pelos princípios
constitucionais da moralidade, legalidade, impessoalidade, publicidade e
eficiência, descritos no artigo 37, caput, da Constituição Federal de
1988;

CONSIDERANDO que eventuais irregularidades, se comprovadas,
configuram afronta a estes princípios, bem como a prática de ato de
improbidade administrativa, nos termos do disposto na Lei nº 8.429/92;

CONSIDERANDO, ainda, ser atribuição do MINISTÉRIO PÚBLICO a
defesa do patrimônio público e social, em seu sentido mais amplo;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de esclarecimentos
complementares para o deslinde da questão;

RESOLVE, com fulcro no artigo 1º, da Resolução RES-CSMP nº
001/2012,

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL nº 006/2018, para completa
elucidação do fato e apuração das responsabilidades, determinando,
desde logo:

1-O registro e a autuação da presente portaria no Sistema Arquimedes,
com a juntada dos documentos anexos;

2- A notificação do ex-prefeito de Salgueiro, o Sr. Marcones Libório de
Sá, a fim de que ele preste esclarecimentos acerca dos repasses
efetuados às associações indicadas na representação, fazendo juntar
documentos, no prazo de 20 dias;

3-A notificação aos órgãos diretores de cada uma das associações
indicadas, a fim de que preste esclarecimentos por escrito acerca dos
recursos recebidos do Município de Salgueiro nos anos de 2012 a 2016,
fazendo juntar cópias de Chamamento Público, bem como dos
Convênios/Termos de

INQUÉRITO CIVIL Nº 006  /2018
Recife, 16 de agosto de 2018

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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Colaboração que se referem aos repasses. Assinalar prazo de 20 dias;
4-A extração de tantas cópias quanto forem necessárias dos
documentos constantes no presente expediente, anexando cada uma ao
ofício a ser remetido para cada um dos notificados;
5-Que a Secretaria certifique se tramita ou tramitou, nesta Promotoria de
Justiça, algum Procedimento Administrativo destinado a acompanhar as
prestações de constas de qualquer das associações citadas; e, em caso
positivo, depois das respostas aos ofícios acima indicados, ou de
expirados os prazos sem resposta, volte-me concluso;

6-A remessa de cópias ao Conselho Superior do Ministério Público e ao
CAOPPPS, para os fins de direito, bem como à Secretaria-Geral do
Ministério Público para publicação no Diário Oficial do Estado;

Salgueiro, 16 de agosto de 2018.

ALMIR OLIVEIRA DE AMORIM JÚNIOR
Promotor de Justiça

ALMIR OLIVEIRA DE AMORIM JUNIOR
1º Promotor de Justiça de Salgueiro

3° Promotoria de Justiça de Abreu e Lima – PE.

INQUÉRITO CIVIL Nº 02/2018
Recife, 16 de agosto de 2018

PORTARIA N° 002/2018 DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO
ADMINISTRATVO Nº 063/18 EM INQUÉRITO CIVIL Nº 02/2018.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelos arts. 127, III e 129 da Constituição Federal;
Pelos arts. 1º e 8º, § da Lei nº 7.347/1985; Art. 4º, inciso IV, alínea a, da
Lei Complementar Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei
Complementar Estadual Nº 21/1998;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no artigo 127,
caput, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que é uma das funções institucionais do Ministério
Público promover o inquérito civil e a ação civil pública para defesa dos
interesses difusos e coletivos, conforme previsto no art. 129, III, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO a apuração do Procedimento Administrativo 063/18
registrado no Sistema Arquimedes, sob o número 2016_2394682-
9730747 noticiando possíveis irregularidades no recebimento e
utilização por motoniveladora pela Secretaria de Agricultura do
Município de Abreu e Lima – PE;

CONSIDERANDO que em pesquisa realizada nesta secretaria,
constatou-se que há procedimento referente às investigações das
circunstâncias de possíveis ilegalidades referente à utilização da referida
máquina objeto de doação;

CONSIDERANDO a necessidade de se apurar integralmente tais fatos
para adoção das medidas judiciais ou extrajudiciais pertinentes;

RESOLVE:

CONVERTER o PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N° 063/2018
acima mencionado em INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes

INQUÉRITO CIVIL Nº Nº 02/2018
Recife, 16 de agosto de 2018

providências:

1) AUTUAÇÃO e registro das peças oriundas do procedimento
enunciado na forma de Inquérito Civil, certificando-se a data da presente
instauração;

2) REMETER cópia desta portaria, via meio eletrônico, ao CAOP –
Patrimônio Público e Social, e por ofício ao Presidente do Conselho
Superior do Ministério Público e à Corregedoria Geral do Ministério
Público de Pernambuco, para conhecimento;

3) ENCAMINHAR cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, à
Secretaria-Geral do Ministério Público para conhecimento e devida
publicação no Diário Oficial do Estado;

4) PROVIDENCIAR o registro/lançamento desta Portaria e dos atos
subsequentes no Sistema de Gerenciamento de Autos ARQUIMEDES;

5) PROVIDENCIE o apoio administrativo o cumprimento das diligências
determinadas conforme despacho.

Abreu e Lima, 16 de agosto de 2018.
Liliane Asfora C. Cavalcanti da Fonte.
Promotora de Justiça.

LILIANE ASFORA CUNHA CAVALCANTI DA FONTE
3º Promotor de Justiça de Abreu e Lima

3° Promotoria de Justiça de Abreu e Lima – PE.

INQUÉRITO CIVIL Nº 03/2018
Recife, 16 de agosto de 2018

PORTARIA N° 003/2018 DE CONVERSÃO DA NOTÍCIA DE FATO Nº
6408666 (Auto nº 2016/2200367) EM INQUÉRITO CIVIL Nº 03/2018.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelos arts. 127, III e 129 da Constituição Federal;
Pelos arts. 1º e 8º, § da Lei nº 7.347/1985; Art. 4º, inciso IV, alínea a, da
Lei Complementar Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei
Complementar Estadual Nº 21/1998;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no artigo 127,
caput, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que é uma das funções institucionais do Ministério
Público promover o inquérito civil e a ação civil pública para defesa dos
interesses difusos e coletivos, conforme previsto no art. 129, III, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO a apuração das Notícias de Fatos, registradas no
Sistema Arquimedes, sob o número 2016_2200367- Doc. 6408666
noticiando a inexistência de cargo efetivo de Procurador Municipal no
Município de Abreu e Lima/PE e da consequente necessidade de
preenchimento do cargo mediante concurso público;

CONSIDERANDO o princípio da supremacia do interesse público e a
vinculação da atividade administrativa à Lei, submetendo os agentes
públicos à devida responsabilização, em caso de desvio;

CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios de

INQUÉRITO CIVIL Nº Nº 03/ 2018
Recife, 17 de agosto de 2018

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e eficiência, nos
termos do artigo 37, “caput” da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o princípio da impessoalidade se traduz na ideia
de que o agir administrativo não deve ter em vista beneficiar ou
prejudicar alguém, mas tratar igualmente os administrados que se
encontrem em idêntica situação;

CONSIDERANDO que o princípio da moralidade impõe aos agentes
públicos o dever de observância de princípios éticos como o da
honestidade, da lealdade e da boa fé, enquanto que o princípio da
eficiência os obriga a levar a efeito atividades administrativas pautadas
na celeridade, qualidade e resultado;

CONSIDERANDO que todo ato administrativo deve ser informado
também pelo princípio da supremacia do interesse público sobre o
particular, de modo a cumprir a sua obrigação de bem servir à
coletividade;

CONSIDERANDO o princípio do Concurso Público para o provimento de
cargos ou empregos públicos (art. 37-II da CF/88) e que todo cidadão
tem direito a ter acesso, em condições gerais de igualdade, às funções
públicas do seu país, conforme reza o art. 23, 1, c, do Pacto de São
José da Costa Rica (Convenção Americana de Direitos Humanos –
Decreto 678/92);

CONSIDERANDO que, no âmbito do Poder Executivo de Abreu e
Lima/PE, à luz da sua Lei Orgânica Municipal, não existem cargos
efetivos de Procurador do Município, existindo, tão somente, cargos
comissionados de assessoramento jurídico, mediante contratação de
advogados, através de processo licitatório;

CONSIDERANDO que a Advocacia é função essencial à Justiça, nos
termos do art. 131 da CF/88, sendo a função do Advogado Público, a
serviço de um município, de natureza permanente e efetiva,
independentemente da gestão pública que lá esteja;

CONSIDERANDO que aos Municípios, em razão do princípio da
simetria dos Entes Federados, aplica-se o art. 132 da Carta Magna de
1988;

CONSIDERANDO que o interesse público está sendo ferido pelo fato da
inexistência de Procuradores do Município concursados, uma vez que
aniquila o sistema de controle de gestão do erário, diante da ausência
de assessoramentos seguros, independentes e capazes de resguardar o
patrimônio público municipal, em verdadeira obediência ao princípio da
precaução;

CONSIDERANDO que a criação de cargos comissionados de
Procurador e Assessores jurídicos é uma forma de burla à citada regra
do concurso público, notadamente pelo fato de praticarem atos
privativos e permanentes de servidores efetivos, afastando-se, assim,
dos requisitos legais que autorizam a contratação temporária
(excepcionalidade, direção, chefia ou assessoramento);

CONSIDERANDO que a organização da Procuradoria do Município
deve ser feita em carreira, estabelecendo o cargo inicial de ingresso por
meio de concurso público e os demais preenchidos após promoção;

CONSIDERANDO a previsão constitucional do manejo de medida
judicial visando a declaração incidental da inconstitucionalidade de uma
norma por omissão;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a investigação
dos fatos, para o seu fiel esclarecimento e adoção de medidas
corretivas, se necessário, oportunizando-se, inclusive, a possibilidade de
resolução das irregularidades noticiadas de forma extrajudicial;

RESOLVE:

CONVERTER a NOTÍCIA DE FATO acima mencionada em INQUÉRITO
CIVIL, adotando as seguintes providências:

1) AUTUAÇÃO e registro das peças oriundas do procedimento
enunciado na forma de Inquérito Civil, certificando-se a data da presente
instauração;

2) REMETER cópia desta portaria, via meio eletrônico, ao CAOP –
Patrimônio Público e Social, e por ofício ao Presidente do Conselho
Superior do Ministério Público e à Corregedoria Geral do Ministério
Público de Pernambuco, para conhecimento;

3) ENCAMINHAR cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, à
Secretaria-Geral do Ministério Público para conhecimento e devida
publicação no Diário Oficial do Estado;

4) PROVIDENCIAR o registro/lançamento desta Portaria e dos atos
subsequentes no Sistema de Gerenciamento de Autos ARQUIMEDES;

5) PROVIDENCIE o apoio administrativo o cumprimento das diligências
determinadas conforme despachos.

5) Nomeia-se o servidor Samuel Ferreira da silva Filho para exercer as
funções de Secretário. Cumpra-se.

Abreu e Lima, 17 de agosto de 2018.

Liliane Asfora C. Cavalcanti da Fonte.
Promotora de Justiça.

LILIANE ASFORA CUNHA CAVALCANTI DA FONTE
3º Promotor de Justiça de Abreu e Lima

3° Promotoria de Justiça de Abreu e Lima – PE.

INQUÉRITO CIVIL Nº 04/2018
Recife, 16 de agosto de 2018

PORTARIA N° 004/2018 DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL Nº
04/2018.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelos arts. 127, III e 129 da Constituição Federal;
Pelos arts. 1º e 8º, § da Lei nº 7.347/1985; Art. 4º, inciso IV, alínea a, da
Lei Complementar Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei
Complementar Estadual Nº 21/1998;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no artigo 127,
caput, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que é uma das funções institucionais do Ministério
Público promover o inquérito civil e a ação civil pública para defesa dos
interesses difusos e coletivos, conforme previsto no art. 129, III, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO a ata de reunião registrada no Sistema Arquimedes,
sob o número 2018_275657 - Doc. 9941383 com depoimentos e
denúncias de improbidade administrativa no âmbito do Prefeitura de
Abreu e Lima/PE;

CONSIDERANDO o princípio da supremacia do interesse público e a
vinculação da atividade administrativa à Lei, submetendo os agentes
públicos à devida responsabilização, em caso de desvio;

INQUÉRITO CIVIL Nº Nº 04 /2018
Recife, 17 de agosto de 2018

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, moralidade,
impessoalidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37,
“caput” da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o princípio da moralidade impõe aos agentes
públicos o dever de observância de princípios éticos como o da
honestidade, da lealdade e da boa fé, enquanto que o princípio da
eficiência os obriga a levar a efeito atividades administrativas pautadas
na celeridade, qualidade e resultado;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a investigação
dos fatos, para o seu fiel esclarecimento e adoção de medidas
corretivas, se necessário, oportunizando-se, inclusive, a possibilidade de
resolução das irregularidades noticiadas de forma extrajudicial;

RESOLVE:

INSTAURAR Inquérito Civil, adotando as seguintes providências:

1) AUTUAÇÃO e registro das peças oriundas do procedimento
enunciado na forma de Inquérito Civil, certificando-se a data da presente
instauração;

2) REMETER cópia desta portaria, via meio eletrônico, ao CAOP –
Patrimônio Público e Social, e por ofício ao Presidente do Conselho
Superior do Ministério Público e à Corregedoria Geral do Ministério
Público de Pernambuco, para conhecimento;

3) ENCAMINHAR cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, à
Secretaria-Geral do Ministério Público para conhecimento e devida
publicação no Diário Oficial do Estado;

4) PROVIDENCIAR o registro/lançamento desta Portaria e dos atos
subsequentes no Sistema de Gerenciamento de Autos ARQUIMEDES;

5) PROVIDENCIE o apoio administrativo o cumprimento das diligências
determinadas conforme despachos.

6) Nomeia-se o servidor Samuel Ferreira da silva Filho para exercer as
funções de Secretário. Cumpra-se.

Abreu e Lima, 17 de agosto de 2018.

Liliane Asfora C. Cavalcanti da Fonte.
Promotora de Justiça.

LILIANE ASFORA CUNHA CAVALCANTI DA FONTE
3º Promotor de Justiça de Abreu e Lima

3° Promotoria de Justiça de Abreu e Lima – PE.

INQUÉRITO CIVIL Nº 08/2018
Recife, 17 de agosto de 2018

PORTARIA N° 008/2018 DE CONVERSÃO DE PROCEDIMENTO
ADMINISTRATIVO Nº 072/18 (Auto: 2016/2394678) EM INQUÉRITO
CIVIL Nº 08/2018.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelos arts. 127, III e 129 da Constituição Federal;
Pelos arts. 1º e 8º, § da Lei nº 7.347/1985; Art. 4º, inciso IV, alínea a, da
Lei Complementar Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei
Complementar Estadual Nº 21/1998;

INQUÉRITO CIVIL Nº Nº 08/2018
Recife, 17 de agosto de 2018

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis, segundo disposição contida no artigo 127,
caput, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que é uma das funções institucionais do Ministério
Público promover o inquérito civil e a ação civil pública para defesa dos
interesses difusos e coletivos, conforme previsto no art. 129, III, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO a apuração das Notícias de Fatos, registradas no
Sistema Arquimedes, sob o número 2016_2394678-9732228 noticiando
possíveis irregularidades na utilização de recursos financeiros que foram
destinados à construção/reforma da Praça do bairro de Caetés I, do
Município de Abreu e Lima – PE;

CONSIDERANDO que, em pesquisa realizada nesta secretaria,
constatou-se que há procedimento referente às investigações sobre
possíveis ilegalidades na execução da referida obra;

CONSIDERANDO a necessidade de se apurar integralmente tais fatos
para adoção das medidas judiciais ou extrajudiciais pertinentes;

RESOLVE:

CONVERTER o Procedimento Administrativo acima mencionado em
INQUÉRITO CIVIL, adotando as seguintes providências:

1) AUTUAÇÃO e registro das peças oriundas do procedimento
enunciado na forma de Inquérito Civil, certificando-se a data da presente
instauração;

2) REMETER cópia desta portaria, via meio eletrônico, ao CAOP –
Patrimônio Público e Social, e por ofício ao Presidente do Conselho
Superior do Ministério Público e à Corregedoria Geral do Ministério
Público de Pernambuco, para conhecimento;

3) ENCAMINHAR cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, à
Secretaria-Geral do Ministério Público para conhecimento e devida
publicação no Diário Oficial do Estado;

4) PROVIDENCIAR o registro/lançamento desta Portaria e dos atos
subsequentes no Sistema de Gerenciamento de Autos ARQUIMEDES;

5) PROVIDENCIE o apoio administrativo o cumprimento das diligências
determinadas conforme despacho de instauração do mencionado
Procedimento Administrativo.

Abreu e Lima, 17 de agosto de 2018.

Liliane Asfora C. Cavalcanti da Fonte.
Promotora de Justiça.

LILIANE ASFORA CUNHA CAVALCANTI DA FONTE
3º Promotor de Justiça de Abreu e Lima

1ª Promotoria de Justiça de Defesa Ada Cidadania de Abreu e Lima

PORTARIA nº  060/2018
INQUÉRITO CIVIL  nº 003/2018

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 1ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Comarca de Abreu e Lima com atribuição na Defesa do Meio Ambiente,
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129,
inciso III, da Constituição Federal, combinados com os artigos 1º, inciso
IV e 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº. 7.347, de 14 de julho de 1985,
art. 4º, inciso IV,

INQUÉRITO CIVIL Nº nº 003/2018
Recife, 17 de agosto de 2018

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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“a”, da Lei Complementar Estadual nº. 12, de 27 de dezembro de 1994,
com as alterações da Lei Complementar Estadual nº 21, de 28 de
dezembro de 1998;
Considerando o teor da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e da Resolução
RES-CNMP nº 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público,
que regulamentaram os procedimentos preparatórios instaurados pelo
Ministério Público, determinando o prazo de noventa dias para
conclusão dos procedimentos preparatórios, prorrogável por igual prazo,
vencido o qual será imprescindível o ajuizamento de ação pública ou
conversão em inquérito civil;
Considerando a tramitação do PP nº 022/2013, que foi instaurado nesta
Promotoria de Justiça, a partir do Ofício DVS nº 042/13, referente à
poluição causada por criação de animais existente na Rua Gladíolos, nº
90, Desterro, neste município;
Considerando que, instado a se manifestar, o órgão de fiscalização
(Vigilância Sanitária Municipal) confirmou o teor da denúncia;
Considerando que se encontra vencido o prazo fixado no art. 22,
Parágrafo único, da RES-CSMP 001/2012, para conclusão do
procedimento acima mencionado;
Considerando a necessidade de se prosseguir com a investigação dos
fatos, para o seu fiel esclarecimento e adoção de medidas corretivas,
sendo necessário, de imediato, a reiteração do ofício nº 358/2018,
solicitando informações acerca das providências adotadas em face da
criação de animais do Sr. Edemilson José da Silva, considerando a
audiência realizada nesta Promotoria de Justiça no dia 17/04/2018;

RESOLVE transformar o Procedimento Preparatório nº 022/2013 em
Inquérito Civil, adotando a Secretaria desta Promotoria de Justiça as
seguintes providências:
1. Remeta-se cópia desta Portaria, através de arquivo eletrônico, à
Secretaria Geral do Ministério Público, para publicação no Diário Oficial
do Ministério Público do Estado de Pernambuco;
2. Remeta-se cópia desta portaria ao Conselho Superior do Ministério
Público,  à Corregedoria-Geral do MPPE e ao CAOP Meio Ambiente,
para fins de conhecimento;
3. Proceda-se à alteração no sistema de autos Arquimedes;
4. Junte-se a presente Portaria ao início do Inquérito Civil, mantendo-se
a numeração das páginas do antigo PP;
5. Reitere-se o nº 358/2018, solicitando informações acerca das
providências adotadas em face da criação de animais do Sr. Edemilson
José da Silva, considerando a audiência realizada nesta Promotoria de
Justiça no dia 17/04/2018;

Abreu e Lima, 17 de agosto de 2018.

Maria Amélia Gadelha Schuler
Promotora de Justiça

MARIA AMÉLIA GADELHA SCHULER
1º Promotor de Justiça de Abreu e Lima

1ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Abreu e Lima

PORTARIA nº  061/2018

INQUÉRITO CIVIL  nº  004/2018

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 1ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Comarca de Abreu e Lima com atribuição na Defesa do Meio Ambiente,
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129,
inciso III, da Constituição Federal, combinados com os artigos 1º, inciso
IV e 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº. 7.347, de 14 de julho de 1985,
art. 4º, inciso IV, “a”, da Lei Complementar Estadual nº. 12, de 27 de
dezembro de 1994, com as alterações da Lei Complementar Estadual nº

INQUÉRITO CIVIL Nº nº  004/2018
Recife, 16 de agosto de 2018

21, de 28 de dezembro de 1998;
Considerando o teor da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e da Resolução
RES-CNMP nº 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público,
que regulamentaram os procedimentos preparatórios instaurados pelo
Ministério Público, determinando o prazo de noventa dias para
conclusão dos procedimentos preparatórios, prorrogável por igual prazo,
vencido o qual será imprescindível o ajuizamento de ação pública ou
conversão em inquérito civil;
Considerando a tramitação do PP nº 014/2012, que foi instaurado nesta
Promotoria de Justiça, a partir do termo de declarações do Sr. Wilson
João dos Santos, referente à construção irregular (oficina de
lanternagem) realizada em área destinada à construção de rua
projetada;
Considerando que, instado a se manifestar, o órgão de fiscalização
(Secretaria de Planejamento Sanitária Municipal) confirmou o teor da
denúncia;
Considerando que se encontra vencido o prazo fixado no art. 22,
Parágrafo único, da RES-CSMP 001/2012, para conclusão do
procedimento acima mencionado;
Considerando a necessidade de se prosseguir com a investigação dos
fatos, para o seu fiel esclarecimento e adoção de medidas corretivas,
sendo necessário, de imediato, a reiteração do ofício nº 662/2017-Def.
Cidadania, solicitando informações acerca das providências adotadas
para remoção da oficina localizada na Rua Tejipó;

RESOLVE transformar o Procedimento Preparatório nº 014/2012 em
Inquérito Civil, adotando a Secretaria desta Promotoria de Justiça as
seguintes providências:
1. Remeta-se cópia desta Portaria, através de arquivo eletrônico, à
Secretaria Geral do Ministério Público, para publicação no Diário Oficial
do Ministério Público do Estado de Pernambuco;
2. Remeta-se cópia desta portaria ao Conselho Superior do Ministério
Público,  à Corregedoria-Geral do MPPE e ao CAOP Meio Ambiente,
para fins de conhecimento;
3. Proceda-se à alteração no sistema de autos Arquimedes;
4. Junte-se a presente Portaria ao início do Inquérito Civil, mantendo-se
a numeração das páginas do antigo PP;
5. Reitere-se o ofício nº 662/2017-Def. Cidadania, solicitando
informações acerca das providências adotadas para remoção da oficina
localizada na Rua Tejipó;

Abreu e Lima, 16 de agosto de 2018.

Maria Amélia Gadelha Schuler
Promotora de Justiça

MARIA AMÉLIA GADELHA SCHULER
1º Promotor de Justiça de Abreu e Lima

1ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Abreu e Lima

PORTARIA  nº  062/2018

INQUÉRITO CIVIL  nº  005/2018

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 1ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Comarca de Abreu e Lima com atribuição na Defesa do Meio Ambiente,
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129,
inciso III, da Constituição Federal, combinados com os artigos 1º, inciso
IV e 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº. 7.347, de 14 de julho de 1985,
art. 4º, inciso IV, “a”, da Lei Complementar Estadual nº. 12, de 27 de
dezembro de 1994, com as alterações da Lei Complementar Estadual nº
21, de 28 de dezembro de 1998;
Considerando o teor da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e da Resolução
RES-CNMP nº 023/2007, do Conselho Nacional do

INQUÉRITO CIVIL Nº nº  005/2018
Recife, 16 de agosto de 2018

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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Ministério Público, que regulamentaram os procedimentos preparatórios
instaurados pelo Ministério Público, determinando o prazo de noventa
dias para conclusão dos procedimentos preparatórios, prorrogável por
igual prazo, vencido o qual será imprescindível o ajuizamento de ação
pública ou conversão em inquérito civil;
Considerando a tramitação do PP nº 010/2014, que foi instaurado nesta
Promotoria de Justiça, a partir de Relatório do CAPS 24h, relatando a
situação do Sr. JOSUÉ RIBEIRO DE AMORIM FILHO, bem como de
sua genitora, Sra. Inocência Ribeiro (falecida);
Considerando que, em audiência realizada nesta Promotoria de Justiça,
foi acordado que a Secretaria de Assistência Social, em conjunto com a
Secretaria de Obras de Abreu e Lima, adotariam providências no sentido
de realizar melhorias (reformas) na residência dos irmãos JOSUÉ
RIBEIRO e MÁRIO RIBEIRO;
Considerando que se encontra vencido o prazo fixado no art. 22,
Parágrafo único, da RES-CSMP 001/2012, para conclusão do
procedimento acima mencionado;
Considerando a necessidade de se prosseguir com a investigação dos
fatos, para o seu fiel esclarecimento e adoção de medidas corretivas,
sendo necessário, de imediato, que seja oficiado à Prefeitura Municipal
de Abreu e Lima para que informe quais as providências executadas;

RESOLVE transformar o Procedimento Preparatório nº 010/2014 em
Inquérito Civil, adotando a Secretaria desta Promotoria de Justiça as
seguintes providências:
1. Remeta-se cópia desta Portaria, através de arquivo eletrônico, à
Secretaria Geral do Ministério Público, para publicação no Diário Oficial
do Ministério Público do Estado de Pernambuco;
2. Remeta-se cópia desta portaria ao Conselho Superior do Ministério
Público,  à Corregedoria-Geral do MPPE e ao CAOP Meio Ambiente,
para fins de conhecimento;
3. Proceda-se à alteração no sistema de autos Arquimedes;
4. Junte-se a presente Portaria ao início do Inquérito Civil, mantendo-se
a numeração das páginas do antigo PP;
5. Oficie-se às Secretarias de Assistência Social e de Obras de Abreu e
Lima para que remetam informações atualizadas acerca das
providências já executadas.

Abreu e Lima, 16 de agosto de 2018.

Maria Amélia Gadelha Schuler
Promotora de Justiça

MARIA AMÉLIA GADELHA SCHULER
1º Promotor de Justiça de Abreu e Lima

21ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL DO RECIFE
ATUAÇÃO PERANTE A 1ª VARA REGIONAL DE EXECUÇÃO PENAL

 IC nº:  003/08-2015

Número do documento: 9925957.
Número do Auto: 2015/1887471.

Cuida-se de Inquérito Civil nº 003/08-2015, que tem como objeto a
garantia do direito à educação das internas da Colônia Penal Feminina
de Abreu e Lima - PFAL instaurado pela 21ª Promotoria de Justiça
Criminal de Recife, com atuação perante as unidades prisionais da 1ª
Vara Regional de Execução Penal.

Considerando que o prazo do art. 21 da RES-CSMP nº 001-2012 foi
extrapolado e que, repita-se, o procedimento ainda se encontra sem
solução no que se refere à defesa das reeducandas; considerando que
a sua continuação se afigura de suma importância; RESOLVO, com
fundamento no art. 21 da Resolução RES-CSMP n° 001/12
PRORROGAR o IC em comento pelo prazo de 01 (um) ano, devendo
ser comunicado, por ofício, o Conselho Superior do Ministério Público –
CSMP.

INQUÉRITO CIVIL Nº  IC nº:  003/08-2015
Recife, 14 de agosto de 2018

Junte-se ao procedimento a relação das reeducandas que estão no
semiaberto e exercem trabalho externo, além das beneficiárias do
semiaberto denominado harmonizado para análise do convívio na
unidade dos dois regimes.

Recife, 14 de agosto de 2018

Irene Cardoso Sousa
21ª Promotora de Justiça Criminal da Capital

IRENE CARDOSO SOUSA
21º Promotor de Justiça Criminal da Capital

CENTRAL DE RECURSOS CÍVEIS

MPPE com atuação na Turma Estadual de Uniformização de
Jurisprudência - TJPE

RELATÓRIO Nº 01/2018 DO MPPE COM ATUAÇÃO NA TURMA
ESTADUAL DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA - TJPE

Torno público o relatório de produtividade dos Membros com atuação na
Turma Estadual de Uniformização de Jurisprudência do TJPE, em
anexo, referente ao mês de julho de 2018.

 Recife, 16 de agosto de 2018.

SELMA MAGDA PEREIRA BARBOSA  BARRETO
Promotora de Justiça
Coordenadora da Central de Recursos Cíveis
 Em exercício cumulativo

RELATÓRIO Nº RELATÓRIO Nº 01/2018 DO MPPE
Recife, 16 de agosto de 2018

SELMA MAGDA PEREIRA BARBOSA BARRETO
34º Promotor de Justiça Substituto da Capital

COORDENADORIA MINISTERIAL DE GESTÃO DE PESSOAS

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
PROCESSO DE SELEÇÃO PÚBLICA PARA CREDENCIAMENTO NO
PROGRAMA DE ESTÁGIO
DE NÍVEL UNIVERSITÁRIO E MÉDIO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DE PERNAMBUCO (PENUM/MPPE) - 2016

CONVOCAÇÃO DOS CANDIDATOS DO CADASTRO RESERVA
27ª CONVOCAÇÃO - IX PENUM/MPPE

Considerando o Edital de Inscrição CMGP nº 03/2016 para realização
do IX Processo de Seleção Pública para credenciamento no Programa
de Estágio de Nível Técnico e Universitário do Ministério Público do
Estado de Pernambuco (PENUM/MPPE), publicado no DOE em
19/07/2016;
Considerando o aviso CMGP nº 06/2016, publicado no DOE em
11/10/2016, com a relação final dos aprovados no certame acima
mencionado e convocação dos aprovados e classificados;
Considerando ainda as desistências bem como novas lacunas em
virtude de rescisão ou término de estágio;
Convocamos os candidatos abaixo relacionados, para comparecimento
a Divisão Ministerial de Estágio, no prazo de 07 dias úteis, para entrega
de documentação a partir da data da convocação;
Retroagir os efeitos para a data da Convocação

14/08/2018

CONVOCAÇÃO Nº 27ª CONVOCAÇÃO
Recife, 14 de agosto de 2018

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho



ANEXO DO AVISO PGJ Nº 043/2018 
 

 

NOME CARGO 

Bianca Stella Azevedo Barroso 2ª Promotora de Justiça Cível de Ipojuca 

Eduardo Luiz Silva Cajueiro 
27º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da 
Capital 

Kívia Roberta de Souza Ribeiro 1ª Promotora de Justiça de Surubim 

Lucila Varejão dias Martins 
15ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da 
Capital 

Domingos Sávio Pereira Agra 
2º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de 
Garanhuns 

Carlos Eugênio do Rego Barros 
Quintas Lopes 

2º Promotor de Justiça Cível de Santa Cruz do Capibaribe 

Alice de Oliveira Morais 
2ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania do Cabo 
de Santo Agostinho 

Luciana Maciel Dantas Figueiredo 
30º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da 
Capital 

Paulo Henrique Queiroz 
Figueiredo 

1º Promotor de Justiça Cível da Capital 

Stanley Araújo Correa 1º Promotor de Justiça Cível de Garanhuns 

Maria Aparecida Barreto da Silva 
26ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da 
Capital 

Carlan Carlo da Silva 
2º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de 
Petrolina 

Áurea Rosane Vieira 
43º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da 
Capital 
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ANEXO DA PORTARIA POR-PGJ N.º 1.634/2018 
 
Onde se lê: 

 
ESCALA DE PLANTÃO DA 3ª ENTRÂNCIA  

Avenida Visconde de Suassuna, 99, edf. Paulo Cavalcanti, Boa Vista 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

19.08.2018 Domingo 13 às 17h Recife Quintino Geraldo Diniz de Melo 

 
 
Leia-se: 

 
ESCALA DE PLANTÃO DA 3ª ENTRÂNCIA  

Avenida Visconde de Suassuna, 99, edf. Paulo Cavalcanti, Boa Vista 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 
19.08.2018 Domingo 13 às 17h Recife José Edivaldo da Silva 
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ANEXOS - PORTARIA POR-PGJ Nº 1.634/2018



 

 

 
 
 
 
 

ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL CAPITAL 
Onde se Lê:  
 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO PLANTÃO 
SERVIDORES 

(TITULAR E SUBSTITUTO) 

26.08.18 Domingo 08:00 às 14:00 hs PJIJ 
Mylenna Cruz Arcoverde 
Swami Carvalho Gurgel 

 

Leia- se: 
 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO PLANTÃO 
SERVIDORES 

(TITULAR E SUBSTITUTO) 

26.08.18 Domingo 08:00 às 14:00 hs PJIJ 

Pedro Henrique dos S. 
Mesquita 

Alerrandro Cavalcante de 
Oliveira 

 

ANEXOS - PORTARIA POR-SGMP Nº 683 /2018

ANEXOS - PORTARIA POR-SGMP Nº 683 /2018



 

 
 

RELATÓRIO DO MPPE COM ATUAÇÃO NA TURMA ESTADUAL DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
JURISPRUDÊNCIA - TJPE  

 

MÊS 
/ 

ANO 

MEMBRO 
COM ATUAÇÃO 

NA  
TUJ 

SALDO 
DO MÊS 

ANTERIOR 
(PJE) 

DISTRIBUÍDOS 
NO MÊS 

(PJE) 

DEVOLVIDOS 
NO MÊS 

(PJE) 

SALDO 
DO 

MÊS 
ATUAL 
(PJE) 

CIÊNCIAS 
EFETUADAS 

(PJE) 
OBSERVAÇÕES 

JUL / 
2017 
 

NELMA 
RAMOS 
MACIEL 
QUAIOTTI  
 

03 - 03 - - Processos 
redistribuídos 
para Dra. 
SELMA MAGDA 
PEREIRA 
BARBOSA 
BARRETO em 
razão de sua 
designação para 
atuar junto a 
TUJ, Portaria 
PGJ nº 1.493/18, 
DOE de 
27.07.2018 

JUL / 
2017 

SELMA 
MAGDA 
PEREIRA 
BARBOSA 
BARRETO 

- 10 01 09 -- 

TOTAL 03 10 04 09 -  

 
Sessão de julgamento realizada em 30.07.2018 na qual compareceu Dra. Nelma Ramos Maciel Quaiotti.  

 

Recife, 16 de agosto de 2018 
 

SELMA MAGDA PEREIRA BARBOSA  BARRETO 
Promotora de Justiça 

     
 KARINE LÚCIA DE LIRA E ANDRADE CARVALHO 

 Técnica Ministerial – Área Administrativa 
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ANEXOS - RELATÓRIO Nº RELATÓRIO Nº 01/2018 DO MPPE



27ª CONVOCAÇÃO - IX PENUM/MPPE 
 

14/08/2018 
 
ADMINISTRAÇÃO - MANHÃ - Promotorias de Justiça da Capital e Região Metropolitana do Recife 

 
 
 

 
 
 
 
 

 
 

ADMINISTRAÇÃO - TARDE - Promotorias de Justiça da Capital e Região Metropolitana do Recife 
 
 

 
 
 
 
 

 
 

CIÊNCIAS CONTÁBEIS- TARDE - Promotorias de Justiça da Capital e Região Metropolitana do Recife 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

ENGENHARIA CIVIL - TARDE - Promotorias de Justiça da Capital e Região Metropolitana do Recife 
 
 

 
  

 
 
 
 
 

             
 
 

ENGENHARIA ELÉTRICA - TRADE - Promotorias de Justiça da Capital e Região Metropolitana do Recife 
 
 

 
 
 
 

 
 
 

JORNALISMO - MANHÃ - Promotorias de Justiça da Capital e Região Metropolitana do Recife 
 

 
 
 
 
 

 
 

CLASSIFICAÇÃO INSCRIÇÃO NOME DATA DA CONVOCAÇÃO 

 
17 082986 

 

MARIA CECILIA FREITAS DE 
OLIVEIRA 

 

 
14/08/2018 

CLASSIFICAÇÃO INSCRIÇÃO NOME DATA DA CONVOCAÇÃO 

43 

083282 
 

ALAN FELIPE SOARES PAULINO 
PAES 

 

14/08/2018 

CLASSIFICAÇÃO INSCRIÇÃO NOME DATA DA CONVOCAÇÃO 

11 

083056 
 

LÉIA RAYANE TITO DO 
NASCIMENTO 

 

14/08/2018 

12 

083267 
 BÁRBARA ALBUQUERQUE SILVA 

14/08/2018 

CLASSIFICAÇÃO INSCRIÇÃO NOME DATA DA CONVOCAÇÃO 

24 

083143 
 

ISABELA FARIAS JUSTINO DA 
SILVA 

 

14/08/2018 

25 

082049 
 

GILBERTO DE SOUZA SILVA 
JÚNIOR 

 

14/08/2018 

CLASSIFICAÇÃO INSCRIÇÃO NOME DATA DA CONVOCAÇÃO 

08 

081969 
 

MIRELLA ILKA PEREIRA DA 
SILVEIRA 

 

14/08/2018 

CLASSIFICAÇÃO INSCRIÇÃO NOME DATA DA CONVOCAÇÃO 

08 

083260 
 

JULIE MARIA DA SILVA MARQUES 
 

14/08/2018 
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JORNALISMO - TARDE - Promotorias de Justiça da Capital e Região Metropolitana do Recife 
 
 

 
 
 
 
 

 
 

 
SISTEMA DA INFORMAÇÃO - TARDE - Promotorias de Justiça da Capital e Região Metropolitana do Recife 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

CLASSIFICAÇÃO INSCRIÇÃO NOME DATA DA CONVOCAÇÃO 

06 082226 
 
 

DÉBORA DE OLIVEIRA MELO 
 

14/08/2018 

CLASSIFICAÇÃO INSCRIÇÃO NOME DATA DA CONVOCAÇÃO 

16 

089044 
 

ANTONIO CARLOS DA SILVA 
 

14/08/2018 
 

17 

082504 

EDIVALDO CLEMENTE DA SILVA 
JUNIOR 

 

14/08/2018 
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